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ñEu acho que é um todo, a equipe é toda. A 

escola não funciona só com um, a escola não 

vai funcionar só com o professor, não é? Não 

é só professor, não é só o GOE, não é só a 

direção. Tem os agentes de organização, sem 

eles as documentações não ficam prontas e 

tem o pessoal que trabalha aqui fora, tem o 

pessoal do pátio e tem a gente, que faz a 

manutenção e deixa o ambiente melhor pros 

alunos. É um todo, não é só um, não é só o 

professor, é uma equipe toda que movimenta 

ali, pra funcionar.ò (B1, 2021, informação 

verbal)  
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RESUMO  

 

O campo educacional é um espaço marcado por intensas disputas e conflitos, um campo de 

luta onde diferentes agentes ocupam diversas posições que justificam, ou pelo menos 

explicam, as práticas e as estratégias por eles desenvolvidas. Nesse sentido, essa investigação 

teve por objetivo identificar a percepção dos chamados funcionários de escola, doravante 

denominados ñtrabalhadores n«o docentesò, no campo educacional, no que diz respeito ao 

reconhecimento da categoria como profissionais da educação e/ou educadores, bem como a 

repercussão que as mudanças legais trouxeram, no que tange ao reconhecimento dessa 

categoria como ñprofissionais da educa«oò, ¨ valoriza«o da carreira e ¨ melhoria das 

condições de trabalho. A coleta de dados envolveu análise documental (legislação e normas 

produzidas em âmbito federal e estadual); documentos normativos produzidos pela Secretaria 

Estadual de Educação de São Paulo (Seduc/SP), como resoluções, portarias, editais de 

concursos; documentos produzidos no âmbito escolar, bem como documentos produzidos 

pelo Sindicato dos Funcionários e Servidores da Educação do Estado de São Paulo 

(Afuse) desde a sua criação nos anos 1980, além de entrevistas semiestruturadas com 13 

trabalhadores não docentes em exercício em escolas estaduais paulistas e, também, com 01 

trabalhador afastado junto ao sindicato da categoria. Para a análise dos documentos, sobretudo 

os de caráter normativo, bem como das entrevistas, foram observadas as orientações e 

contribuições de Shiroma et al (2005) e Cellard (2008), assim como as recomendações de 

Duarte (2004), Denzin e Lincoln (2006), Szymanski, Almeida e Prandini (2008), Franco 

(2018) e Poupart (2010). Como fundamentação teórica, a pesquisa adotou como referencial a 

teoria do sociólogo francês Pierre Bourdieu (1974, 1989, 1995, 1996, 2004, 2007, 2008), com 

destaque para os conceitos de ñcampoò, ñpoder simb·licoò, ñhierarquia de posi»es (ou 

posi«o no campo social)ò e ñlinguagem autorizadaò, bem como as contribui»es de Claude 

Dubar (1997, 1998, 2005) sobre profissionalização e identidade profissional. A análise dos 

documentos produzidos nos âmbitos federal e estadual, bem como aqueles elaborados pelo 

sindicato da categoria, demonstraram um avanço na discussão acerca do reconhecimento 

desses trabalhadores como profissionais da Educação, principalmente após o reconhecimento 

expresso na LDBEN/96; contudo, evidenciou que tal reconhecimento está circunscrito ao 

plano legal, ainda com muitos entraves e limitações, com pouca repercussão sobre a carreira 

dos trabalhadores não docentes em exercício nas escolas da rede estadual paulista. Os dados 

obtidos por meio das entrevistas com os trabalhadores não docentes nos permitiram a 

identificação de categorias que revelaram que esses sujeitos não se sentem reconhecidos como 

profissionais da Educação, apesar das determinações legais, embora reconheçam a 

importância do trabalho que realizam nas escolas. Os dados evidenciam, ainda, a existência de 

diversos aspectos relacionados às percepções dos trabalhadores não docentes em Educação 

potencialmente relevantes para investigações futuras.  

Palavras-chave: Trabalhadores não docentes, Funcionários de escola, Profissionais da 

educação, Quadro de apoio escolar, Escola pública, Rede estadual paulista. 
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ABSTRACT 

 

The educational field is a space marked by intense disputes and conflicts, a field of struggle 

where different agents occupy different positions that justify, or at least explain, the practices 

and strategies developed by them. In this sense, this investigation aimed to discuss the 

position of the called school officials, henceforth referred to as ñnon-teaching workersò, in the 

educational field, as well as the strategies they mobilize concerning the recognition of this 

category as education professionals and/or educators. Besides, we discussed the impact that 

legal changes have brought, concerning the recognition of this category as "education 

professionals", for the enhancement of careers and the improvement of working conditions. 

Data collection involved documentary analysis (legislation and standards produced at the 

federal and state levels); normative documents produced by the São Paulo State Department 

of Education (Seduc-SP), such as resolutions, ordinances, Civil Service Examination 

Announcement; documents produced at school, as well as documents produced by the São 

Paulo State Employees and Education Servers Union (Afuse) since its creation in the 1980s, 

as well as interviews with non-teaching workers in state schools in São Paulo. For the analysis 

of the documents, especially those of a normative character, as well as the interviews, the 

guidelines and contributions of Shiroma et al (2005) and Cellard (2008) were observed, as 

well as the recommendations of Duarte (2004), Denzin and Lincoln (2006), Szymanski, 

Almeida e Prandini (2008), Franco (2018) and Poupart (2010). As a theoretical framework, 

the research adopted as reference the theory of french sociologist Pierre Bourdieu (1974, 

1989, 1995, 1996, 2004, 2007, 2008), highlighting the concepts of "field", "symbolic power", 

ñhierarchy of positions (or position in the social field)ò and "authorized languageò, as well as 

Claude Dubar's (1997, 1998, 2005) contributions on professionalization and professional 

identity. The analysis of documents produced at the federal and state levels, as well as those 

prepared by the category's union, demonstrated an advance in the discussion about the 

recognition of these workers as education professionals, mainly after the recognition 

expressed in LDBEN/96; however, it showed that such recognition is restricted to the legal 

plan, still with many obstacles and limitations, with little repercussion on the career of non-

teaching workers working in schools in the state of São Paulo. The data obtained through the 

interviews with non-teaching workers allowed us to identify categories that revealed that 

these individuals do not feel recognized as Education professionals, despite the legal 

determinations, although they recognize the importance of the work they do in schools. The 

data also show the existence of several aspects related to the perceptions of non-teaching 

workers in Education that are potentially relevant for future research. 

Keywords: Non-teaching workers, School staff, Education professionals, School support 

staff, Public school, São Paulo state network. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Pouquíssimo se tem pesquisado acerca do pessoal que compunha o 

ñcorpo de educadoresò do per²odo das aulas r®gias (1772-1834). A 

visão reducionista dos estudiosos da educação escolar, que só 

conseguem perceber em cena, nas escolas, professores e alunos, torna 

os demais ñinvis²veisò. A realidade, entretanto, ® que sempre 

estiveram presentes nas escolas outros trabalhadores [...] Quem 

limpava a sala depois das aulas? Quem mantinha a provisão de água 

de beber e de lavar as m«os de mestres e disc²pulos? Quem ñrondavaò 

a sala para impedir a entrada de estranhos e controlar a saída dos 

estudantes? Quem executava os ñmandadosò externos dos 

professores? A resposta, muda e invisível, mas que contribuía 

eficazmente para a manutenção do status quo no espaço escolar e no 

tempo social era: os escravos e escravas, (MONLEVADE, 2009, p. 

341) 

 

 

A dicotomia existente entre o que se convencionou chamar em muitas redes públicas 

de ensino de ñprofessores e funcion§riosò, bem como tensões advindas da distinção, não 

apenas dos vocativos, mas também e, principalmente, de direitos e deveres entre esses atores, 

trouxe-me o desejo de investigar o caminho percorrido de aproximações e distanciamentos 

que culminam atualmente em discursos contraditórios, na medida em que todos os sujeitos 

presentes no cenário escolar são anunciados como educadores, contudo, reconduzidos à outra 

dimensão quando se discute valorização, condições de trabalho, direitos e benefícios.  

 O trabalho que desempenhei por cinco anos na secretaria de escolas públicas 

municipais em duas cidades na Região do Alto Tietê me permitiu observar as inúmeras 

situações vividas no cotidiano escolar, em grande parte por conta da disputa de forças entre 

profissionais docentes e não docentes, muitas vezes impactando o próprio processo educativo. 

Os comunicados oficiais que traziam, invariavelmente, os destinat§rios ñprofessores e 

funcion§riosò, embora f¹ssemos todos regidos pelo mesmo estatuto, sempre me causaram 

grande desconforto e estranhamento. Aliado ao discurso oficial e, não me soando pejorativo, 

há ainda muitos professores que, buscando reiterar sua profissionalidade, recriminam as 

crianças ï minhas experiências ocorreram em escolas de educação infantil ï por tratá-los por 

ñtio/tiaò; tal censura se justifica, muito embora a especificidade na educação de crianças 

pequenas possa suscitar uma relativização; contudo, em muitas oportunidades, esses mesmos 

professores se referiam aos demais trabalhadores como ña tia da cozinhaò, ña tia da limpezaò, 

ño tio da secretariaò, ou seja, h§ impl²cito nesse paradoxo a desqualifica«o e desvaloriza«o 

dos que atualmente são denominados de integrantes da equipe escolar; no caso da rede 
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estadual paulista, integrantes do quadro de apoio escolar (QAE). No limite dessa discussão, 

est§ expl²cita a controv®rsia acerca da ideia de ñprofissionais da educa«oò e, por extens«o, do 

conceito de ñeducadorò.   

 A trajetória acadêmica, como discente, bem como o pertencimento ao quadro de 

servidores de uma universidade pública só reforçou o desejo de enveredar pelos meandros das 

percepções dos trabalhadores não docentes no campo da educação. Poderia dizer que se trata 

de uma maneira de ñdar voz aos sujeitosò, retir§-los da invisibilidade, ainda que somente pelo 

discurso. Mas não é só isso. Trata-se de reconhecer a existência de grupos distintos que 

reivindicam o reconhecimento da condição de educadores. Mas, na escola, são todos ï de fato 

ï educadores, profissionais da educação? A despeito do que diz a lei, é mesmo necessária 

uma credencial simbólica para conferir o estatuto de profissional da educação? Essa 

motivação para a pesquisa, a partir de uma problemática percebida na vivência profissional, 

me remete a uma reflexão, bastante pertinente, de Evangelista (2012):  

 

Pesquisador e semeador se assemelham: devem conhecer o campo e sua 

fecundidade; devem conhecer os instrumentos que lhes permitirão retirar do campo 

suas possibilidades de fecundação; devem conhecer as sementes que semearão e 

quando; devem pensar sobre o que será possível colher nessas condições; devem 

colher os frutos da terra quando for o momento propício; devem saber que o que 

colheram é uma das possibilidades inscritas objetivamente naquela terra e que só 

suas intervenções intencionais permitiram tal colheita. E disso não abrirá mão, como 

não abrirá mão de ter consciência em relação aos limites históricos impostos a si e à 

própria pesquisa. (EVANGELISTA, 2012, p. 65) 

 

Apesar de todas as limitações a que uma pesquisa pode estar sujeita, penso que essa 

investigação me conduzirá para uma melhor compreensão da configuração da escola e para as 

relações de poder, para as rupturas demarcadas entre os diferentes agentes, como um sinal 

distintivo da hierarquia de posições e de valorização de julgamentos.  

 

Os trabalhadores não docentes no campo da Educação: o que revela a produção 

acadêmica brasileira 

 

Antes mesmo da definição de problema de pesquisa e do estabelecimento de objetivos 

e procedimentos investigativos, julgamos pertinente mapear, na produção acadêmica 

brasileira, como tal temática vem sendo tratada. A nossa hipótese, e que foi confirmada 

posteriormente, era a de que encontraríamos poucas produções, entre dissertações e teses, 

discutindo a inserção dos trabalhadores não docentes como profissionais da educação.   
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A discussão acerca das questões inerentes ao trabalho desenvolvido pelos 

trabalhadores não docentes nas escolas, sobretudo nas instituições públicas, demonstra ser um 

tema profundamente negligenciado pela academia, um indicativo é o número reduzido de 

pesquisas que focam suas análises nos diversos aspectos da participação desses sujeitos no 

ambiente escolar. Utilizando como base de consulta a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) 

podemos verificar o escasso número de investigações dessa temática. Para realizar o 

levantamento escolhemos quatro descritores que pudessem nos remeter aos trabalhadores não 

docentes em atuação em escolas públicas: funcionários de escola, funcionários da Educação, 

trabalhadores da educação e profissionais da educação; nesse sentido, atentamos às palavras-

chave informadas pelo autor. Para evitar a dupla contagem de trabalhos, as produções foram 

consideradas apenas uma vez; assim, quando apresentavam dois ou mais descritores dentre os 

escolhidos, recorremos ao resumo ï e se preciso à obra completa ï para identificar o descritor 

de maior aderência.  A tabela abaixo retrata a busca realizada na base de dados da BDTD.1 

 

Tabela 1 - Produção acadêmica brasileira, até o ano de 2020, sobre os trabalhadores não 

docentes em Educação em exercício nas escolas públicas 

Descritor 
Amostra 

ampla* 

Amostra 

intermediária** 

Amostra 

selecionada*** 
Temas predominantes 

Funcionários 

de escola 
106 65 7 

Histórico e luta sindical, 

identidade profissional, Programa 

Profuncionário, políticas de 

estado, trabalho e educação. 

 

Funcionários 

da Educação 
11 10 6 

História, identidade profissional, 

gestão escolar, gestão 

democrática, políticas de estado, 

Programa Profuncionário. 

 

Trabalhadores 

da Educação 
1252 330 1 

Programa Profuncionário, 

formação. 

Profissionais 

da Educação 
1376 431 1 Identidade profissional, formação. 

Total 2745 836 15 - 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

Notas: 

(*) Número de produções localizadas ao buscar pelo descritor em qualquer dos campos (título, autor, assunto 

etc) na base de dados utilizada. 

 
1 A relação da amostra selecionada, com os respectivos resumos, está disponível no Apêndice A. 
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(**) N úmero de produções localizadas ao filtrar a amostra ampla por trabalhos publicados em programas de pós-

graduação em Educação e afins. 

(***) Número de produções cujo objeto de pesquisa relacione-se ao trabalhador não docente em programas de 

pós-graduação em Educação e afins. 

 

Antes de adentrarmos as análises deste levantamento, devemos considerar a dinâmica 

da busca efetuada na plataforma à luz dos números trazidos na tabela. O principal aspecto a 

esclarecer decorre do modo como os resultados são obtidos ao realizar a submissão de 

determinado descritor para pesquisa na BDTD; assim, o número que se revela (amostra 

ampla) exibe os trabalhos localizados na base de dados onde haja a incidência dos termos, 

ainda que de modo descoordenado, fragmentado ou derivado. Essa característica eleva 

consideravelmente o número de trabalhos encontrados quando cotejado aos registros 

provenientes de programas de pós-graduação da área da educação e afins (amostra 

intermediária). Uma segunda nuance se interliga à primeira, pois, como apontado 

anteriormente, mesmo no universo do campo educacional, os totais são produtos das mais 

diversas temáticas, como demonstrado a seguir; o que evidencia a notória disparidade em 

relação ao cômputo final de correspondências. Embora as ferramentas de busca da base de 

dados tenham limites mais ou menos ajustados, a BDTD do Ibict reúne atualmente mais de 

700.000 documentos2, entre teses e dissertações, de 127 instituições de ensino e pesquisa no 

Brasil, sendo, portanto, a base digital mais consistente desse tipo de produção acadêmica, o 

que ampara nossa opção. 

A preferência pelos descritores ñfuncion§rios de escolaò, ñfuncion§rios da Educa«oò, 

ñtrabalhadores da Educa«oò e ñprofissionais da Educa«oò se orientou por serem estas as 

nomenclaturas comumente associadas aos trabalhadores não docentes, seja no discurso 

sindical, seja na redação de documentos legais. Nesse sentido é importante destacar os casos 

espec²ficos dos descritores ñtrabalhadoresò e ñprofissionaisò da Educa«o como indicadores 

representativos da invisibilidade desse grupo no plano das pesquisas em Educação. Os 

gráficos abaixo apresentam os sujeitos objetos de estudo relacionados aos dois termos 

mencionados, circunscrevendo a amostra ampla ao conjunto de trabalhos produzidos em 

programas de pós-graduação em Educação (PPGE), ambientes nos quais se esperava que tais 

debates pudessem emergir com maior frequência, haja vista a intrínseca relação existente. 

Buscamos produções cujos títulos e/ou assuntos retornassem os termos, ou variações deles: 

 

 
2 Fonte: página oficial da BDTD (https://bdtd.ibict.br/vufind/). Acesso em: 05 abr. 2021. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/
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Gráfico 1 - Sujeitos e temáticas relacionadas ao descritor "trabalhadores da educação" em 

PPGEs na BDTD 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

 

O gr§fico acima nos indica que a busca pelos termos ñtrabalhadores da educa«oò 

retorna, em sua maioria ï 77% (setenta e sete por cento) ï, temáticas relacionadas ao trabalho 

em diálogo com a educação nas mais diversas perspectivas. Nas pesquisas que introduziam 

tais expressões de maneira textual, revela-se como a carreira do magistério é assumida como 

representante dessa categoria de trabalhadores. Observemos outro descritor:  

 

Gráfico 2 - Sujeitos e temáticas relacionadas ao descritor "profissionais da educação" em 

PPGEs na BDTD 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

 

Novamente fica patente o cenário de invisibilidade dos trabalhadores não docentes na 

esfera de profissionais da educação, a despeito do marco legal que assim os reconhece 
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atualmente e que trataremos adiante. Nesse sentido, o diminuto contingente de trabalhos que 

agregam esses sujeitos, os apresenta no coletivo escolar, não focando suas lentes detidamente 

em sua presença, suas particularidades e atuação no espaço da escola. Os gráficos a seguir 

explicitam o exíguo índice de referências a esses funcionários em estudos da academia, diante 

do universo refletido nesses descritores:  

 

Gráfico 3 - Produções sobre trabalhadores não docentes em relação ao total de trabalhos 

localizados no descritor "trabalhadores da educação" em PPGEs na BDTD 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

 

Gráfico 4 - Produções que incorporam trabalhadores não docentes em relação ao total de 

trabalhos localizados no descritor "profissionais da educação" em PPGEs na BDTD 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

 

Apresentamos a seguir algumas informações reunidas acerca do levantamento, para 

melhor representar o cenário, consideramos agora o total das produções localizadas nos quatro 

descritores (amostra selecionada), como universo de referência. Aqui cabe reprisar que ao 

menos 06 dissertações foram identificadas em mais de um descritor e, por isso, definimos a 

manutenção do trabalho unicamente no descritor mais apropriado, considerando o título da 

145 3
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obra e o resumo como critérios determinantes, a fim de evitar duplicidades e consequente 

inflação artificial dos resultados obtidos. O gráfico abaixo nos indica, inicialmente, uma 

tendência de aumento de pesquisas acerca dos trabalhadores não docentes.  

 

Gráfico 5 - Distribuição das pesquisas por ano, de acordo com a BDTD 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis na BDTD. 

 

Embora não tenhamos localizado trabalhos produzidos entre 2006 e 2014, a partir de 

então observa-se recorrência ï ainda que em número mínimo ï de estudos relativos a estes 

sujeitos, com destaque para o ano de 2017, no qual houve a maior quantidade de publicações. 

Em relação às temáticas principais, tratadas na amostra selecionada, o gráfico abaixo indica a 

distribuição encontrada: 

 

Gráfico 6 - Principais temáticas investigadas na amostra selecionada 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis na BDTD. 
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O gráfico anterior é ilustrativo das principais questões mobilizadoras nos estudos 

localizados e nos fornece elementos para compreender como tais palavras-chave rabiscam o 

panorama de desafios que cercam a participação e a busca por valorização desses 

trabalhadores. Identidade profissional, formação e o Programa Profuncionário compõem o 

núcleo dessa esfera, que tem em sua órbita discussões sobre história e luta sindical, disputas 

por políticas públicas, participação na gestão escolar, condição de educador, entre outros 

temas subjacentes. O gráfico abaixo demonstra essa distribuição ao longo do tempo.  

 

Gráfico 7 - Temáticas investigadas, na amostra selecionada, no período de 2003 a 2019 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dados disponíveis na BDTD. 

 

A prevalência de discussões em torno do Profuncionário destaca-se no contexto da 

última década, contudo podemos notar que já no ano de 2003 a formação dos trabalhadores 

não docentes era colocada em pauta, bem como sua identidade e efetiva contribuição na 

gestão educacional; estas questões se mantiveram presentes nos últimos anos. Abordaremos 

em detalhes no primeiro capítulo o contexto de produção de políticas públicas que podem 

fornecer pistas da emergência de estudos, a partir de meados da década passada, da formação 

profissional aportada no programa do Ministério da Educação (MEC), com relevância a 

aprovação da lei n.º 12.796/2013. 

Outro fato a considerar é que a distribuição da produção acadêmica não é homogênea, 

pelo contrário, está restrita a algumas regiões do país. 
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Gráfico 8 - Distribuição quantitativa das pesquisas realizadas até 2020, nas unidades da 

federação, segundo dados da BTDT 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dados disponíveis na BDTD. 

 

O mapa demonstra a concentração dos estudos em apenas duas unidades da federação 

da mesma região (Rio Grande do Sul e Paraná), que registram mais da metade das pesquisas. 

Embora a amostra seja reduzida, podemos considerar que, ainda que esses trabalhadores 

estejam atuando em todo o território nacional, sua participação no cenário acadêmico é 

fortuita, em grande parte das vezes suas vozes são trazidas a partir de pesquisadores que 

ocupam ou ocuparam atividades não docentes nas escolas, como se reproduz neste trabalho. 

Como é possível perceber, apesar do tamanho da amostra total, foram identificadas 

apenas 15 (quinze) produções que tratavam dos sujeitos abrangidos por essa investigação. 

Ainda assim, nenhum trabalho no grupo de ñamostra selecionadaò trata dos trabalhadores não 

docentes na perspectiva que apontaremos ao apresentarmos o problema de pesquisa, o que 

demonstra a importância e a relevância da investigação que realizamos. De modo sucinto, 

apresentamos as principais questões tratadas nos trabalhos reunidos em cada um dos 

descritores, sem a pretensão de realizar uma discussão exaustiva, a título de revisão, o que 

fugiria ao escopo e aos propósitos de nossa pesquisa.  

Ao analisarmos as produ»es relacionadas ao descritor ñfuncion§rios de escolaò 

observarmos a prevalência de estudos que abordam o Programa de Formação Inicial em 

Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino Público, como o 

Profuncionário (BESSA, 2017; LOPES, 2014; MARCHESAN, 2017; PENTEADO, 2019), 

SE 

DF 
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seja sob o aspecto da construção de uma identidade profissional, seja discutindo a repercussão 

do Programa em seu cotidiano de trabalho escolar. A construção da identidade profissional 

(ALVES, 2018; JESUS, 2016; OLIVEIRA, 2017) desses sujeitos ï história, evolução 

enquanto categoria, mobilização sindical ï também é discutida em relação às condições de 

trabalho e à precarização dessas atividades, tendo como pano de fundo as disputas pela 

participação na construção de políticas públicas e os impactos da mercantilização da 

educação, o progressivo movimento de terceirização e alienação dos trabalhadores da 

dinâmica escolar, decorrentes do processo de reestruturação capitalista e da consolidação de 

políticas neoliberais.  

O segundo descritor estabelecido, ñfuncion§rios da educa«oò, nos apresenta um quadro 

semelhante ao encontrado anteriormente. O Programa Profuncionário é explorado na maior 

parte dos trabalhos selecionados (BARBOSA, 2018; COSTA, 2017; SANTOS, 2019; 

SOUZA, 2017), elencando sua contribuição na formação inicial e continuada dos 

trabalhadores não docentes, bem como seus subsídios na constituição da identidade 

profissional. Nesse sentido, são mobilizadas referências da psicologia sócio-histórica para 

análise do reconhecimento da condição de educador desses funcionários, da sociologia das 

profissões e do ciclo de políticas no debate sobre política educacional e processos formativos 

que determinam legalmente a categoria de profissionais da educação. As pesquisas neste 

descritor que não tratam do Programa Profuncionário (FEIGES, 2003; NASCIMENTO, 2006) 

foram produzidas antes de sua criação, contudo, já destacavam questões sensíveis ao 

trabalhadores não docentes, referentes à sua formação, constituição de identidade e 

participação nas decisões no âmbito escolar, quer seja no conselho deliberativo, quer seja no 

projeto político-pedagógico; a conjuntura política e a preocupação acerca da precarização das 

condições de trabalho são também registradas pelos autores. 

Para o descritor ñtrabalhadores da educa«oò destacamos o estudo realizado no estado 

do Paraná sobre o Profuncionário (PEDROSO, 2015). Vários aspectos são apresentados pela 

autora, entre os quais: o contexto político e social no que concerne à formação do trabalhador 

que precedeu a criação do Programa, sua efetivação naquele estado e as demandas locais, 

ainda sua organização pedagógica e curricular. Sua dissertação demonstra o Profuncionário 

como resultado da mobilização permanente de educadores e sindicatos, ratificando sua 

relevância aos ñfuncionários de escolaò não docentes. 

Finalizando o grupo de descritores, o termo ñprofissionais da educa«oò foi apurado em 

recente pesquisa que discorre sobre a formação dos trabalhadores não docentes em escolas do 
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município de São Paulo (SOUZA, 2019), denominados nesta rede de Equipe de Apoio à 

Educação. O trabalho se propõe a discutir a escola como ambiente para a formação, trazendo 

a legislação que ampara esse processo, uma análise sobre a invisibilidade desses trabalhadores 

e a experiência de idealizar, estruturar e oferecer um curso específico para esse público, 

desenvolvido pela autora em sua atuação como diretora escolar. 

Nenhum trabalho, na amostra total ou na selecionada, trata dos trabalhadores não 

docentes em exerc²cio na rede estadual paulista acerca do estatuto de ñprofissional da 

educa«oò, garantido na LDBEN/96, a constituição e evolução da carreira ou, ainda, a posição 

do sindicato diante dessas questões, o que reitera a importância da pesquisa e o seu 

ineditismo. 

 

Problema de pesquisa, hipótese e objetivos 

 

Considerando que o ambiente escolar não está restrito ao simples contato de aluno-

professor e que, mesmo esse contato, está permeado por relações sociais de diversas ordens, 

originando conflitos de maior ou menor consequência, bem como que a escola pública não 

prescinde da relação horizontal entre todos os agentes elencados, sob o risco de impactar 

negativamente o próprio processo de aprendizagem-ensino, podemos observar a importância 

de um olhar mais amplo sobre os demais sujeitos que integram o campo escolar.   

Assim, o problema de pesquisa que orienta essa investigação é a constatação de que 

os trabalhadores não docentes que atuam em escolas públicas de diferentes redes de ensino 

não são tratados, a despeito de normas legais, como profissionais da educação, o que os 

coloca em uma zona de invisibilidade e em relação de subalternidade no processo educativo. 

A partir dessa compreensão, nossa hipótese é a de que as relações de poder presentes no 

campo escolar favorecem a consolidação de discursos que desqualificam a ação desses 

trabalhadores, sinal claro de uma tentativa de distinção entre diferentes agentes que 

reivindicam o estatuto de educador, daí o slogan presente desde final da década de 1980 nas 

manifesta»es dos ent«o ñfuncion§rios da educa«oò de que ñsomos todos educadoresò. 

Decorrente do problema de pesquisa e da hipótese apresentada, indicamos como objetivo 

geral desta investigação: 

 

Identificar a percepção dos chamados funcionários de escola, doravante denominados 

ñtrabalhadores n«o docentesò, no campo educacional, no que diz respeito ao 

reconhecimento da categoria como profissionais da educação e/ou educadores, bem 
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como a repercussão que as mudanças legais trouxeram, no que tange ao 

reconhecimento dessa categoria como ñprofissionais da educa«oò, ¨ valoriza«o na 

carreira e à melhoria das condições de trabalho. 

 

Sendo o campo educacional cenário de intensas disputas e interesses, e estando no 

centro desse campo os alunos e, ainda, diante do esforço para tornar o espaço escolar público 

democrático, compreendermos como se constituiu a imagem, ainda que genérica, de 

profissionais da educação, com suas implicações práticas, bem como as tensões decorrentes 

dessa insuficiente denominação, poderá contribuir para uma abordagem crítica do papel 

desempenhado e socialmente esperado desses sujeitos nos dias de hoje. Assim, do objetivo 

geral desdobraram-se os seguintes objetivos específicos com vistas a garantir maior 

profundidade na análise: 

 

Á Selecionar e analisar discursos presentes em publicações do sindicato dos 

trabalhadores não docentes do estado de São Paulo, nesse caso o Sindicato dos 

Funcionários e Servidores da Educação do Estado de São Paulo (Afuse), bem como da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), acerca da 

constru«o da ideia de ñprofissionais da educa«oò entre os trabalhadores n«o 

docentes; 

Á Selecionar e analisar publicações legais e normativas vigentes, produzidas pela união, 

acerca da carreira dos trabalhadores não docentes em exercício nos sistemas públicos 

de ensino; 

Á Selecionar e analisar publicações legais e normativas, produzidas no âmbito do estado 

de São Paulo, acerca da carreira dos trabalhadores não docentes, pertencentes ao QAE, 

em exercício nas escolas estaduais de ensino; 

Á Selecionar e analisar publicações produzidas no âmbito escolar, como atas, 

comunicados, planos escolares e/ou de gestão e regimento escolar, que tratem da 

atuação dos integrantes do QAE; 

Á Descrever e discutir o processo de reorganização da Secretaria Estadual de Educação 

de São Paulo (Seduc/SP) com vistas a avaliar a repercussão sobre o trabalho realizado 

pelo QAE, com destaque para o processo de terceirização de serviços; 

Á Identificar a percepção dos trabalhadores não-docentes acerca de sua importância no 

interior da escola, tendo em vista as atividades por eles realizadas e as relações 

internas estabelecidas; 
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Á Verificar a exist°ncia de um ñju²zo de pertencimentoò por parte dos trabalhadores n«o 

docentes ao quadro de ñprofissionais da educa«oò. 

 

Como já demonstramos, na revisão bibliográfica efetuada preliminarmente, na base de 

dados do Ibict, não foi encontrado nenhum trabalho que tenha se proposto a investigar, como 

objeto central, as relações entre os agentes escolares ou a identidade construída dos 

trabalhadores não docentes no âmbito da escola pública da rede estadual paulista. Em geral, as 

publicações observam a perspectiva docente ou a gestão escolar; nesse sentido, os demais 

sujeitos parecem ocupar atividades invisíveis, ficando alheios aos estudos educacionais, 

refletindo, de certa maneira, o desprestígio presente no cotidiano escolar, ou, nas palavras de 

Bourdieu, a falta de distinção. 

Dessa forma, e para atingir os objetivos já apresentados, além das entrevistas com os 

trabalhadores não docentes em exercício em escolas da rede estadual paulista, atentamos para 

as transformações discursivas ocorridas e representadas nas publicações do sindicato dos 

profissionais da educação no Estado de São Paulo, bem como nos textos normativos 

produzidos em diferentes instâncias, a fim de acompanhar o processo de construção da ideia 

de profissionais da Educação, que emerge e vai assumindo contornos diferençados, 

dependendo da instância produtora do discurso. A identificação de tais discursos nos permite 

apreender as percepções destes trabalhadores, parte constitutiva da construção da identidade 

profissional. A seguir, apresentamos de modo detalhado os procedimentos metodológicos 

envolvidos.  

 

Procedimentos metodológicos: coleta e análise de dados 

 

A investigação adota a abordagem qualitativa, por meio de análise documental, 

observadas as publicações da Afuse, bem como documentos legais e normativos produzidos 

nas esferas federal, estadual (São Paulo) e local (na escola),  além de entrevistas 

semiestruturadas realizadas com 13 trabalhadores não docentes no campo da Educação, em 

exercício em escolas estaduais paulistas, bem como com mais 01 trabalhadora, atuando na 

Afuse, sem, no entanto, abrir mão de dados quantitativos quando permitem análises 

qualitativas mais apuradas3. Os fundamentos para esta abordagem metodológica se pautam na 

 
3  Os roteiros para a realização das entrevistas estão disponíveis nos Apêndices B e C.  
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extrema complexidade inerente às ciências humanas, ainda pela condição peculiar de versar 

esta pesquisa acerca de representações impressas em publicações direcionadas a uma 

categoria profissional, com diferentes agentes em contextos variados.  

A frequente polarização entre abordagens quantitativas e qualitativas não faz sentido 

para nós. Reconhecendo e respeitando os princípios que fundamentam cada abordagem, 

defendemos que tal polarização desconsidera os limites das pesquisas quantitativas e 

qualitativas. Ao tratar das dimens»es ñquantidadeò e ñqualidadeò, Gatti (2001) afirma que:  

 

É preciso considerar que os conceitos de quantidade e qualidade não são totalmente 

dissociados, na medida em que de um lado a quantidade é uma interpretação, uma 

tradução, um significado que é atribuído à grandeza com que um fenômeno se 

manifesta (portanto é uma qualificação dessa grandeza) e, de outro, ela precisa ser 

interpretada qualitativamente, pois sem relação a algum referencial não tem 

significação em si. (GATTI, 2001, p. 74) 

 

E, ao tratar das divergências que envolvem as pesquisas qualitativas e quantitativas, 

colocando-as em oposição, Gatti (2006) ainda defende que: 

 

Preconceitos erigidos em conceitos levaram a área a privilegiar estudos chamados de 

ñqualitativosò, que desembocam em muitos casu²smos e s«o, em geral, de escopo 

muito limitado. Este tipo de abordagem ï as qualitativas ï tem grande valor, porém 

as dificuldades metodológicas de seu emprego nem sempre são consideradas e sua 

abrangência interpretativa nem sempre respeitada, levando a generalizações 

impróprias. O mesmo pode ocorrer com trabalhos que usam quantificações. Nem 

todo trabalho deste tipo tem a abrangência que muitas vezes lhe é atribuída e a 

significação que lhe é concedida. Assim, a discussão sobre abordagens quantitativas 

X qualitativas andou por caminhos estranhos, incorporando mais aspectos 

ideológicos do que análises metodológicas e de fundamentos teóricos. (GATTI, 

2006, p. 28) 

 

Reconhecer que ñqualidadeò e ñquantidadeò s«o conceitos que n«o podem ser tratados 

de maneira individualizada ï e, nesse sentido, é intenso o debate no âmbito das políticas 

educacionais em todo o mundo ï nos fez reavaliar, no âmbito da pesquisa em curso, a 

necessidade de ultrapassar esse falso dilema, não nos desobrigando, entretanto, de 

compreender os princípios que regem a abordagem escolhida, nesse caso, a qualitativa.  Sobre 

essa falsa polarização, nos adverte Luna (1988): 

 

Parte da imprecisão na maneira de encarar as diferenças entre as correntes 

metodológicas explicita-se na consideração das diferentes técnicas de pesquisa, 

como se elas revelassem algo além da possível adequação entre a formulação do 

problema e as informações necessárias para a pesquisa. Este tipo de deslocamento da 

questão tem apresentado ramificações. A necessária discussão a respeito da 

adequação de métodos qualitativos em relação à captação de determinados 

fenômenos e processos desenvolveu uma caça às bruxas aos métodos quantitativos, 
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como se não houvesse problemas para os quais estes fossem úteis ou mesmo 

indispensáveis. Outro deslocamento da questão evidencia-se na tentativa de 

confrontar diferentes tendências teórico-metodológicas como se a verdade de cada 

uma pudesse ser atestada pela fragilidade da outra. Ao contrário, a força de uma 

abordagem teórico-metodológica é demonstrada pela sua resistência à crítica que se 

exerce contra ela mesma. Um trabalho mais produtivo seria realizado se pudéssemos 

nos aproveitar da produção científica derivada das várias correntes metodológicas 

como fonte de inspiração para o exercício da crítica interna. (LUNA, 1988, p. 74)  

 

O falso dilema apontado por Luna (1988) ganha ainda mais sentido quando 

consideramos as ponderações de Denzin & Lincoln (2006) acerca da pesquisa qualitativa. 

Para os autores, a pesquisa qualitativa é, em si mesma, um campo de estudos atravessado por 

muitos temas e questões, o que leva o pesquisador a utilizar técnicas, instrumentos e métodos 

variados, como, nas palavras dos autores, um bricoleur. 

 

A pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta de uma variedade de 

materiais empíricos ï estudo de casos; experiência pessoal; introspecção; história de 

vida; entrevista; artefatos; textos e produções culturais; textos observacionais, 

históricos, interativos e visuais ï que descrevem momentos e significados rotineiros 

e problemáticos na vida dos indivíduos. Portanto, os pesquisadores dessa área 

utilizam uma ampla variedade de práticas interpretativas interligadas, na esperança 

de sempre conseguirem compreender melhor o assunto que está ao seu alcance. 

Entende-se, contudo, que cada prática garante uma visibilidade diferente ao mundo. 

Logo, geralmente existe um compromisso no sentido do emprego de mais de uma 

prática interpretativa em qualquer estudo (DENZIN & LINCOLN, 2006, p. 17).  

 

Feita essa brevíssima consideração acerca das abordagens teórico-metodológicas, 

enfatizamos a nossa opção pela perspectiva qualitativa, recorrendo ao instrumental da 

pesquisa quantitativa, quando necessário. Do mesmo modo, como apontado por Denzin & 

Lincoln (2006), compreendemos que só o uso da análise documental ou da entrevista 

semiestruturada não seriam suficientes para compreender o objeto investigado em sua 

inteireza, daí a nossa opção pela conjugação dos dois procedimentos metodológicos.    

 

Da análise documental 

 

Para a análise documental, recorremos às tipologias estabelecidas por Cellard (2008) e 

escolhemos para análise documentos públicos, arquivados (como a legislação, por exemplo) 

ou não (como atas de reuniões/conselhos, comunicados, circulares, sínteses de congressos, 

entre outros). Além disso, como bem aponta o autor, é preciso ter um pouco de flexibilidade 

ao definir, a priori , o corpus documental, pois, ao longo da investigação, outros documentos 

podem ser incorporados. A pesquisa atentou, no primeiro momento, à seleção dos 
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documentos para uma pré-análise do material a fim de reunir de maneira coerente e produtiva 

os dados desejados. Segundo Cellard (2008) 

 

[...] é impossível transformar um documento; é preciso aceitá-lo tal como ele se 

apresenta, tão incompleto, parcial ou impreciso que seja. Torna-se, assim, essencial 

saber compor com algumas fontes documentais, mesmo as mais pobres, pois elas 

são as únicas que podem nos esclarecer, por pouco que seja, sobre uma situação 

determinada; entretanto, continua sendo capital usar de prudência e avaliar 

adequadamente, com um olhar crítico, a documentação que se pretende analisar. 

Essa avaliação crítica constitui, aliás, a primeira etapa de toda análise documental. 

(CELLARD, 2008, p. 299) 

 

Para Cellard (2008), a pré-análise do corpus documental deve atentar para algumas 

dimensões: o contexto de produção do documento, a situação em foi produzido; o autor ou os 

autores do documento; a confiabilidade e autenticidade do texto; a natureza do texto e, por 

fim, os conceitos-chave e a lógica interna do texto. Observadas todas essas recomendações, 

interessou-nos os materiais produzidos pelo sindicato que agrega os trabalhadores não 

docentes, a Afuse, e os textos normativos, compreendendo a legislação federal e a do estado 

de São Paulo que tratam da ideia de construção do reconhecimento dos trabalhadores não 

docentes como profissionais da educação. Compreendemos que tais documentos constituem-

se textos políticos. Nesse sentido, foram objetos de análise os seguintes documentos legais 

produzidos na esfera federal: 

 

Quadro 1 - Legislação federal relacionada aos trabalhadores não docentes nas redes de ensino 
(continua) 

Ano Ato legal Ementa 

1996 Lei n° 9.394/96 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 

1999 Resolução n.º 4/99 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Nível Técnico. 

2005 Parecer CNE/CEB n.º 16/2005 
Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais para a área 

profissional de Serviços de Apoio Escolar. 

2005 Resolução n.º 5/2005 

Inclui, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB n.º 4, de 

1999, como 21ª Área Profissional, a área de Serviços de Apoio 

Escolar. 

2006 Emenda Constitucional n.º 53/2006 

Dá nova redação aos arts. 7º, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da 

Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

2008 Lei n.º 11.738/2008 
Instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional para os 

Profissionais do Magistério Público da Educação Básica. 

 

  



35 

 

  

Quadro 1 - Legislação federal relacionada aos trabalhadores não docentes nas redes de ensino 

(conclusão) 

Ano Ato legal Ementa 

2009 Lei n.º 12.014/2009 

Altera o art. 61 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

com a finalidade de discriminar as categorias de trabalhadores 

que se devem considerar profissionais da educação. 

2010 Resolução n.º 5/2010 
Fixou as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e 

Remuneração dos Funcionários da Educação Básica Pública. 

2010 Portaria MEC/Setec n.º 72/2010 

Cria, no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 

Tecnologia, o eixo tecnológico Apoio Educacional, bem como 

aprova a inclusão do Curso Superior de Tecnologia em 

Processos Escolares com carga horária mínima de 2.400 horas. 

2013 Lei n.º 12.796/2013. 

Altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar 

outras providências. 

2014 Lei n.º 13.005/2014. 
Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras 

providências. 

2015 
CNE/ UNESCO - 914BRZ1144.3 

ï Contrato nº AS-4483/2014 

Desenvolvimento, aprimoramento e consolidação de uma 

educação nacional de qualidade. 

2016 Decreto n.º 8.752/2016 
Dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos 

Profissionais da Educação Básica. 

2016 Parecer CNE/CES 246/2016 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 

Continuada dos Funcionários da Educação Básica. 

2016 Emenda Constitucional n.º 95/2016 
Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo 

Regime Fiscal, e dá outras providências. 

2016 Lei Complementar n.º 156/2016 

Estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao Distrito 

Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal; e altera a 

Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, a Lei 

n.º 9.496, de 11 de setembro de 1997, a Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24 de agosto de 2001, a Lei n.º 8.727, de 5 de 

novembro de 1993, e a Lei Complementar n.º 101, de 4 de 

maio de 2000. 

2020 Lei n.º 14.113/2020 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição 

Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de 2007; e dá outras providências. 

2013 Lei n.º 14.276/2021 

Altera a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No âmbito do estado de São Paulo, interessou-nos os textos legais que tratam da 

carreira e de aspectos gerais relacionados ao QAE. Além de leis e decretos, a Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP) publicou várias resoluções de modo a 

normatizar o que dispunham leis e decretos estaduais, organizando o QAE. Assim, interessou-

nos para análise os seguintes documentos: 

 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument
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Quadro 2 - Legislação estadual paulista relacionada ao QAE (continua) 

Ano Ato legal Ementa 

1974 Lei n.º 500/74 
Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter 

temporário e dá providências correlatas. 

1978 Lei n.º 180/78 
Dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração de 

Pessoal e dá providências correlatas. 

1992 Lei n.º 7698/92 
Cria na Secretaria da Educação, o Quadro de Apoio Escolar e dá 

providências correlatas. 

2000 Lei Complementar n.º 888/2000 

Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os 

integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da 

Educação e dá outras providências correlatas. 

2011 Lei Complementar n.º 1144/2011 

Institui Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os 

integrantes do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da 

Educação, e dá providências correlatas. 

2011 Resolução SE n.º 52/2011 
Dispõe sobre as atribuições dos integrantes das classes do 

Quadro de Apoio Escolar ï QAE, da Secretaria da Educação. 

2013 Lei Complementar n.º 1204/2013 

Dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos 

integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio 

Escolar da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas. 

2013 Decreto n.º 59.957/2013. 

Reorganiza e dá nova denominação ao Banco de Cargos e 

Funções-Atividades Disponíveis da Administração Direta e 

Autárquica do Estado, de que trata o Decreto n.º 40.039, de 6 de 

abril de 1995, e dá providências correlatas. 

2017 Resolução SE n.º 11/2017 

Altera a Resolução SE 52, de 9-8-2011, que dispõe sobre as 

atribuições dos integrantes das classes do Quadro de Apoio 

Escolar - QAE da Secretaria da Educação. 

2017 Resolução SE n.º 12/2017 

Dispõe sobre módulo e movimentação dos integrantes do Quadro 

de Apoio Escolar e do Quadro da Secretaria da Educação, e dá 

providências correlatas. 

2018 Decreto n.º 63.471/2018 

Regulamenta a Avaliação de Desempenho Individual e 

estabelece os critérios relativos à Progressão para os servidores 

integrantes do Quadro de Apoio Escolar, prevista na Lei 

Complementar n.º 1.144, de 11 de julho de 2011, e dá 

providências correlatas. 

2018 Resolução SE n.º 54/2018 

Dispõe sobre o processo de progressão, relativo aos anos de 2015 

e 2018, aplicável aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar 

abrangidos pela Lei Complementar n.º 1.144, de 11-07-2011, e 

dá providências correlatas. 

2018 Resolução SE n.º 70/2018 

Altera a Resolução SE 54, de 28-8-2018, que dispõe sobre o 

processo de progressão, relativo aos anos de 2015 e 2018, 

aplicável aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar abrangidos 

pela Lei Complementar n.º 1.144, de 11-07-2011, e dá 

providências correlatas. 

2019 

Estudos técnicos de serviços 

terceirizados. Prestação de serviços 

de limpeza em ambiente escolar 

Regras e diretrizes para contratações de serviços terceirizados 

para órgãos e entidades da administração pública estadual. 
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Quadro 2 - Legislação estadual paulista relacionada ao QAE (conclusão) 

Ano Ato legal Ementa 

2021 Lei Complementar n.º 1361/2021 

Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da 

administração direta e autarquias, cria a Controladoria Geral do 

Estado, dispõe sobre a Assistência Técnica em Ações Judiciais, 

altera as Leis nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e nº 500, de 

13 de novembro de 1974, as Leis Complementares nº 180, de 12 

de maio de 1978, nº 367, de 14 de dezembro de 1984, nº 432, de 

18 de dezembro de 1985, nº 907, de 21 de dezembro de 2001, nº 

1.034, de 4 de janeiro de 2008, nº 1.059, de 18 de setembro de 

2008, nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, nº 1.080, de 17 de 

dezembro de 2008, nº 1.093, de 16 de julho de 2009, nº 1.104, de 

17 de março de 2010, nº 1.122, de 30 de junho de 2010, nº 1.144, 

de 11 de julho de 2011, nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, nº 

1.164, de 4 de janeiro de 2012, nº 1.195, de 17 de janeiro de 

2013, nº 1.245, de 27 de junho de 2014, nº 1.317, de 21 de março 

de 2018, e nº 1.354, de 6 de março de 2020, revoga a Lei nº 

1.721, de 7 de julho de 1978, as Leis Complementares nº 1.078, 

de 17 de dezembro de 2008, nº 1.086, de 18 de fevereiro de 

2009, e nº 1.121, de 30 de junho de 2010, e dá providências 

correlatas. 

2021 Lei Complementar n.º 1363/2021 

Dispõe sobre a concessão do Abono-FUNDEB aos profissionais 

da educação básica da rede estadual de ensino, na forma que 

especifica, e altera a Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho 

de 2011. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seduc-SP. Disponível em 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/Todos/?SearchView&SearchOrder=4&Quer y= 

QUADRO%20APOIO%20ESCOLAR e http://www.educacao.sp.gov.br/lise/sislegis/palavchav.asp? let=Q. 

Acesso em: 12 abr. 2019. 

 

Na composição do corpus documental também foram considerados os seguintes 

documentos da Afuse: 

 

Quadro 3 - Documentos da Afuse selecionados para análise 

Ano Descrição 

2014 XXI Congresso Estadual: objetivo, trabalho, grandes realizações. Caderno de Resoluções. 

2017 XXII Congresso Estadual: lutar e resistir. Caderno de Resoluções 

2018 Uma história de lutas e conquistas 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por fim, reconhecemos que também as unidades escolares produzem materiais 

normativos ou registros específicos que dizem respeito ao QAE.  Por isso, interessa-nos 

analisar na fase de inserção na escola para entrevistas com os trabalhadores não docentes os 

documentos abaixo: 

 

  

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/Todos/?SearchView&SearchOrder=4&Quer%20y=%20QUADRO%20APOIO%20ESCOLAR
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/Todos/?SearchView&SearchOrder=4&Quer%20y=%20QUADRO%20APOIO%20ESCOLAR
http://www.educacao.sp.gov.br/lise/sislegis/palavchav.asp?%20let=Q
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Quadro 4 - Documentos internos das escolas 

Documentos internos da escola Descrição 

Plano de Gestão / Plano Escolar Documento elaborado pela equipe escolar, de duração plurianual. 

Regimento Escolar 
Documento elaborado pela equipe escolar, de acordo com as 

normas vigentes e aprovado pelas instâncias competentes. 

Atas de reuniões do Conselho de escola Registros de reuniões realizadas na escola. 

Livro de comunicados 
Registro de comunicados da equipe de gestão aos demais 

trabalhadores (docentes e não docentes) 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em relação aos documentos apresentados no quadro acima, é importante destacar que 

serão analisados paralelamente às entrevistas, já que são representativos do nível de 

engajamento dos trabalhadores não docentes ao cotidiano escolar.  

Definido o corpus documental da investigação é preciso explicitar a maneira como 

será feita a análise documental; nesse sentido, destacamos as contribuições de Shiroma, 

Campos e Garcia (2005) no que tange à análise de textos legais e normativos: 

 

Se os textos são, ao mesmo tempo, produto e produtores de orientações políticas no 

campo da educação, sua difusão e promulgação geram também situações de 

mudanças ou inovações, experienciadas no contexto das práticas educativas. 

Relembrando que os textos de políticas não são simplesmente recebidos e 

implementados, mas, ao contrário, dentro da arena da prática estão sujeitos à 

interpretação e recriação. Podemos abordar, por exemplo, a legislação como 

dimensão de um processo contínuo, cujo locus de poder está constantemente 

mudando. (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 433) 

 

 Tal como as autoras, acreditamos que os documentos normativos respondem às 

demandas sociais, na perspectiva de aceita-las ou refutá-las, conforme as forças sociais 

envolvidas e a ñhegemonia discursivaò decorrentes delas. Assim, os textos legais selecionados 

para esta investigação, provenientes da esfera federal ou estadual, traduzem um embate de 

forças que tem, no centro, os trabalhadores não docentes reivindicando o reconhecimento de 

um estatuto profissional.  

A partir do levantamento realizado, a análise de conteúdo/narrativa se apresentará por 

meio de categorias emergentes nos discursos apresentados nos documentos, portanto, não 

definidas a priori. Observando as categorias procedentes do material selecionado, pretende-se 

identificar as nuances, aproximações e distanciamentos no discurso legal e sindical acerca da 

reconfiguração da expectativa de atuação dos trabalhadores não docentes, bem como a 

emergência do termo profissionais da educação de maneira abrangente a todos os sujeitos 

presentes na escola pública. Recorrendo ao arcabouço conceitual de Stephen Bowe, Ball e 
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Gold (1992) acerca da abordagem do ciclo de políticas, Mainardes (2006), assim trata da 

formulação dos textos políticos:  

 

O processo de formulação dos textos políticos sofre muitas influências e agendas ï e 

apenas algumas delas serão reconhecidas como legítimas e incorporadas nos textos. 

Os textos políticos são o resultado de disputas e compromissos. A política enquanto 

discurso enfatiza os limites do próprio discurso. As políticas podem tornar-se 

ñregimes de verdadeò (Foucault) na qual apenas algumas vozes s«o consideradas 

como legítimas. Política como texto e política como discurso são noções complexas 

porque os textos não são apenas o que eles parecem ser em sua superfície e os 

discursos, numa concepção foucaultiana, não são independentes de história, poder e 

interesses (MAINARDES, 2006, p. 97) 

 

De acordo com Bowe, Ball e Gold (1992, p. 79), é preciso compreender que as 

políticas são intervenções textuais que trazem em si restrições materiais; desse modo, no 

contexto da prática, do exercício profissional, tais textos têm consequências práticas, daí a 

importância de associar a análise do texto, do documento, à percepção, valores e experiências 

dos sujeitos envolvidos.   

Outra importante questão a ser considerada em análises documentais diz respeito à 

frequente utilização de slogans e metáforas em textos oficiais. Uma questão a conferir nessa 

investiga«o ®, por exemplo, se a ideia de ñprofissionais da educa«oò, quando associada aos 

trabalhadores não docentes em exercício nas escolas estaduais, não pode estar incluída na 

categoria slogan. De acordo com Scheffler (1974), os slogans costumam ser ñinteiramente 

assistemáticos, de tom menos solene, mais populares a serem repetidos com veemência ou de 

maneira tranquilizadora, e n«o serem gravemente meditados.ò (SCHEFFLER, 1974, p. 47). 

Segundo o autor, o uso de slogans colabora com a ñunifica«o de ideiasò, ou seja, produ«o 

de consenso sobre algo, sem muita reflex«o, agregando o que o autor chama de ñideia-chaveò, 

no caso de nossa pesquisa, a de ñprofissionais da educa«oò.  Tamb®m preocupada com a 

persistência de slogans no âmbito dos discursos que marcam as políticas educacionais, 

Shiroma e Santos (2014, p. 22) chamam a atenção para os ñslogans que ornamentam os 

discursos e pr§ticas educacionaisò, lembrando que ño uso cotidiano de alguns conceitos pode 

dar a falsa impressão de que são naturais e inevitáveis, que constituem o fazer cotidiano e, 

com isso, gerar a conforma«o.ò (SHIROMA e SANTOS, 2014, p. 21) 

A análise dos documentos (publicações da Afuse e textos legais e/ou normativos) de 

natureza diversa nos permitiu compreender a evolução na constituição da carreira dos 

trabalhadores não docentes em educação, com vistas ao reconhecimento do estatuto de 

ñprofissionais da educa«oò, lembrando que o processo de entrevistas contribuirá para 
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desvelar como se estabelece ï ou não ï o diálogo entre o discurso registrado e os sujeitos no 

caso concreto. 

 

Das entrevistas 

   

 A escolha das entrevistas semiestruturadas como uma das formas de obtermos 

informações para responder às nossas questões de pesquisa encontra amparo nas formulações 

de Poupart (2010) ao apresentar os argumentos para a realização de entrevistas de tipo 

qualitativo. Para o autor, dois argumentos podem ser evocados. O primeiro, diz respeito à 

efici°ncia na coleta de informa»es sobre ñestruturas e funcionamento de grupo, institui«o, 

ou, mais globalmente, de uma forma«o social determinadaò (POUPART, 2010, p. 222); 

assim, segundo Poupart (2010), o entrevistado é um informante-chave  

 

[...] capaz precisamente de "informar" não só sobre as suas próprias práticas e as 

suas próprias maneiras de pensar, mas também - na medida em que ele é 

considerado como "representativo" de seu grupo ou de uma fração dele - sobre os 

diversos componentes de sua sociedade e sobre seus diferentes meios de 

pertencimento. Nesta última acepção, o informante é tido como uma testemunha 

privilegiada, um observador, de certa forma, de sua sociedade, com base em quem 

um outro observador, o pesquisador, pode tentar ver e reconstruir a realidade. 

(POUPART, 2010, p. 222). 

 

 É importante destacar que Poupart (2010) reconhece os limites deste argumento, 

alertando que tal maneira de conceber o informante pode revelar uma forte conotação 

positivista em que o entrevistado funciona como uma ñc©meraò, que retrata fielmente a 

realidade; nesse sentido, o autor recomenda prudência na seleção dos entrevistados, bem 

como a compreensão de que os entrevistados podem atuar como ñint®rpretes, apresentando 

diferentes reconstruções parciais e parcelares da realidade; enquanto o pesquisador também 

procede à sua própria reconstrução da maneira pela qual os primeiros reconstroem a 

realidadeò (POUPART, 2010, p. 223). 

O segundo argumento de Poupart (2010) em relação à escolha da entrevista de perfil 

qualitativo, diz respeito à possibilidade de apreender o ponto de vista dos atores, 

principalmente quando se adota como instrumento de coleta as entrevistas com um mínimo de 

estruturação, permitindo ao entrevistado falar com maior liberdade. Do mesmo modo que 

apresentou ressalvas em rela«o ¨ percep«o do entrevistado como ñinformante-chaveò, 

Poupart (2010) também pondera acerca da total não-diretividade nas entrevistas qualitativas e, 

para ele 
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[...] não se deveria pensar que há unanimidade entre os defensores do qualitativo 

sobre o que é uma entrevista de tipo qualitativo e sobre o que implica a sua conduta. 

A parte o fato de que subsiste uma certa imprecisão quanto à definição de entrevista 

de tipo qualitativo, e que, atrás deste rótulo, perfila-se uma variedade de práticas, a 

própria noção de não-diretividade e a maneira de aplicá-la suscitam algumas 

divergências. Assim, segundo o ideal rogeriano, o entrevistador deveria orientar o 

menos possível as falas do entrevistado, com 65 anos de intervalo, Palmer (1928) e 

Bourdieu (1993)4 avaliam, de sua parte, que o entrevistador deve estabelecer um 

compromisso entre a não-diretividade e urna certa orientação a dar à entrevista, em 

função do objeto pesquisado. (POUPART, 2010, p. 226). 

 

Nesse sentido, concordando com Poupart (2010), optamos por uma entrevista 

semiestruturada, ou seja, parcialmente não-diretiva, em que foram estabelecidos blocos 

temáticos, de acordo com o problema de pesquisa e os objetivos a serem alcançados, mas 

permitindo ao entrevistado falar com maior liberdade, o que possibilita, inclusive, a abertura 

para novas indagações, não pensadas anteriormente. O esquema abaixo ilustra a dinâmica 

utilizada por nós para encaminharmos nossa análise.  

 

Figura 1 - Esquema para análise das entrevistas 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Na realização das entrevistas foram tomados cuidados para que representassem de 

modo fidedigno a compreensão dos entrevistados acerca das diferentes dimensões que 

 
4 O autor está se referindo às obras: 

BOURDIEU, Pierre. Compreendere. ln: BOURDlEU, Pierre. (org.). La misère du monde. Éditions de Seul, 

Paris, 1993. [Obra traduzida no Brasil pela Editora Vozes] 

PALMER, Viven Marie. Field studies in Sociology: A studentôs manual. Chicago. Universily of Chicago Press, 

1928. 
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integram a sua atividade profissional; nesse sentido, são importantes as considerações de 

Duarte (2004) na condução desse processo:  

 

A realização de uma boa entrevista exige: a) que o pesquisador tenha muito bem 

definidos os objetivos de sua pesquisa (e introjetados ð não é suficiente que eles 

estejam bem definidos apenas ñno papelò); b) que ele conheça, com alguma 

profundidade, o contexto em que pretende realizar sua investigação (a experiência 

pessoal, conversas com pessoas que participam daquele universo ð egos 

focais/informantes privilegiados ð, leitura de estudos precedentes e uma cuidadosa 

revisão bibliográfica são requisitos fundamentais para a entrada do pesquisador no 

campo); c) a introjeção, pelo entrevistador, do roteiro da entrevista (fazer uma 

entrevista ñn«o-v§lidaò com o roteiro ® fundamental para evitar ñengasgosò no 

momento da realização das entrevistas válidas); d) segurança e autoconfiança; e) 

algum nível de informalidade, sem jamais perder de vista os objetivos que levaram a 

buscar aquele sujeito específico como fonte de material empírico para sua 

investigação. (DUARTE, 2004, p. 216) 

 

Também observamos outras recomendações, como as de Bourdieu (2003, p. 695), ao 

considerar a entrevista como uma ñintrus«o arbitr§riaò, advertindo para a necessidade de 

cuidar da qualidade da interação entre entrevistador e entrevistado. Segundo Bourdieu (2003), 

o modo de conduzir a entrevista pode ter como resultado um entrevistado à vontade para falar, 

ou, ao contrário, um entrevistado acanhado, pouco colaborativo. Por isso, Bourdieu (2003) 

chama a aten«o para o que denominou de ñprinc²pio da trocaò, ou seja, apresentar a pesquisa 

aos sujeitos, explicitar seus objetivos, sem, no entanto, informar sobre suas hipóteses; nesse 

sentido, Goode & Hatt (1977) alertam que explicitar ao entrevistado o que pensa o 

entrevistador pode provocar uma alteração nas respostas por parte dos entrevistados, na 

expectativa de agradar o pesquisador.  

 

A escolha dos sujeitos para entrevista: critérios de seleção e procedimentos de análise 

 

Para a realização das entrevistas selecionamos trabalhadores não docentes em 

exercício nas escolas estaduais paulistas, de cargo/função diferentes no âmbito do quadro de 

apoio escolar5, bem como em afastamento para exercício de mandato sindical na Afuse. 

Considerando servidores em atividade nas unidades escolares, foram organizados três grupos 

de trabalhadores, em três escolas diferentes, sendo uma destinada apenas ao atendimento do 

Ciclo I (anos iniciais do ensino fundamental) e, as outras, com atendimento ao Ciclo II (anos 

 
5 - No Capítulo II nos deteremos acerca da constituição do QAE e como sua composição foi sendo alterada ao 

longo dos últimos anos. 
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finais do ensino fundamental) e ensino médio. A escolha por escolas com níveis diferentes de 

atendimento diz respeito à hipótese de que o nível de complexidade de uma instituição 

escolar, definido por fatores como o número de turmas, de funcionários e de períodos de 

funcionamento, por exemplo, interfere no modo como os trabalhadores envolvidos avaliam as 

suas condições de trabalho. Estudos internacionais, como o realizado pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1992) e por Waiselfisz (2000) 

demonstram a importância em se considerar a dimensão dos estabelecimentos escolares como 

uma variável importante nas discussões que envolvem o funcionamento das escolas. 

Inicialmente nossa pretensão era a de considerarmos duas escolas, sendo uma do Ciclo 

I e, outra, com a oferta do ensino fundamental de Ciclo II e ensino médio; no entanto, em 

razão do acelerado processo de terceirização das atividades do QAE, como veremos mais 

adiante, não foi possível conjugar em ambas as escolas trabalhadores de segmentos distintos, 

em especial relacionados à limpeza e/ou preparo e distribuição da merenda escolar. Deste 

modo, buscando a diversidade de vozes, ampliamos o número de escolas visitadas visando, 

além da observação vinculada aos níveis de ensino distintos, a representatividade a partir de 

pontos de vista particulares àqueles cujos cargos estão destinados à extinção, como agente de 

serviços escolares e secretário de escola, mas que compõem o cotidiano escolar. 

 

Tabela 2 - Número de entrevistados do QAE, por segmento, nas unidades escolares 

Escola A Escola B Escola C 

Cargo/Função 
Número de 

participantes 
Cargo/Função 

Número de 

participantes 
Cargo/Função 

Número de 

participantes 

AOE 4 AOE 2 AOE 1 

ASE 1 ASE 2 ASE 0 

SE 0 SE 0 SE 1 

GOE 1 GOE 0 GOE 1 

TOTAL  6  4  3 

Fonte: Elaboração própria com dados da pesquisa. 

 

Notas: 

Escola A - Níveis de atendimento: Ensino Fundamental e Médio. 

Escola B - Níveis de atendimento: Ensino Fundamental e Médio. 

Escola C - Nível de atendimento: Ensino Fundamental (anos iniciais ï 1º ao 5º ano). 

 

Em cada grupo intentamos entrevistar um representante das seguintes funções/ cargos: 

Gerente de Organização Escolar (GOE) e/ou Secretário de Escola (SE), que atuam na equipe 

de gestão da escola; Agente de Organização Escolar (AOE), que executa tarefas variadas (que 

vão da escrituração e recebimento de materiais ao atendimento ao público, atendimento aos 

alunos e professores, al®m das tarefas relacionadas ¨ antiga fun«o de ñinspetor escolarò) e 

Agente de Serviços Escolares (ASE), responsáveis pela limpeza e manutenção da escola e/ou 
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pelo preparo e distribuição da merenda. À exceção da Escola 2, na qual não houve interesse 

da GOE em participar da pesquisa, pudemos levar a efeito a expectativa inicial e contamos 

com a maciça adesão dos AOEs, em especial na Escola 1, o que nos permitiu a realização de 

13 (treze) entrevistas no total. As audições ocorreram no interior das escolas, localizadas em 

dois municípios da Região Metropolitana de São Paulo, em horário de trabalho dos 

servidores, e foram gravadas e transcritas, mediante autorização dos entrevistados, observadas 

regras básicas para garantia da fidedignidade das informações coletadas. Realizamos ainda 

convite ao presidente do sindicato da categoria, bem como a outras duas servidoras do QAE 

em atuação na Afuse, porém apenas uma servidora levou a efeito sua participação neste 

trabalho.  

Em relação aos procedimentos de análise, e de acordo com as orientações de Franco 

(2018), o tratamento das entrevistas se dará por meio de análise de conteúdo, considerando as 

questões envolvidas em cada bloco temático, apresentado no roteiro de entrevistas, além de 

categorias analíticas que surgirem a posteriori, que emergirão das falas dos sujeitos 

envolvidos, o que diminui a fragmentação e a simplificação do conteúdo manifesto. Do 

mesmo modo, atentaremos para as recomendações de Szymanski, Almeida e Prandini (2008) 

em relação aos procedimentos de análise de entrevistas no âmbito da pesquisa qualitativa. 

Vale lembrar que, de acordo com Bardin (1977), ña an§lise de conte¼do pode ser considerada 

um conjunto de técnicas de análises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos 

e objetivos de descrição do conteúdo das mensagensò (BARDIN, 1977, p. 38); além disso, 

segundo a autora, a análise de conteúdo permite inferências, que podem recorrer a 

indicadores, quantitativos ou não.  

 

Do referencial teórico 

 

 Definidos os procedimentos de coleta e tratamento dos dados, é importante destacar os 

referenciais teóricos adotados na investigação de modo a permitir uma aproximação crítica do 

que nos trazem os documentos, principalmente quando se referem à ideia de 

profissionalização, além de nos ajudar na compreensão quanto a constituição da identidade 

profissional e das percepções acerca da importância do trabalho realizado e de sua 

valorização, a partir do material coletado nas entrevistas.  

Desse modo, para as discussões acerca da ideia de profissionalidade, questão central 

de nossa investigação, recorremos às contribuições de Claude Dubar (1997, 1998, 2005 e 
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2012) e que serão discutidas no primeiro capítulo. Dada a complexidade das teorizações de 

Dubar, interessa-nos, especificamente para essa investigação, as discussões empreendidas 

pelo autor acerca da socialização profissional, com destaque para a ideia de 

profissionalização. Outros autores têm discutido o conceito de profissionalização/ 

desprofissionalização no campo da Educação, ao se tratar do campo do magistério, no 

entanto, são raros os estudos dedicados aos trabalhadores não docentes em Educação, o que 

justifica a opção pelo arcabouço teórico desenvolvido por Dubar que nos permite tratar deste 

processo em diferentes categorias profissionais numa perspectiva relacional. 

É visível a presença das contribuições de Pierre Bourdieu na construção do arcabouço 

teórico desenvolvido por Dubar, principalmente quando discute posições e trajetórias no 

processo de socialização profissional. Deste modo, ao analisar as entrevistas, além das 

contribuições de Dubar, pretendemos operar com os conceitos de campo, poder simbólico, 

hierarquia de posições (ou posição no campo social) e linguagem autorizada, como 

desenvolvidos por Bourdieu (1974, 1989, 1995, 1996, 2004, 2007, 2008) para compreender as 

concepções dos entrevistados acerca de sua trajetória, do trabalho que realizam e de sua 

própria profissionalidade.   

No primeiro capítulo discutimos os conceitos de profissionalização e identidade 

profissional, tendo como principal guia as contribuições de Claude Dubar, nos permitindo, 

assim, estabelecer um quadro de referência para a discussão acerca das questões que 

envolvem o reconhecimento dos trabalhadores não docentes nas escolas públicas como 

profissionais da Educação, tendo, como parâmetro, a análise de documentos normativos 

produzidos em âmbito federal. 

No segundo capítulo apresentamos, a partir da análise dos documentos produzidos no 

âmbito do estado de São Paulo, a organização dos trabalhadores não docentes em exercício na 

rede estadual paulista; nesse sentido, demonstramos a evolução da carreira desses 

trabalhadores, desde a criação do quadro de apoio escolar (QAE), com as sucessivas 

alterações que impactaram salários e condições de trabalho ao longo do tempo. 

No terceiro capítulo apresentamos as escolas campo selecionadas para a realização das 

entrevistas, bem como o perfil dos trabalhadores não docentes que aceitaram participar da 

investigação. Como parte da análise documental, iniciada no capítulo anterior, analisamos os 

documentos institucionais, produzidos pelas unidades escolares, com o intuito de apreender o 

nível de participação e engajamento dos trabalhadores não docentes na vida da escola.  
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No quarto capítulo trazemos as vozes desses trabalhadores, suas percepções sobre a 

profissão, valorização, reconhecimento e carreira com o intuito de dar visibilidade a uma 

categoria invisível. Para as discussões, recorremos aos aportes teóricos bourdieusianos, além 

das contribuições de Dubar já apresentadas anteriormente, com destaque para os conceitos de 

campo, linguagem autorizada e poder simbólico. 

Nas notas finais retomamos as questões centrais da pesquisa, cotejando aos objetivos 

propostos e apontamos possibilidades de continuidade da investigação.  
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CAPÍTULO 1 

 

O DEBATE SOBRE PROFISSIONALIZAÇÃO  E PROFISSIONALIDADE : EM 

BUSCA DE UMA REGULAMENTAÇÃO  

 

  

Por 49 vezes, o texto da Lei do PNE se refere aos profissionais da 

educação [...] Eles são identificados com as mais diversas expressões, 

ao contrário dos professores, que merecem o sinônimo de 

profissionais do magistério ï em mais de cem referências ï, ao longo 

do texto da lei e de suas 20 metas e mais de 200 estratégias. 

(MONLEVADE, 2015, p. 131) 

 

 

Para compreender o real significado da legislação não basta ater-se à 

letra da Lei: é preciso captar o seu espírito. Não é suficiente analisar o 

texto: é preciso examinar o contexto. Não basta ler nas linhas; é 

necessário ler nas entrelinhas. (SAVIANI, 1996, p. 175). 

 

 

1.1 Profissionalização e profissionalidade  

 

O debate acerca dos pressupostos que sustentam a ideia de ñprofissional da educa«oò 

não é novo quando relacionado ao magistério; nesse sentido, é abundante a literatura nacional 

e internacional que trata de aspectos relacionados ao trabalho, carreira e formação, por 

exemplo, de professores e gestores escolares, nos diferentes níveis de ensino; no entanto, 

como já demonstramos no âmbito da produção acadêmica brasileira, essa discussão é recente 

quando se trata dos trabalhadores não docentes que atuam no campo da Educação, o que leva 

a uma profusão de conceitos tratados, geralmente, como sinônimos. E não se trata, 

obviamente, de uma mera questão semântica. De acordo com Montero (2001), existe, de fato, 

uma ñdificuldade de chegar a um respectivo acordo sobre o significado de outros termos 

situados também no campo semântico das profissões e da profissionalização, como, por 

exemplo, o de profissionalismo e o de profissionalidadeò (MONTERO, 2001, p.80). 

A primeira quest«o a qual devemos atentar ® para a diferencia«o entre ñprofissional 

da educa«oò e ñprofissional do magist®rioò.  O campo compreendido por ñprofissionais da 

educa«oò abarca o campo ñprofissional do magist®rioò e o ultrapassa. Interessa-nos, 

portanto, aqueles profissionais que estão na escola, exercem atividades profissionais e não são 

docentes. No entanto, mesmo a ideia de ñprofissionaisò n«o ® consensual. Segundo Vieira 

(2009, p. 327), ño profissional da educa«o se ocupa da educa«o escolarizada e preenche os 
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requisitos de forma«o e dedica«o ¨ tarefa educativa sistematizadaò, j§ a profissionaliza«o, 

para a autora, resulta  

 

[..] de um conjunto de condições indissociáveis: salário, carreira, formação e 

condições de trabalho. Profissionaliza«o significa supera«o da ideia de ñmiss«oò, 

de continuidade das atribui»es da fam²lia, como no conceito de ñtiaò, contestado 

por Paulo Freire. Significa, tamb®m, o contraponto ao ñapoliticismoò, ¨ constru«o 

cultural de que o educador tem compromisso com os eventuais mandatários, não 

com o Estado e a sociedade, e, portanto, não pode contrariar os detentores do poder. 

(VIEIRA, 2009, p. 327) 

 

Ainda que se referindo aos professores, Nóvoa (1992) tem uma compreensão similar 

sobre profissionalização, entendendo-a como ñum processo atrav®s do qual os trabalhadores 

melhoram seu estatuto, elevam seus rendimentos e aumentam o seu poder de autonomiaò 

(NÓVOA, 1992, p. 10). 

Em relação à profissionalidade, assim se manifesta Vieira (2009): 

 

Outro conceito que identifica o profissional de educação é o de profissionalidade. 

Ele expressa, objetiva e/ou subjetivamente, o compromisso com a educação e, 

também, com o projeto de sociedade. Não se limita às condições objetivas de 

trabalho, mas vincula-se à construção da identidade profissional, na sua dimensão 

intelectual, ética, política e cultural. (VIEIRA, 2009, p. 328 ï itálico no original) 

 

No caso dos trabalhadores não docentes no campo da Educação, a legislação 

estabeleceu as regras para classifica-los como ñprofissionais da educa«oò, como nos 

deteremos mais adiante, o que não garante, de fato, a profissionalidade, daí a importância de 

se ouvir esses sujeitos. Segundo Vieira (2009), apoiada nas ideias de Gramsci sobre 

hegemonia, não existem vis»es homog°neas acerca dos chamados ñfuncion§rios de escolaò, 

inclusive, nem entre eles mesmos. Essa distinção é muito importante para definirmos como 

tais conceitos são compreendidos no âmbito dessa investigação; assim, tomaremos o conceito 

de ñprofissional da educa«oò como estabelecido na LDBEN/96; o de profissionalização 

relacionado às ações mobilizadas para se atingir o estatuto profissional definido legalmente, 

além das condições objetivas de trabalho, que diz respeito às políticas de carreira e 

valorização, por exemplo, e, por fim, a profissionalidade, que diz respeito aos modos de 

percepção dos trabalhadores envolvidos acerca da própria ação profissional e que estabelece 

uma relação profunda com a questão da identidade profissional, como aponta Melo (2009).   

 

E o que vem a ser a ñquest«o dos funcion§riosò, se n«o, em primeira hora, a sua 

identidade profissional? Colocam-se neste âmbito, a meu ver, desde o sentimento de 

pertencimento à comunidade escolar, com as devidas oportunidades de participação, 
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até as políticas de formação e carreira como indicadores e referenciais da 

profissionalização [...] Embora a imagem mais forte relacionada à educação seja a 

do professor, os funcionários conquistam espaços valiosos na identidade da 

categoria dos trabalhadores em educação, ampliando-se o próprio conceito de 

profissionais da educação. (MELO, 2009, p. 394) 

 

A questão da identidade profissional, que se depreende da discussão acerca de 

profissionalidade, é tratada a partir de diferentes perspectivas teóricas; nesse sentido, optamos 

pelo quadro teórico estabelecido por Claude Dubar, ao longo de sua trajetória de investigação, 

no âmbito da socialização profissional. Como bem aponta o autor, trata-se de uma discussão 

marcada por fortes rupturas: 

 

Todas as atividades de trabalho podem se tornar profissionais ou esse termo deve ser 

reservado a algumas delas? Em outras palavras, é a natureza da atividade que a torna 

ñprofissionalò ou ® sua organiza«o, sua remunera«o, sua ñconstru«o socialò? £ 

sobre esse ponto que, desde que existe, a sociologia das profissões está cindida em 

correntes teóricas que não respondem da mesma maneira a essa pergunta. Entre a 

corrente funcionalista (ou neofuncionalista), que reserva a certas atividades o 

monopólio do profissionalismo (CHAMPY, 2010), e as correntes interacionistas e 

críticas (neomarxista, neoweberiana, etc.), que atribuem aos contextos socioculturais  

e aos políticos (empregadores e poderes públicos) as características das atividades de 

trabalho consideradas ou n«o ñprofissionaisò, h§ uma ruptura forte e persistente, na  

medida em que põe em questão as próprias definições do trabalho, do emprego e da 

identidade. (DUBAR, 2012, p. 354). 

 

Para Dubar (2005), vários fatores interferem na constituição da identidade 

profissional, como a relação entre a identidade para o outro e a identidade para si. Quando 

trata da identidade para o outro, o autor está chamando a atenção para o fato de que os 

empregadores fazem juízo das competências de seus trabalhadores para, por exemplo, se 

adaptarem às mudanças que uma economia moderna exige e, por meio do que denominou atos 

de atribuição, direcionam os trabalhadores considerados incapazes a postos de trabalho com 

baixo nível de exigência, com atividades prescritas; nesse processo, há uma presunção de 

incompetência. (DUBAR, 2005, p.256). Por outro lado, para esses mesmos trabalhadores, o 

autor também chama a aten«o para a exist°ncia de uma ñidentidade para siò, associado ao 

seu ñju²zo de pertencimentoò: 

 

É porque sua identidade de trabalhador ou trabalhadora, a identidade para si, se 

forjou na aprendizagem in loco, na aprendizagem direta do trabalho ("aprende-se 

olhando e tocando"), na aquisição de saberes práticos na experiência direta das 

tarefas a realizar. Mesmo entre aqueles que ocupam empregos mais bem 

classificados - funcionários, contramestres e até técnicos -, o discurso sobre o modo 

como aprenderam seu trabalho, sua atribuição ou sua função é sempre desvinculado 

dos conhecimentos escolares, considerados sistematicamente inúteis para exercer o 

emprego que ocupam. Seu juízo de pertencimento, frequentemente expresso pelo 

uso do impessoal anônimo, remete ao grupo daqueles que fazem o mesmo trabalho e 
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aprenderam da mesma maneira, no interior do mesmo espaço restrito, os gestos e as 

relações de trabalho. (DUBAR, 2005, p. 257 ï negrito no original). 

 

 Não nos interessa, para os limites de nossa investigação, nos aprofundar nas pesquisas 

empíricas e situações específicas apresentadas por Dubar (2005), mas trazermos para essa 

investiga«o os conceitos de ñidentidade para siò e ñju²zo de pertencimentoò, de modo a 

identificarmos as concepções dos trabalhadores não docentes no campo da Educação quanto a 

sua profissionalidade e valorização profissional. Igualmente, destacamos a pertinência na 

utilização do quadro teórico estabelecido por Dubar também em relação à abordagem 

metodológica adotada, que nos permite, a partir de uma análise discursiva, compreendermos 

questões complexas acerca de uma trajetória profissional permeada de subjetividade: 

 

Chamaremos de trajetória subjetiva esse enredo posto em palavras pela entrevista 

biográfica e formalizado pelo esquema lógico, reconstruído pelo pesquisador por 

meio da análise semântica. Trata-se da disposição particular, num discurso, das 

categorias estruturantes do relato, segundo as regras de disjunção e conjunção que 

suprem a produção de sentido. Trata-se, também, de uma forma de resumo da 

argumentação, extraído da análise do relato e da descoberta de um ou mais enredos, 

e dos motivos pelos quais o sujeito está numa situação em que ele mesmo está se 

definindo, a partir de acontecimentos passados, aberto para um determinado campo 

de possíveis, mais ou menos desejáveis e mais ou menos acessíveis [...] Na medida 

em que a expressão dessa trajetória subjetiva é duplamente limitada, pelas categorias 

lexicais disponíveis e pelas regras sintáticas às quais se recorre por um lado e, por 

outro lado, pelo contexto da entrevista e pelas perguntas do pesquisador, pode-se 

avançar a hipótese de que o corpus das entrevistas reunidas e dos esquemas 

(schème) construídos a partir delas nos permite delimitar, de maneira indutiva, tipos 

de argumentação, disposições típicas, configurações significativas de categorias que 

chamaremos de formas identitárias. (DUBAR, 1998, p. 15) 

 

O estatuto profissional e as questões envolvendo a profissionalização e a 

profissionalidade dos trabalhadores não docentes no campo da Educação não é apenas uma 

questão nacional.  Foge ao escopo de nossa investigação discutir como essa questão é tratada 

em outros países, no entanto, vale lembrar que segundo Viera (2009), ao analisar documentos 

internacionais, como os da Unesco, a situação desses trabalhadores difere muito em relação à 

realidade brasileira quando se trata do reconhecimento e valorização profissional, pois, 

segundo a autora, as questões relacionadas às formas de contratação, carreira e remuneração, 

por exemplo, são diferentes entre os países, ou, ainda, os modos de articulação desta categoria 

com os diferentes governos e com a sociedade, de modo geral. Apesar da existência de 

circunstâncias e contextos distintos, para a autora, ña figura do funcionário não tem vida 

pr·pria; est§ colada ¨ imagem da escola e de seus serviosò e, ao olhar para o cen§rio 

internacional, prossegue afirmando que ñuma leitura parcial e provis·ria levaria ¨ conclus«o 
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de que os funcionários da educação integram-se ¨ paisagem escolar, onde sempre estiveramò, 

marcados pela invisibilidade. (VIEIRA, 2009, p. 334). 

 

1.2. Os trabalhadores não docentes em Educação: a profissionalização em questão 

 

 Para tratar das relações e condições de trabalho deste segmento profissional na rede 

estadual paulista faz-se necessário um esclarecimento preliminar, qual seja, a designação 

profissional deste grupo de trabalhadores: funcionários ou profissionais da educação? A 

discuss«o acerca da defini«o de quem s«o os ñprofissionais da educa«oò n«o ® recente. J§ 

nos anos 1980, em meio à luta pela redemocratização do país, e resultante da articulação de 

forças progressistas, nasceu o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP), cujas 

ações ultrapassaram aquele período e se mantêm presentes ainda nos dias de hoje. O Fórum 

reunia um grande número de entidades: 

 
(...) integravam o Fórum mais de trinta entidades, entre elas a Associação Brasileira 

de Imprensa (ABI); Associação Nacional de Educação (ANDE); Sindicato Nacional 

dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN); Associação 

Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE); Associação de 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES); Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE); Associação Nacional 

de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd); Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB); Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 

(CNTE); Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino 

(CONTEE); Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB); Central 

Única dos Trabalhadores (CUT); Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras (FASUBRA); Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra 

(MST); Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e 

Profissional (SINASEFE); Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME); União Nacional dos Estudantes 

(UNE), União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES), composição política 

suprapartidária e pluralista do Fórum. (BOLLMAN, 2010, p. 660). 

 

  Com uma composição bastante heterogênea, o FNDEP aglutinava pessoas e entidades 

interessadas na democratização do país; assim, no âmbito da educação pública, notava-se um 

desejo de eliminar estruturas hierarquizantes e fundadas em concepções técnico-burocráticas, 

que favoreciam a existência de relações autoritárias e de submissão nas escolas. Segundo Dal 

Ri e Vieitez (2011), esse momento marca uma aproximação entre professores e funcionários 

em torno de uma causa comum; para as autoras, ñ[..] professores e funcion§rios entraram em 

greve por melhores salários, mas, logo em seguida, engrossaram a luta contra a ditadura e pela 

volta ao estado de direito; além disso, defenderam o ensino público e gratuito e, também, 

apresentaram uma propositura insólita e inovadora: a gestão democrática na escola (DAL RI e 
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VIEITEZ, 2011, p. 134). É importante destacar desse momento a assunção de que todos 

aqueles em atuação na escola pública eram educadores e, em um momento de intensa 

efervescência política, professores e funcionários reconhecem que são vítimas de um mesmo e 

perverso processo de desvalorização social e profissional. 

 

Um dos aspectos mais relevantes do processo de proletarização vivido pelo 

magistério brasileiro é que ele desmistificou as atividades pedagógicas do professor 

como ocupação especializada, pertencente ao campo dos chamados profissionais 

liberais, ocorrendo, de forma acentuada, a paulatina perda do seu status social. A 

partir desse momento, teve início a construção da nova identidade social do 

profissional da educação submetido às mesmas contradições socioeconômicas que 

determinavam a existência material dos trabalhadores. (FERREIRA JR; BITTAR, 

2006, p. 1166-67).  

 

 No caso da educação pública paulista, em 1978 os funcionários da rede estadual se 

filiaram ao Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp); 

mais tarde, em 1985, nasce uma associação que, em 1989, seria transformada em sindicato, 

marcando, então, o início de uma organização que trataria das demandas específicas dos 

trabalhadores não docentes da educação. Esse movimento de separação não representa uma 

ruptura entre professores e não professores naquilo que os mobilizaram até então, mas marca 

o reconhecimento das especificidades e diversidade de vozes e olhares para a questão 

educacional: 

 

Ecos das vozes dos operários, estudantes, donas de casa, professores e muitos outros 

invadem a cena do social e nos oferecem a dimensão da diversidade da efetivação da 

própria história. São, na própria enunciação, demandas de poder, repercussões de 

lutas de uma sociedade que se institui e se revela ao mesmo tempo na sua divisão. 

(DE DECCA, 2004, p. 31).  

 

 No ano de 1990, com a proliferação de sindicatos estaduais e municipais 

representando os funcionários que atuavam nas escolas, em funções não docentes, torna-se 

intensa a reivindicação pelo reconhecimento desses funcionários como profissionais da 

educação; dessa forma, um grande slogan toma conta dos movimentos que buscam 

reconhecimento e valorização profissional, qual seja, funcionários também são educadores. 

Tal concepção vai ganhando força ao longo do tempo e, mais recentemente, a CNTE fez uma 

ampla campanha divulgando o programa, em versão trilíngue (línguas portuguesa, inglesa e 

espanhola), com o slogan ñNo Brasil, funcion§rio de escola tamb®m ® educadorò.   
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Figura 2 - Campanha publicitária do CNTE 

 

Fonte: CNTE, s/d. Disponível em https://www.cnte.org.br/index.php/publicacoes/outras-publicacoes/62730-no-

brasil-funcionario-de-escola-tambem-e-educador 

 

A CNTE tem um importante papel no adensamento da discussão acerca do 

reconhecimento dos trabalhadores não docentes como profissionais da Educação.  No início 

dos anos 1990 a CNTE assumiu o protagonismo deste debate no Brasil, até então inexistente, 

criando o Departamento de Funcionários de Escola (Defe), buscando a unificação da categoria 

em âmbito nacional. Em 2014, o Defe ascendeu à condição de Secretaria de Funcionários/as 

da Educação na estrutura institucional. 

 

1.2.1. Em busca do reconhecimento: os trabalhadores não docentes em Educação na 

legislação educacional 

 

Conhecer os marcos legais nos possibilita compreender melhor como esse segmento 

profissional está organizado no país, e particularmente na rede estadual paulista, bem como as 

suas condições de trabalho. Falar em condição implica diversas questões como remuneração, 

carreira, atividades profissionais, local de trabalho, valorização profissional, valorização 

social, entre outras. Nesse sentido, nos interessa verificar como está organizada a carreira dos 

trabalhadores não docentes em Educação, costumeiramente denominados ñfuncion§rios da 

Educa«oò, na rede estadual paulista. Considerando a importância de analisar um contexto 

mais amplo, que repercute na tomada de decisão no âmbito local, definimos para análise a 

legislação e as normas federais vigentes, que tratam dos trabalhadores não docentes nas redes 

de ensino no país, além daquelas destinadas a estes trabalhadores em exercício nas escolas 
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estaduais paulistas. Tendo os documentos legais e/ou normativos como fontes e objeto de 

estudo, nos quais os ñtextos da pol²tica representam as pol²ticasò, tais documentos podem 

assumir ï a partir do contexto considerado ï o papel de ñinfluenciadoresò de um dado 

discurso ou o produto de tal influência. Essa relação simbiótica entre os contextos de 

influência e de produção do discurso é esclarecida por Bowe, Ball e Gold (1992):  

 

Esse contexto de influência tem uma relação simbiótica, mas não menos difícil com 

o segundo contexto, o contexto da produção de textos de políticas. Porque, embora a 

influência esteja frequentemente relacionada à articulação de interesses estreitos e 

ideologias dogmáticas, os textos de políticas são normalmente articulados na 

linguagem do bem público geral. Seu apelo é baseado em reivindicações ao senso 

comum (e populista) e à razão política. Os textos de políticas, portanto, representam 

políticas. Essas representações podem assumir várias formas: obviamente, textos 

legais e documentos de políticas "oficiais"; também comentários produzidos formal 

e informalmente que oferecem "entender" os textos "oficiais", (BOWE; BALL e 

GOLD, p. 78, 1992 - tradução nossa) 

 

Assim, compreendemos que a legislação federal representa, nessa relação simbiótica, 

o contexto que influencia os estados da federação a produzirem um discurso sobre os 

trabalhadores não docentes em Educação, daí a importância em considerá-la antes de nos 

debruçar sobre o discurso normativo produzido pela administração pública paulista. Os textos 

legais e/ou normativos, todos em vigência, não serão discutidos na íntegra, mas naquilo que 

versam sobre as condições e relações de trabalho dos profissionais da Educação não docentes. 

Em 1996, e frustrando expectativas em torno da que seria a nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN), o texto da Lei n.º 9394/96 assim tratou dos 

ñprofissionais da educa«oò: 

 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do 

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:  

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 

serviço;  

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino 

e outras atividades.  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 

a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.  (BRASIL, 1996) 

 

 Fica evidente que a referência aos profissionais da educação está, no texto da lei, 

limitada aos docentes. Apesar da omissão em relação ao papel dos trabalhadores que atuam 

nas escolas, em funções não docentes, o Parecer CNE/CEB n.º 16/2005 deu uma importante 
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colaboração para problematizar sua participação no âmbito da educação básica ao propor as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a área profissional de Serviços de Apoio Escolar.  De 

acordo com Monlevade (1995): 

 

A escola, não é um campo neutro de aplicação de habilidades profissionais. Cada 

um dos atores no processo escolar, tanto os que estão em contato direto com os 

estudantes, em sala de aula, nos recreios, nas cantinas, nos corredores e nos portões, 

como os que manipulam o registro do planejamento, da execução e da avaliação na 

secretaria escolar devem estar comprometidos com os objetivos educacionais e 

integrados numa ação coletiva, que é a ação de educar, diferenciada em cada nível 

de ensino, mas sempre caracterizada como educação escolar. (MONLEVADE, 1995, 

p. 39) 

 

De acordo com o relator do parecer CNE/CEB n.º 16/2005, Francisco Aparecido 

Cordão, os profissionais não docentes constituem-se em ñum segmento historicamente 

esquecido e n«o contemplado pelas pol²ticas oficiaisò e que o ño novo contexto social fez da 

escola um espaço de exercício de múltiplos papéis, o que requer a presença de vários 

profissionais da educa«o. Esta realidade coloca em cena os funcion§rios de escolaò 

(BRASIL, 2005). Isso posto, afirma o parecer em suas considerações iniciais: 

 

Em atenção à solicitação do MEC para que o Conselho Nacional de Educação, por 

meio da Câmara de Educação Básica, se pronuncie sobre a qualificação profissional 

em nível médio para o exercício de funções não docentes, de suporte administrativo-

pedagógico nas escolas de Educação Básica, tais como secretarias escolares, 

alimentação escolar, multimeios didáticos, infraestrutura material e ambiental, 

consideramos pertinente a necessidade de tal formação se realizar em nível médio, 

por meio de habilitações técnicas, para o que se impõe incorporar às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio uma 

21ª Área Profissional, a de Serviços de Apoio Escolar. (BRASIL, 2005a) 

 

 Assim, de acordo com o documento, são competências profissionais do egresso dessa 

formação técnica: 

 

¶ identificar o papel da escola na construção da sociedade contemporânea;  

¶ assumir uma concepção de escola inclusiva, a partir do estudo inicial e permanente 

da história, da vida social pública e privada, da legislação e do financiamento da 

educação escolar;  

¶ identificar as diversas funções educativas presentes na escola;  

¶ reconhecer e constituir identidade profissional educativa em sua ação nas escolas e 

em órgãos dos sistemas de ensino;  

¶ cooperar na elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica da 

instituição de ensino; 

 ¶ formular e executar estratégias e ações no âmbito das diversas funções educativas 

não docentes, em articulação com as práticas docentes, conferindo-lhes maior 

qualidade educativa;  

¶ dialogar e interagir com os outros segmentos da escola no âmbito dos conselhos 

escolares e de outros órgãos de gestão democrática da educação;  
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¶ coletar, organizar e analisar dados referentes à secretaria escolar, à alimentação 

escolar, à operação de multimeios didáticos e à manutenção da infraestrutura 

material e ambiental;  

¶ redigir projetos, relatórios e outros documentos pertinentes à vida escolar, 

inclusive em formatos legais, para as diversas funções de apoio pedagógico e 

administrativo. (BRASIL, 2005a) 

 

 Assim, pouco mais de três meses após a publicação do Parecer CNE/CEB n.º 16/2005, 

é publicada a Resolução CNE/CEB n.º 5/2005 (BRASIL, 2005b), incluindo nos quadros 

anexos à Resolução CNE/CEB n.º 4/99, de 22/12/99, como 21ª Área Profissional, a área de 

Serviços de Apoio Escolar, para oferta de cursos de Técnico de nível médio. Um ano depois, a 

Emenda Constitucional 53/2006 dá nova redação ao inciso V do artigo 206, alterando a 

express«o ñvaloriza«o dos profissionais de ensinoò para ñvaloriza«o dos profissionais da 

educa«o escolarò; al®m de incluir o inciso VIII, garantindo o piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação escolar pública. Somente com as mudanças 

introduzidas pela lei n.º 12.014/2009 e pela lei n.º 13.415/2017, amplia-se a concepção de 

ñprofissionais da educa«oò no texto da LDBEN/96: 

 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 

(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I ï professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação 

infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 

2009) 

II ï trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação 

educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 

áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III ï trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior 

em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

IV ï profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de 

ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência 

profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades 

educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 

atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela 

lei nº 13.415, de 2017) 

V ï profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, 

conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela lei nº 

13.415, de 2017) 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das 

diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 

fundamentos:  (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I ï a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela 

Lei nº 12.014, de 2009) 

II ï a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1


57 

 

  

III ï o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades.  (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) (BRASIL, 

1996) 

 

 Mas nem tudo está resolvido. A alteração no artigo 61 da LDBEN/96 nos apresenta, 

pelo menos, três categorias de ñprofissionais da educa«oò: os professores (inciso I), os 

pedagogos (inciso II) e os trabalhadores em educação (inciso III); este último, condicionado à 

existência de um diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. A 

hierarquização entre ñprofissionais da educa«oò continua e, em virtude disso, ocorre uma 

nova alteração à LDBEN, agora com o acréscimo do artigo 62-A por meio da lei n.º 

12.796/2013.  

 

Art. 62-A.  A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-

á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas.            

Parágrafo único.  Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação.  (BRASIL, 1996)   

 

Vale lembrar que um ano antes, em 2008, a Lei n.º 11.738/2008 instituía o Piso 

Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação 

Básica e, em maio de 2009,  fixou as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e 

Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, em conformidade 

com a Lei n.º 11.738, de 2008, no entanto, somente em 2010, um ano após a LDBEN/96 

admitir que os trabalhadores não docentes no campo da Educação eram, também, 

ñprofissionais da Educa«oò, foi publicada a Resolução CNE/CEB n.º 5/2010, fixando as 

diretrizes nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Funcionários da Educação 

Básica Pública.  

A Resolução CNE/CEB n.º 5/2010 retomou a definição de profissionais da Educação 

presente no artigo 61 da LDBEN/96, reafirmando a necessidade de os trabalhadores não 

docentes serem ñportadores de diploma de curso t®cnico ou superior em §rea pedagógica ou 

afim, desde que habilitados nos termos da Resolução CNE/CEB nº 5/2005, que criou a área de 

Serviços de Apoio Escolar (21ª Área Profissional) ou de dispositivos ulterioresò (BRASIL, 

2010), deixando livre, entretanto, ao julgamento dos entes federados, a extensão de parte ou 

de todos os dispositivos da resolução aos demais trabalhadores da Educação, aplicados aos 

planos de carreira. De todo modo, admite que nos 10 (dez) primeiros anos de vigência da 

resolução, os entes federados poderão exigir apenas a formação em nível médio para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1


58 

 

  

exercício de cargos e empregos públicos dos funcionários da Educação Básica pública (exceto 

para aqueles que a formação superior seja um requisito), devendo, no entanto, fornecer a 

formação inicial necessária para o pleno exercício dessas atividades. 

A preocupação com a necessidade de uma formação técnica ou superior como 

condição para o reconhecimento dos trabalhadores não docentes como profissionais da 

Educação pode ser confirmada com a publicação da Portaria MEC/Setec 72/2010, que criou 

no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, o eixo tecnológico Apoio 

Educacional, bem como aprovou a inclusão do Curso Superior de Tecnologia em Processos 

Escolares com carga horária mínima de 2.400 horas; da Lei n.º 12.796/2013, que alterou a Lei 

n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para dispor sobre a formação dos profissionais da 

educação; do Decreto n.º 8.752/2016, que dispôs sobre a Política Nacional de Formação dos 

Profissionais da Educação Básica, incluindo os trabalhadores não docentes que atuam na 

educação básica. O resultado dessa normatização é que o reconhecimento profissional daquele 

que atua na escola, em função não docente, depende da existência de um diploma. É o 

diploma que o define como ñprofissional da educa«oò. £ bastante oportuno retomarmos o 

que diz Bourdieu (1974) acerca da posse do diploma.  

 

Assim como em uma economia pré-capitalista onde uma garantia vale o que vale o 

fiador, o diploma vale fora do mercado escolar o que seu detentor vale econômica e 

socialmente, sendo que o rendimento do capital escolar (forma transformada do 

capital cultural) depende do capital econômico e social que pode ser utilizado em 

sua valorização [...]  Assim, à medida que nos afastamos da esfera escolar, o 

diploma parece perder sua eficácia própria de garantia de uma qualificação 

específica dando acesso a carreiras determinadas de acordo com regras formalizadas 

e homogêneas até tornar-se uma simples condição permissiva. (BOURDIEU, 1974, 

p. 333-334). 

 

 A exigência de um diploma de nível médio técnico ou superior (dependendo do cargo 

ocupado) para reconhecer que a pessoa que trabalha na secretaria, que limpa a escola ou 

prepara a alimenta«o dos alunos ® um ñprofissional da educa«oò, que tamb®m ® um 

educador, não parece fazer sentido; no entanto, a necessidade de uma credencial simbólica 

está posta na lei, o que levou muitos funcionários de escola a procurarem formação de nível 

superior, bem como a ação dos sindicatos da categoria na reivindicação por cursos de nível 

técnico ofertado pelo poder público, como foi o caso do Programa de Formação Inicial em 

Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino Público 

(Profuncionário), que não contou com a adesão do governo paulista. Vale lembrar que o 

parágrafo único do artigo 62-A da LDBEN/96 afirma a necessidade de garantir a formação 
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dos profissionais da educação; além disso, em seu artigo 67, a LDBEN/96 afirma que os 

sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, garantindo-lhes, 

entre outras coisas, aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim, além da progressão funcional baseada na titulação ou 

habilitação. 

Em relação ao plano de carreira aos profissionais da educação abrangidos pelo inciso 

III do artigo 61 da LDBEN/96 (os trabalhadores não docentes), em exercício nas escolas e 

órgãos da rede de educação básica, a Resolução CNE/CEB 05/2010 estabeleceu os seguintes 

preceitos: 

 

I ï reconhecimento da Educação Básica pública e gratuita como direito de todos e 

dever do Estado, que a deve prover de acordo com o padrão de qualidade 

estabelecido na Lei nº 9.394/96, sob os princípios da gestão democrática, de 

conteúdos que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e a prática social, por 

meio de financiamento público que leve em consideração o Custo Aluno Qualidade 

Inicial (CAQi), garantido em regime de cooperação entre os entes federados, com 

responsabilidade supletiva da União; 

II ï acesso à carreira por concurso público de provas e diplomas profissionais ou 

títulos de escolaridade no caso dos demais trabalhadores, orientado para assegurar a 

qualidade da ação educativa; 

III ï remuneração condigna para todos; 

IV ï reconhecimento da importância da carreira dos profissionais da Educação 

Básica pública e desenvolvimento de ações que visem à equiparação salarial com 

outras carreiras profissionais de formação semelhante; 

V ï progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, 

experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional; 

VI ï composição da jornada com parte dedicada à função específica e parte às 

tarefas de gestão, educação e formação, segundo o projeto político-pedagógico da 

escola; 

VII ï valorização do tempo de serviço prestado pelo servidor ao ente federado, que 

deverá ser utilizado como componente evolutivo; 

VIII ï jornada de trabalho, preferencialmente, em tempo integral de, no máximo, 40 

(quarenta) horas semanais para os profissionais da Educação Básica de que trata a 

presente Resolução; 

IX ï incentivo à dedicação exclusiva em um único local de trabalho; 

X ï incentivo à integração dos sistemas de ensino às políticas da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios concernentes à formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação nas modalidades presencial e a distância, com o 

objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação 

profissional na educação; 

XI ï apoio técnico e financeiro, por parte do ente federado, que vise melhorar as 

condições de trabalho dos profissionais da Educação Básica de que cuida a presente 

Resolução e erradicar e prevenir a incidência de doenças profissionais; 

XII ï promoção da participação dos profissionais da Educação Básica pública, de 

que trata a presente Resolução, na elaboração e no planejamento, execução e 

avaliação do projeto político-pedagógico da escola e da rede de ensino; 

XIII ï estabelecimento de critérios objetivos para a movimentação dos profissionais 

entre unidades escolares, tendo como base os interesses da educação e a 

aprendizagem dos estudantes; 

XIV ï regulamentação entre as esferas de administração, quando operando em 

regime de colaboração, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal, para a 

remoção e o aproveitamento dos profissionais de que trata a presente Resolução, 
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quando da mudança de residência e da existência de vagas nas redes educacionais de 

destino, sem prejuízos para os direitos dos servidores no respectivo quadro 

funcional. (BRASIL, 2010). 

 

A resolução determinou aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 

obrigatoriedade de atentar às seguintes diretrizes na adequação de seus planos de carreira: 

 

I ï assegurar a aplicação integral dos recursos constitucionalmente vinculados à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino, além de outros eventualmente 

destinados por lei à educação; 

II ï fazer constar nos planos de carreira a natureza dos respectivos cargos e funções 

dos profissionais da educação, à luz do artigo 2º desta Resolução; 

III ï determinar a realização de concurso público de provas e títulos para provimento 

qualificado de todos os cargos ou empregos públicos ocupados pelos profissionais 

da Educação Básica de que trata a presente Resolução, na rede de ensino público 

sempre que: 

a) a vacância no quadro permanente alcançar percentual igual a 10% (dez por cento), 

conforme a legislação nacional e local, e a critério de colegiado da respectiva rede 

de ensino, considerando-se esse percentual para cada um dos cargos ou empregos 

públicos existentes; ou 

b) independentemente do número de cargos ou empregos públicos vagos, após 

passados 4 (quatro) anos do último concurso havido para seu provimento; 

IV ï fixar vencimento ou salário inicial para as carreiras profissionais da educação, 

para os trabalhadores de que trata a presente Resolução, de acordo com a jornada de 

trabalho definida nos respectivos planos de carreira, diferenciados pelos níveis das 

habilitações, vedada qualquer diferenciação em virtude da etapa ou modalidade de 

atuação do profissional; 

V ï diferenciar os vencimentos ou salários iniciais da carreira dos profissionais da 

Educação Básica de que trata a presente Resolução por titulação profissional, entre 

os habilitados em nível médio e os habilitados em nível superior e pós-graduação, de 

acordo com o seu itinerário formativo; 

VI ï assegurar revisão salarial anual dos vencimentos ou salários iniciais e das 

remunerações da carreira, de modo a preservar o poder aquisitivo dos profissionais 

da Educação Básica de que trata a presente Resolução, nos termos do inciso X do 

artigo 37 da Constituição Federal; 

VII ï manter comissão paritária entre gestores e profissionais da educação de que 

trata a presente Resolução e os demais setores da comunidade escolar, para estudar 

as condições de trabalho e prover políticas públicas voltadas ao bom desempenho 

profissional e à qualidade dos serviços educacionais prestados à comunidade; 

VIII ï promover, por Resolução do respectivo sistema de ensino, adequada relação 

numérica entre profissionais da Educação Básica de que trata a presente Resolução e 

educandos, nas redes públicas de ensino, nas etapas e modalidades da Educação 

Básica, prevendo limites menores do que os atualmente praticados, a fim de melhor 

prover, nas duas situações, os investimentos públicos, elevar a qualidade da 

educação e atender às condições de trabalho dos profissionais tratados na presente 

Resolução, em consonância com o que prevê o Parecer CNE/CEB nº 8/2010, que 

normatiza os padrões mínimos de qualidade da Educação Básica nacional. 

IX ï observar os requisitos dos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96, que disciplinam 

as despesas que são ou não consideradas gastos com manutenção e desenvolvimento 

do ensino, quanto à cedência de profissionais para outras funções fora do sistema ou 

rede de ensino, visando à correta caracterização das despesas com pagamento de 

pessoal como sendo ou não gastos em educação; 

X ï manter, no respectivo órgão da Educação, a vinculação profissional de todos os 

trabalhadores da educação de que trata a presente Resolução, a fim de melhor 

acompanhar as despesas e os investimentos decorrentes da manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 
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XI ï assegurar aos profissionais de que trata a presente Resolução 30 (trinta) dias de 

férias anuais, conforme o calendário da escola; 

XII ï manter, em legislação própria, a regulamentação da gestão democrática do 

sistema de ensino, da rede e das escolas, fixando regras claras para a designação, 

nomeação e exoneração do diretor de escola dentre os ocupantes de cargos efetivos 

das carreiras do Magistério e dos profissionais da educação de que trata a presente 

Resolução, respeitada a exigência de habilitação, com a participação da comunidade 

escolar no processo de escolha do seu diretor; (BRASIL, 2010) 

 

Vale destacar que questões importantes, como o provimento qualificado mediante 

concursos públicos, ou ainda a formação de nível técnico ou superior, defendida pela própria 

administração pública como exigência para o reconhecimento dos funcionários como 

profissionais da educação, ficaram postergados para cumprimento efetivo ao longo de dez 

anos após a promulgação da resolução. Passados os dez anos ainda temos trabalhadores não 

docentes admitidos em caráter provisório, muitos por empresas terceirizadas, e nenhum 

investimento efetivo na formação desses profissionais. Em 2014 a lei n.º 13.005 aprovou o 

Plano Nacional de Educação que, na estratégia 18.1, determinou que até o início do terceiro 

ano de vigência do PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais 

do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da 

educação não docentes, fossem ocupantes de cargos de provimento efetivo (BRASIL, 2014). 

Essa breve apresentação retrata o contexto da discussão, em âmbito nacional, acerca 

dos trabalhadores não docentes em Educação. Uma busca simples em bases de dados da 

produção acadêmica brasileira, como já apresentamos, é reveladora de como essa categoria 

profissional não tem sido objeto de investigação nos estudos acerca das condições de trabalho 

nas redes públicas de ensino, nas diferentes regiões do país, daí a preocupação em aprofundar 

os nossos estudos sobre os trabalhadores não docentes na rede estadual paulista, a maior rede 

pública de ensino do país.   
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CAPÍTULO 2 

  

A ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DOS TRABALHADORES NÃO DOCENTES DAS 

ESCOLAS DA REDE ESTADUAL PAULISTA : A HISTÓRICA FRAGILIZAÇÃO DA 

CARREIRA  

 

 

Diretor e sua auxiliar, professores, serventes, alunos e demais 

moradores da área escolar definem a escola como grupo constituído 

apenas pelos professores, diretor e auxiliar de direção; e veem-na 

como algo possuído por esses mesmos indivíduos. Da parte dos alunos 

e demais residentes da área, essa representação transparece, dentre 

outras manifestações, nas frases com que costumam referir-se à 

escola, como por exemplo: ñEles fazem isso ou aquiloò, ñEles ® que 

cuidam disso ou daquiloò ï incluindo nesse ñelesò os professores e o 

diretor e a sua auxiliar. Por sua vez, estes usam outras frases com 

igual sentido: ñA escola somos n·sò, ñAqui dentro mandamos n·sò, 

etc. As serventes não participam inteiramente desse consenso sobre o 

que é a escola. Em algumas ocasiões identificam-se e são identificadas 

como membros dela; em outras, tal identificação não ocorre. Esse seu 

estado de identificação parcial resulta da baixa posição que ocupam na 

estrutura efetiva de poder intra-escola e lhes confere, como logo se 

notará, uma situação especial de relações entre escola e área escolar. 

(PEREIRA, 1976, p. 106-107)  

 

 

2.1. A criação e evolução do Quadro de Apoio Escolar (QAE) na rede estadual paulista 

 

 Os trabalhadores não docentes em exercício na rede estadual paulista integram o 

Quadro de Apoio Escolar (QAE), criado pela Lei n.º 7698/92. Até a promulgação da lei, tais 

trabalhadores eram nomeados ou admitidos, respectivamente, nos termos da Lei n.º 180/78 e 

da Lei n.º 500/74 e integravam o Quadro da Secretaria de Educação (QSE). Ainda hoje 

encontramos na rede integrantes destes dois quadros, no entanto, todos os cargos/funções 

atividades do QSE são extintos a partir da vacância, ou seja, a partir da aposentadoria, 

exoneração, dispensa ou falecimento do trabalhador. Dessa forma, a Lei n.º 7698/92 

estabeleceu os seguintes cargos e/ou funções, no âmbito do QAE: 

 

a) Assistente de Administração Escolar. 

b) Inspetor de Alunos: 

c) Oficial de Escola; 

d) Secretário de Escola; 
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e) Servente de Escola; 

 

 Após oito anos de criação do QAE, a Lei Complementar n.º 888/2000 extinguiu os 

cargos/funções de inspetor de aluno e de oficial de escola, transformando-os em cargos de 

Agente de Organização Escolar, com a responsabilidade de desenvolver atividades no âmbito 

da organização escolar, assim entendidas como suporte às ações da secretaria da escola, bem 

como o atendimento efetivo à comunidade escolar. Do mesmo modo, os cargos/funções de 

Servente de Escola passaram a Agente de Serviços Escolares, com a responsabilidade de 

executar tarefas relacionadas à limpeza, manutenção e conservação da escola, assim como ao 

controle e preparo da merenda escolar. O cargo de Assistente em Administração Escolar ficou 

enquadrado na situa«o ñem extin«oò.  E o QAE ficou assim constituído: 

 

a) Agente de Organização Escolar;  

b) Agente de Serviços Escolares.  

c) Secretário de Escola;  

 

 Dez anos mais tarde, com a publicação da Lei Complementar n.º 1144/2011, novas 

mudanças foram introduzidas, como a determinação de extinção, na vacância, dos 

cargos/funções de Secretário de Escola e de Assistente de Administração Escolar, bem como 

a criação da função Gerente de Organização Escolar (GOE), que trataremos mais adiante. 

Nesses termos, o QAE passou a ter a seguinte constituição:  

 

a) Agente de Organização Escolar;  

b) Agente de Serviços Escolares;  

c) Assistente de Administração Escolar até a extinção, conforme previsto no artigo 35 da 

referida lei. 

d) Secretário de Escola até a extinção, conforme previsto no artigo 35 da referida lei; 

 

 Decorridos menos de dois anos, nova alteração no QAE. O Decreto n.º 59.957, de 13 

de dezembro de 2013, extinguiu o cargo de Agente de Serviços Escolares (os vagos na data de 

publicação do decreto e os ocupados, nas respectivas vacâncias). Com essa medida, o QAE 

ficou reduzido ao cargo de Agente de Organização Escolar, abrindo o caminho para o 

processo de terceirização. É importante salientar que ainda encontramos tais trabalhadores, do 

QAE e/ou do QSE, em exercício em diferentes locais na estrutura administrativa da Seduc-SP. 
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Nas escolas ainda existem alguns funcionários do QSE (serventes); alguns Agentes de 

Organização Escolar categoria F (que fazem parte do QAE por integração, ou seja, prestaram 

concurso para inspetor de alunos antes de 1992) e uns poucos Assistentes de Administração 

Escolar e Secretários de Escola, cujos cargos deixarão de existir na vacância. 

 Quando falamos de ñfuncion§riosò ou ñtrabalhadores n«o docentes em educa«oò, 

falamos, precisamente, de quantas pessoas? Os dados mais recentes de que dispomos 

demonstram a presena macia do segmento denominado ñfuncion§riosò nas redes municipais 

de ensino, responsáveis pela educação infantil no país e parte do ensino fundamental, bem 

como nas redes estaduais. No quadro abaixo apresentamos um levantamento acerca da 

quantidade de ñfuncionáriosò no país, considerando os dados dos censos escolares no período 

de 2013 a 2018. Os dados foram obtidos a partir do tratamento dos microdados realizado pelo 

Laboratório de Dados Educacionais (LDE), mantido pela UFPR e UFG6. 

 

 

 
6 -  Trabalhando com os microdados dos censos escolares, o LDE aplicou a seguinte equação para apuração do 

quantitativo de funcionários:  N (número de funcionários) = [TF]ï [TP], onde: TF: total de funcionários da 

escola ñ(inclusive profissionais escolares em sala de aula)ò TP: profissionais que atuam em sala de aula. 
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Tabela 3 - Número de Funcionários, por dependência administrativa (estadual e municipal), no período de 2013 a 2018 (continua) 

Estado 
Redes Municipais Redes Estaduais 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

AC 6.024 6.019 5.862 6.024 6.233 6.348 7.493 7.013 6.585 7.004 6.541 5.755 

AL  29.662 29.898 29.380 28.797 31.160 28.979 8.616 8.395 8.154 7.715 8.115 8.167 

AP 4.605 4.822 4.595 4.573 4.711 4.529 9.039 9.022 9.137 9.019 8.534 8.780 

AM  3.626 23.303 24.153 21.856 25.316 23.281 14.618 12.838 22.558 17.719 22.420 21.992 

BA 132.176 133.928 129.669 140.336 145.630 152.214 40.684 40.421 40.055 37.509 35.063 34.426 

CE 89.042 84.984 82.739 79.731 86.324 75.997 15.971 17.140 18.436 16.620 16.577 17.059 

DF 0 0 0 0 0 0 6.411 27.804 27.881 28.145 28.173 28.222 

ES 2.423 33.213 33.675 32.443 32.125 34.915 10.632 11.068 10.616 11.274 10.830 10.235 

GO 42.884 42.374 42.079 42.208 42.312 41.283 18.947 24.752 23.523 17.615 19.516 19.045 

MA  83.855 80.893 85.378 83.569 85.182 80.327 17.823 16.049 15.564 14.987 14.396 13.580 

MT  20.319 20.604 18.396 17.927 18.894 18.992 20.403 19.357 19.612 21.927 21.588 23.398 

MS 17.300 18.027 18.178 18.724 19.810 20.008 11.283 11.226 11.099 12.476 10.599 10.360 

MG 25.632 121.855 123.109 127.786 129.409 122.179 102.737 97.936 97.057 107.986 103.487 101.468 

PA 82.840 84.316 81.450 80.989 84.768 80.383 19.961 20.480 19.759 17.970 19.308 15.488 

PB 58.400 60.396 61.499 61.682 60.704 54.387 47.077 47.584 44.530 45.540 44.312 45.989 

PR 58.400 60.396 61.499 61.682 60.704 54.387 47.077 47.584 44.530 45.540 44.312 45.989 

PE 63.493 64.360 65.847 66.078 69.631 63.201 24.104 23.636 24.285 23.629 22.468 21.780 

PI 31.327 29.332 28.901 27.754 32.172 33.635 11.102 12.215 11.763 9.861 11.018 11.876 

RJ 101.308 104.797 111.903 105.086 105.391 107.356 36.174 35.240 33.465 30.558 30.817 28.182 

RN 29.540 28.813 29.303 28.296 27.996 26.565 13.470 13.281 12.936 16.614 12.348 12.302 

RS 51.709 53.902 53.544 56.346 55.835 55.703 39.876 40.581 38.857 44.049 37.575 33.555 

RO 10.775 10.258 10.819 10.597 11.154 10.614 12.981 12.444 12.328 10.969 10.194 9.578 

RR 4.157 4.165 4.502 4.298 4.583 9.563 5.948 6.066 5.575 6.526 6.398 6.345 
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Tabela 3 - Número de Funcionários, por dependência administrativa (estadual e municipal), no período de 2013 a 2018 (conclusão) 

Estado 
Redes Municipais Redes Estaduais 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

SC 38.314 37.213 38.747 39.186 38.760 40.377 16.140 16.759 17.278 15.644 15.189 14.287 

SP 148.894 155.103 153.083 144.212 151.713 127.493 184.609 189.748 195.393 205.229 210.955 211.441 

SE 14.640 15.305 14.735 14.224 15.423 14.357 8.183 7.738 7.205 7.099 7.297 7.159 

TO 13.522 13.685 14.105 13.932 15.479 14.773 11.216 10.686 11.013 10.884 11.224 11.26 

Total 1.164.867 1.321.961 1.327.150 1.318.336 1.361.419 1.301.846 762.575 787.063 789.194 800.108 789.254 766.458 

Fonte: Elaboração própria a partir das informações do Laboratório de Dados Educacionais (LDE), mantido pela UFPR e UFG, utilizando os microdados do Censo Escolar/ 

INEP 2013-2018.  
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 Os dados constantes no Cadastro Funcional da Educação, obtidos junto à Seduc-SP, 

diferem dos apresentados pelo LDE para o período de 2013 a 2018, como podemos ver na 

tabela abaixo: 

 

Tabela 4 - Número de funcionários da Seduc-SP no período de 2004 a 2019, incluindo os 

afastados e os em substituição 

Ano QAE_DE QAE_UE QSE_DE QSE_UE QSE_outros Total 

2004 9 35551 2082 4603 610 42855 

2005 13 34483 2054 4354 608 41512 

2006 18 33629 1973 4081 598 40299 

2007 22 32.569 1926 3768 560 38845 

2008 22 47.470 1881 3.397 570 53340 

2009 25 45.031 1835 3037 625 50553 

2010 30 46.639 1787 2.752 625 51833 

2011 29 40.606 1732 7010 629 50006 

2012 18 53.885 3341 2181 839 60264 

2013 19 53.224 3845 1920 937 59945 

2014 21 50.052 3801 2689 922 57485 

2015 32 48.368 3639 1.542 868 54449 

2016 31 44.711 3479 1.202 826 50249 

2017 26 41.084 3311 944 776 46141 

2018 25 39557 3208 844 764 44398 

2019 19 36518 3163 662 774 41136 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pelo Cadastro Funcional da Educação, da Seduc-SP 

obtidos por meio do pedido de informação protocolo SIC-SP n.º 620501911165, de 31/05/2019. 

Legenda: 

QAE_DE: Quadro de Apoio Escolar, em exercício nas Diretorias de Ensino. 

QAE_UE: Quadro de Apoio Escolar, em exercício nas unidades escolares. 

QSE_DE: Quadro Secretaria da Educação, em exercício nas Diretorias de Ensino. 

QSE_UE:  Quadro Secretaria da Educação, em exercício nas Unidades Escolares. 

QSE_Outros:  Quadro Secretaria da Educação, em exercício em diferentes órgãos da Seduc-SP. 

 

A explicação para uma diferença tão expressiva pode estar relacionada às categorias 

consideradas e a origem dos dados nos dois levantamentos. Nos dados fornecidos pelo LDE, 

obtidos nos censos escolares, foram considerados ñfuncion§riosò todos os que atuam na 

educação básica ï e não apenas nas unidades escolares ï e fora das salas de aula. A nota 

t®cnica emitida pelo LDE informa que para ñprofissionais em sala de aulaò foram 

considerados: docente,  auxiliar/ assistente educacional, profissional/ monitor de atividade 

complementar, tradutor intérprete de Libras, docente titular - coordenador de tutoria (de 

módulo ou disciplina) ï EaD e docente tutor - auxiliar (de módulo ou disciplina) ï EaD 

exercidas na escola atuantes em turmas cujo tipo de atendimento não seja de atividade 

complementar, nem de Atendimento Educacional Especializado (AEE). Como na categoria 
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ñdocentesò a nota t®cnica informa que s· foram considerados aqueles que estavam, 

efetivamente, em regência em sala de aula, pode-se inferir que todas as pessoas que não 

estavam com reg°ncia em sala de aula foram tipificadas como ñfuncion§riosò, o que pode ter 

incluído docentes em outras funções, por exemplo. De todo modo, tomaremos como 

quantitativo de funcionários na rede estadual paulista as informações coletadas junto à Seduc-

SP. Os dados do LDE são um bom indicativo para conhecermos a presença deste segmento 

nas diferentes redes públicas de ensino no Brasil.  

 Nos dados apresentados na tabela 4 estão considerados os funcionários que integram o 

QAE e o QSE, em exercício nas unidades escolares, diretorias de ensino e órgãos da Seduc-

SP; nesse último caso, a Seduc-SP informou o quantitativo de funcionários do QSE em 

exercício também em órgãos como o Conselho Estadual de Educação (CEE), o Gabinete do 

Secretário, Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (Efape), a 

Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), a Coordenadoria de Gestão de 

Recursos Humanos (CGRH), a Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (Cise), a  

Coordenadoria de Orçamento e Finanças (Cofi), entre outros, identificados na tabela como 

QSE_outros. Na tabela abaixo apresentamos as informações disponíveis no Portal da 

Transparência do governo do estado de São Paulo, a partir dos dados informados pela 

Coordenadoria de Recursos Humanos (CRH) - Secretaria da Fazenda e Planejamento: 

 

Tabela 5 - Número de cargos/funções providos, no período de 2014 a 2019, considerando os 

destinados à extinção na vacância 

Cargo 

e/ou 

Função 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 

SQC SQF SQC SQF SQC SQF SQC SQF SQC SQF SQC SQF 

AOE  36.926 1.784 37.917 1.642 34.567 1.430  32.475 1302  30.551  1145  29.906  988  

ASE  8.131 0  7.572 0  6.332 0  5.595 0   4.670  0 3.886 0 

AAE  150 0 140 0  124  0  109  0  96  0 71   0 

ASG 254  1.065 238 989  174  709  138  610 109   501 89  406  

SE  2.322 34 2.234 25  2.096 20 1.962   14  1.761  12  1.603 11  

TOTAL  47.783  2.883 48.101 2.656 43293 2159 40.279  1926 37.187  1.658 35.555 1.405 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis em http://www.recursoshumanos.sp.gov.br/ Artigo% 

20115.html.  Consulta em 07/07/2020. 

Legenda:  AOE ï Agente de Organização escolar. ASE ï Agente de Serviços Escolares. AAE ï Assistente de 

Administração Escolar. ASG ï Auxiliar de Serviços Gerais. SE ï Secretário de Escola. SQC ï Subquadro de Cargos 

Públicos. SQF ï Subquadro de Funções-Atividades.   

 

Notas: 

1. A CRH só divulga os dados a partir do ano de 2014. Em cada ano considerado a data-base para apuração dos dados 

foi 31 de dezembro. 

2. Todos os cargos e funções de ASE, AAE, ASG e SE serão extintos na vacância; em relação ao AOE, serão extintos 

na vacância as 988 vagas do SQF, totalizando, assim, 7.054 cargos.  

3. De acordo com informação do CRH, até 31/12/2019, havia 14.556 cargos vagos.  

http://www.recursoshumanos.sp.gov.br/%20Artigo%25%2020115.html
http://www.recursoshumanos.sp.gov.br/%20Artigo%25%2020115.html
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 É possível perceber que as informações constantes das tabelas 4 e 5 não coincidem em 

virtude da natureza do dado. Na tabela 4, o Cadastro Funcional da Educação, da Seduc-SP, 

trata do número de funcionários, incluindo os afastados e as substituições, assim, para um 

mesmo cargo e/ou função, pode-se contar mais de um funcionário. Já na tabela 5, a CRH 

considera apenas o número de cargos e/ou funções. Nesse sentido, os afastamentos e 

substituições não estão sendo considerados. Como podemos ver, no período de cinco anos há 

uma diminuição significativa de cargos/funções do QAE, passando de 50.666 em 2014 para 

36.960 em 2019. De acordo com a CRH, a diferença refere-se aos cargos vagos que serão 

providos mediante concurso público. Ainda assim, se somarmos os cargos vagos aos providos 

(o último concurso foi em 2019) e subtrairmos os cargos destinados à extinção na vacância, 

em virtude da reorganização da carreira, teremos 44.462 cargos, ou seja, menos 6.204 cargos 

em relação ao ano de 2014.  

É importante ressaltar que, acompanhando a redução de cargos e funções de 

trabalhadores não docentes, a Seduc-SP reorganizou por meio da Resolução SE n.º 12/2017 o 

módulo dos integrantes do QAE e do QSE nas escolas de educação básica, adotando como 

parâmetro para definição do módulo do AOE o número de classes e de turnos de 

funcionamento nas unidades escolares, diferenciando as dedicadas exclusivamente aos anos 

iniciais do ensino fundamental, com até dois turnos, daquelas com o ensino fundamental e 

médio, organizadas em até três turnos. 

 

Tabela 6 - Módulo de AOE para escolas exclusivas de anos iniciais de Ensino Fundamental 

Número de 

Classes 

Número de turnos 

1 2 

04 a 07 2 3 

08 a 15 3 4 

16 a 25 4 5 

26 a 35 5 6 

36 a 45 6 7 

46 a 55 7 8 

Acima de 55 8 9 

Fonte: São Paulo (2017). 

 

As escolas que atendem o ensino fundamental e/ou ensino médio, organizadas em três 

turnos e com maior número de classes em funcionamento, apresentam um módulo diferente 

de AOE, mesmo quando trazem o mesmo número de classes. Isso ocorre em razão da jornada 

de trabalho dos integrantes do QAE, já que a unidade escolar permanece aberta por mais 

tempo. 
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Tabela 7 - Módulo de AOE para escolas de Ensino Fundamental e/ou Médio 

Número de 

Classes 

Nº de turnos 

1 2 3 

04 a 07 2 3 4 

08 a 15 3 4 5 

16 a 25 4 5 7 

26 a 35 5 7 9 

36 a 45 7 9 11 

46 a 55 8 10 12 

56 a 65 - 11 13 

66 a 75 - 12 14 

76 a 85 - 13 15 

86 a 95 - 13 16 

Acima de 95 - 14 17 

Fonte: São Paulo (2017). 

 

É importante destacar que mesmo considerados extintos na vacância, os ASE, que 

representam o segundo maior grupo do QAE, também têm o módulo fixado observando a 

rela«o ñn¼mero de alunosò (e n«o mais de ñclassesò, como no caso dos AOE) e os de turnos 

de funcionamento das escolas. No entanto, para a definição do módulo, a Seduc-SP incluiu 

outro parâmetro, passando a considerar se os serviços relativos à limpeza são executados por 

funcionários e/ou servidores do QAE / QSE ou se são executados por empresas contratadas. 

Do mesmo modo, influenciou na definição do módulo o fato de a merenda ser centralizada 

(executada por funcionários e/ou servidores do QAE / QSE), descentralizada (executada pela 

prefeitura municipal) ou terceirizada, executada por empresa contratada. Nesses cenários, 

escolas com serviço de limpeza terceirizado e merenda terceirizada (ou descentralizada, 

executada pela prefeitura municipal) não comportariam ASE.  

A Seduc-SP apresentou três possibilidades de organização do módulo dos ASE. No 

primeiro modelo, estão contempladas as unidades escolares cujo módulo é formado, 

exclusivamente, por servidores do QAE, sem a presença de trabalhadores contratados por 

empresas terceirizadas. No segundo, as escolas com serviços de limpeza centralizados e de 

merenda terceirizado ou descentralizado (quando sob responsabilidade da prefeitura 

municipal). No terceiro, escolas com serviços de limpeza terceirizados e de merenda 

centralizado. Apresentamos abaixo as três possibilidades de organização do módulo dos 

trabalhadores não docentes em Educação nas escolas estaduais de São Paulo7: 

 
7 Seria importante conhecermos o quantitativo de trabalhadores não docentes, entre servidores do QAE/QSE e 

terceirizados, por unidade escolar, pois isso possibilitaria aferir o cumprimento do módulo. No entanto, a Seduc-
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Tabela 8 - Módulo de ASE em escolas com serviços de merenda e de limpeza centralizados 

Número de alunos 
Número de turnos 

1 2 3 

de 1 a 210 04 05 06 

de 211 a 420 05 06 07 

de 421 a 630 05 06 07 

de 631 a 840 06 07 08 

de 841 a 1.050 06 07 08 

de 1.051 a 1.290 07 08 09 

de 1.291 a 1.530 08 09 10 

de 1.531 a 1.770 09 10 11 

de 1.771 a 2.010 - 11 12 

de 2.011 a 2.250 - 12 13 

de 2.251 a 2.490 - 13 14 

de 2.491 a 2.730 - 13 15 

de 2.731 a 2.970 - 15 16 

Acima de 2.970 - 16 17 

Fonte: São Paulo (2017). 

 

Tabela 9 - Módulo de ASE em escolas com serviço de limpeza centralizado e de merenda 

terceirizado ou descentralizado 

Número de alunos 
Número de turnos 

1 2 3 

de 1 a 210 02 03 04 

de 211 a 420 03 04 05 

de 421 a 630 03 04 05 

de 631 a 840 04 05 06 

de 841 a 1.050 04 05 06 

de 1.051 a 1.290 05 06 07 

de 1.291 a 1.530 06 07 08 

de 1.531 a 1.770 07 08 09 

de 1.771 a 2.010 - 09 10 

de 2.011 a 2.250 - 10 11 

de 2.251 a 2.490 - 11 12 

de 2.491 a 2.730 - 12 13 

de 2.731 a 2.970 - 13 14 

Acima de 2.970 - 14 15 

Fonte: São Paulo (2017). 

 

  

 

SP forneceu somente informações sobre o número de servidores do QAE e QSE, por diretoria de ensino. 

Procurada, a Afuse também não dispunha dessas informações. 
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Tabela 10 - Módulo de ASE em escolas com serviço de limpeza terceirizado e de merenda 

centralizado 

Número de alunos 
Número de turnos 

1 2 3 

de 1 a 300 02 03 04 

de 301 a 600 03 04 05 

de 601 a 900 03 04 05 

de 901 a 1.200 04 05 06 

de 1.201 a 1.500 04 05 06 

de 1.051 a 1.290 05 06 07 

de 1.501 a 1.740 06 07 08 

de 1.741 a 1.980 07 08 09 

de 1.981 a 2.220 - 09 10 

de 2.221 a 2.460 - 10 11 

de 2.461 a 2.700 - 11 12 

de 2.701 a 2.940 - 12 13 

de 2.941 a 3.180 - 13 14 

Acima de 3.180 - 14 15 

Fonte: São Paulo (2017). 

 

Com a proposição desses módulos, a Seduc-SP reforça o processo de terceirização do 

QAE em curso na rede estadual desde o ano de 2008. Vale lembrar que no ano de 2008 a 

Seduc-SP publicou um edital para a contratação de 20 mil funcionários temporários, atraindo 

325 mil inscritos. À época, a secretaria prestou as seguintes informações em seu sítio na 

Internet: 

 

Os aprovados atuarão por 12 meses nas 5.500 escolas da rede estadual de São Paulo. 

O trabalho deverá começar no dia 1º de abril [do ano de 2008]. Nesse período, a 

pasta vai abrir pregões e contratar empresas para terceirizar os serviços de merenda, 

limpeza e inspeção nas escolas. O concurso selecionará candidatos a dois cargos: 

agentes de serviços escolares e de organização escolar. Os agentes de serviços 

escolares ficarão responsáveis pela merenda e pela limpeza das escolas. A função 

exige a 4ª série completa, e o salário inicial é de R$ 602,03. Para o cargo de agente 

de organização escolar, é preciso ter ensino fundamental completo e algum 

conhecimento de informática. Esses profissionais atuarão nas secretarias das escolas 

e na inspeção de alunos e receberão salário de R$ 627,49 por mês. A jornada de 

trabalho para as duas funções é de 40 horas semanais. Além do salário, os aprovados 

no concurso terão direito a vantagens como 13º salário, salário-família, ajuda de 

custo, gratificação por trabalho extra e adicional por serviço noturno. Essas 

contratações atendem uma determinação do MPT (Ministério Público do Trabalho), 

que ordenou que os cooperados contratados pelas APMs (Associações de Pais e 

Mestres) fossem demitidos.8 

 

 
8 Informação disponível em https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/na-imprensa/estado-abre-concurso-para-

20-mil-temporarios/. Acesso em: 05 mai. 2020.  

https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/na-imprensa/estado-abre-concurso-para-20-mil-temporarios/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/na-imprensa/estado-abre-concurso-para-20-mil-temporarios/
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As informações sobre o início do processo de terceirização não estão organizadas no 

sítio da secretaria, no entanto, nesse comunicado sobre o processo seletivo para a contratação 

de funcionários temporários, fica explicitada a intenção da secretaria em dar início à 

terceirização de serviços na rede no ano seguinte. 

Em 2011 o governo do estado de São Paulo, com a justificativa de modernizar e 

padronizar a gestão de seus contratos públicos, publicou 20 cadernos intitulados ñestudos 

técnicos de serviços terceirizadosò, atualizados frequentemente, pois trazem informa»es 

sobre valores de servios e utiliza«o de recursos, dedicando o volume 15 ao tema ñlimpeza 

escolarò. Organizado em duas partes, o caderno traz informações gerais, diretrizes que devem 

nortear o processo de terceirização e, na sequência, orientações sobre como deve ser realizada 

a limpeza escolar. Informações sobre custos, preços, processos de licitação, entre outros, 

integram o material.  

 

Este volume trata do estabelecimento de diretrizes e parâmetros para orientar a 

contratação dos serviços de limpeza em ambiente escolar, visando à padronização e 

à qualidade das atividades a serem executadas [...] Neste documento são 

apresentadas definições gerais e específicas para cada tipo de serviço com seus 

respectivos componentes, indicando, entre outros aspectos, as características da 

realização das atividades de limpeza, bem como as frequências de execução, 

estabelecidas de forma a promover o bem-estar de alunos, funcionários e demais 

pessoas que transitam no ambiente escolar. (SÃO PAULO, 2019, p. 5) 

 

E recomenda 

 
[...] a utilização da seguinte nomenclatura nas contratações: Prestação de Serviços 

de Limpeza em Ambiente Escolar. Previamente à adoção da contratação dos 

serviços de limpeza em ambiente escolar, cada unidade deverá verificar a 

necessidade da contratação da prestação de serviço para 2 ou 3 turnos que for mais 

aderente a sua realidade. Além disso, deverá certificar, em seu quadro de pessoal, a 

inexistência de agentes de serviços de limpeza ou auxiliares de serviços de limpeza. 

Desse modo, não poderão ser objeto de terceirização as atividades inerentes às 

categorias funcionais, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 

tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 

(SÃO PAULO, 2019, p. 5 ï negrito no original)  

 

Com módulos defasados, poucos servidores e muito trabalho, não é difícil entender o 

entusiasmo de vários diretores de escola com a possibilidade de ter um maior número de 

trabalhadores contratados mediante processo de terceirização, como registrado por Cunha 

(2015), em pesquisa sobre a terceirização de funcionários em escolas públicas na região de 

Marília (SP).   

De acordo com estudos realizados pela Fundação Instituto de Administração (FIA), o 

governo de São Paulo obteve uma economia orçamentária gerada pelos contratos celebrados 
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no período de janeiro a novembro de 2017, com o modelo de terceirização. Especificamente 

em rela«o ao segmento ñlimpezaò, no item ñlimpeza escolarò, servio executado pelos ASE 

no âmbito das unidades escolares, são apresentadas 3.353 contratações de serviços, sendo R$ 

13.100.615,03 na modalidade pregão, e R$ 22.291.118,43 calculado pelo preço de referência, 

gerando uma economia orçamentária de R$ 9.190.503,40, o equivalente a 41,23%9. Fica 

evidente, portanto, todo o esforço da Seduc-SP em desorganizar o QAE e, gradativamente, 

ampliar o modelo de terceirização, servindo-se, para tanto, de um discurso de modernização. 

 

A modernização dos serviços de limpeza nas unidades escolares é resultado prático 

das propostas acatadas pela Administração e sugeridas pelo Grupo de Trabalho 

constituído por representantes da Secretaria de Estado da Educação, Secretaria de 

Gestão Pública e Procuradoria Geral do Estado, grupo este instituído para análise e 

apresentação de propostas de modernização do quadro de apoio escolar com atuação 

na área de serviços de limpeza e no preparo de merenda escolar, em virtude do 

absenteísmo e afastamentos dos servidores e pela necessidade de substituição do 

modelo de contratação de prestação de serviços de apoio administrativo por meio do 

convênio FDE/APM (Fundação do Desenvolvimento da Educação e Associação de 

Pais e Mestres), que somados causavam descontinuidade dos trabalhos junto às 

unidades escolares, sem possibilidade de substituição imediata dos prestadores de 

serviços ou mesmo de servidores. (NOVAES et al., 2009, p. 3). 

 

E os autores, todos em cargos técnicos da Seduc-SP à época da publicação, 

prosseguem explicando quais são os objetivos do processo: 

 

O objetivo inicial de contratação para 1.819 Unidades escolares foi atingido e 

inclusive já está sendo ampliado com a abertura da Fase II. Na Fase I do processo de 

terceirização dos serviços de limpeza concomitantemente foi realizado o processo de 

movimentação de pessoal do quadro efetivo (Agente de Serviços Escolares) visando 

adequar o quadro de servidores ainda existentes e, uma vez que a terceirização se 

dará gradativamente até o desligamento desses servidores (aposentadorias ou 

afastamentos legais), o que resultou na terceirização de aproximadamente 36% das 

unidades escolares em todo o Estado, lembrando que tais servidores, além da 

limpeza têm como atribuição as tarefas de preparo da alimentação escolar. Neste 

momento, após a acomodação da Fase I (terceirização e movimentação de pessoal ï 

preenchimento do módulo) ainda tem sido demandadas, pelas escolas e Diretorias de 

Ensino, algumas situações em que a movimentação de pessoal não resolveu a 

situação da produtividade da limpeza e preparo da alimentação, ou seja, ainda que o 

quadro (módulo) tenha sido preenchido existe a defasagem de pessoal para a 

execução completa das tarefas tendo sido autorizada a abertura da Fase II da 

contratação de serviços terceirizados de limpeza, onde em primeiro lugar deverão 

 
9 Dados disponíveis em: https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/CadTerc/ UI_sVolumeItemRelaciona 

.aspx?volume=803&anexoID=490. Acesso em: 09 jul. 2020.  

  

https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/CadTerc/%20UI_sVolumeItemRelaciona%20.aspx?volume=803&anexoID=490
https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/CadTerc/%20UI_sVolumeItemRelaciona%20.aspx?volume=803&anexoID=490
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ser remanejados internamente os servidores da tarefa limpeza para a tarefa merenda 

dentro de uma mesma escola. (NOVAES et al., 2009, p. 11). 

 

A Afuse, no Congresso estadual de 2008, já alertava para a emergência do processo de 

terceirização envolvendo o QAE, denunciando que ñem v§rios estados e munic²pios, os 

funcion§rios de escola est«o na ponta do processo de terceiriza«oò (Afuse, 2008). Essa 

questão permaneceu na pauta do sindicato por todos os anos e, no congresso de 2017, com o 

processo de terceirização em curso, destaca: 

 

O projeto aprovado regulamenta a terceirização sem limites, nas esferas públicas e 

privadas. Permite expressamente que a empresa terceirizada subcontrate outras 

empresas (quarteiriza«o) para ñcontratar, remunerar e dirigir os trabalhos de seus 

empregadosò. Abre um precedente perigoso para permitir que lei autorize a 

contratação de trabalho temporário para substituir trabalhadores em greve e admite 

que acordo ou convenção coletiva possa dispor de outros prazos daqueles definidos 

na lei - é a prevalência do negociado sobre o legislado. Prevê ainda que o período do 

contrato temporário possa ultrapassar os 260 dias. (Afuse, 2017, p. 9) 

 

A Afuse está se referindo ao Projeto de Lei Complementar n.º 257/2016, mais tarde 

transformado na Lei Complementar n.º 156/2016, bem como da Emenda Constitucional EC 

95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal. De acordo com o sindicado, tais dispositivos 

legais ñvisam achatar remunera»es e suprimir direitos dos servidores públicos e a agenda do 

golpe no país tende a agravar não só o desemprego e a renda do trabalho, mas também os 

direitos e as rela»es de trabalhoò (Afuse, 2017, p. 9).  

No portal da transparência do governo do estado de São Paulo encontramos uma 

descrição dos gastos com serviços terceirizados, entre os anos de 2014 e 201910, e as despesas 

com limpeza, alimentação e transporte são as que mais consomem recursos públicos. Também 

chama a atenção os gastos com ñapoio administrativo/operacionalò e ñoutros serviosò, dada a 

natureza gen®rica da descri«o. Em rela«o ¨ classifica«o ñapoio administrativo/ 

operacionalò, os gastos estão relacionados, basicamente, aos contratos para prestação de 

serviços de apoio aos alunos com deficiência que apresentem limitações motoras e outras que 

acarretem dificuldades de car§ter permanente ou tempor§rio no autocuidado. Em ñoutros 

serviosò est«o identificados os contratos de servios relacionados ¨ telefonia fixa, exceto em 

três diretorias que, nessa rubrica, também contrataram serviços de escolarização a alunos com 

 
10 No portal é possível ter acesso à relação dos contratos de serviços terceirizados em vigor, registrados no 

sistema de monitoramento dos contratos de serviços terceirizados, pelos órgãos da administração direta e indireta 

da administração estadual, monitorados pela Corregedoria Geral da Administração. Disponível em 

http://www.transparencia.sp.gov.br/ContrST.html. Acesso em: 03 jul. 2020. 

http://www.transparencia.sp.gov.br/ContrST.html
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transtornos do espectro autista por instituições especializadas, e uma diretoria que contratou, 

por duas vezes, profissional de apoio escolar da empresa Associação Educacional da 

Juventude (ASSEJ). Abaixo apresentamos os valores consolidados, por tipo de serviço 

realizado, considerando todas as diretorias de ensino do Estado11 e excluindo outros órgãos 

como fundações, gabinetes, coordenadorias etc.: 

 

Gráfico 9 - Gastos com empresas terceirizadas, por tipo de serviço, entre os anos de 2014 e 

2019, pelas diretorias de ensino (valores em milhões de reais) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis em http://www.transparencia.sp.gov.br/ ContrST.html. 

 

Ao comparamos a utilização de serviços terceirizados pelas diretorias de ensino, 

separando-as em dois grupos ï Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e interior do 

estado, os gastos com serviço terceirizado ficam assim distribuídos: 

 

 
11 O quadro completo, com a discriminação de contratos por diretoria de ensino, encontra-se disponível no 

Apêndice D. 
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Gráfico 10 - Distribuição dos gastos com empresas terceirizadas, por tipo de serviço, entre os 

anos de 2014 e 2019, pelas diretorias de ensino da RMSP e do Interior do estado de São 

Paulo. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis em http://www.transparencia.sp.gov.br/ ContrST.html. 

 

Se observarmos apenas os serviços que dizem respeito às atividades executadas pelo 

QAE, é possível perceber que a RMSP avançou mais nesse tipo de contratação do que as 

diretorias de ensino do interior. E no gráfico abaixo, apresentamos o percentual dos gastos 

com serviços terceirizados, considerado o valor total de contratos no período: 

 

Gráfico 11 - Gastos com serviços terceirizados em relação ao valor total dos contratos 

celebrados pelas diretorias de ensino entre os anos de 2014 e 2019 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponíveis em http://www.transparencia.sp.gov.br/ContrST.html. 
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O avanço na contratação de serviços de limpeza e de alimentação justifica a 

preocupação dos integrantes do QAE, sempre presente nos encontros da categoria realizados 

pela Afuse. De acordo com Pochmann (2019) 

 

A terceirização tende a avançar rapidamente, possibilitando a generalização do 

rebaixamento das condições de trabalho. [...] A sua generalização nos setores 

público e privado tornarão cada vez mais rebaixadas as atuais condições de trabalho, 

o que significa retroagir àquelas prevalecentes no início do século passado. Ou seja, 

uma regressão de um século nas conquistas da classe trabalhadora. [..] A mão de 

obra no setor público torna-se contratada como o que já ocorre no processo de 

compras públicas, como na merenda escolar, na coleta do lixo, no transporte 

coletivo, entre outros. Guardas municipais, professores, profissionais de saúde, entre 

tantos outros servidores, deixam de ingressar na função pública pelo mérito do 

processo seletivo estabelecido em concurso para prevalecer o emprego de menor 

[sic] da mão de obra de menor preço. O Brasil encontra-se diante do maior 

desemprego de sua história urbana, o que o coloca entre os três países com maior 

quantidade de pessoas sem trabalho no mundo. Nestas condições, a terceirização 

tende a avançar ainda mais rapidamente, possibilitando a generalização do 

rebaixamento das condições de trabalho e de rendimento sem paralelo. 

(POCHMANN, 2017, s/p) 

 

As sucessivas ações que afetaram a organização da carreira do QAE, associadas ao 

processo crescente de contratação de trabalhadores terceirizados, serviram para reduzir o 

número de trabalhadores não docentes do QAE nas escolas estaduais e, a despeito do declínio 

de matrículas no período na rede estadual paulista, como apontado pelos dados do censo 

escolar no mesmo período, o número de trabalhadores não docentes em exercício nas escolas 

estaduais é insuficiente diante da natureza do trabalho que realizam, conforme 

demonstraremos no capítulo seguinte. A Resolução SE 52/2011 lista em seu artigo 3º vinte e 

seis ações a serem realizadas pelos AOE, determinando, ainda, no caso do ASE: 

 

I ï executar tarefas relacionadas a limpeza, manutenção e conservação da unidade 

escolar, incluindo as áreas interna e externa do prédio, bem como suas instalações, 

móveis e utensílios; 

II ï executar, quando necessário, atividades relacionadas ao controle, manutenção, 

preparo e distribuição da merenda escolar; 

III ï auxiliar na vigilância da área interna da escola e na manutenção da disciplina 

dos alunos, de forma geral; 

IV ï executar outras tarefas, relacionadas à sua área de atuação, que lhe forem 

determinadas pelo superior imediato. (SÃO PAULO, 2011) 
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Além das atribuições estabelecidas pela Resolução SE 52/2011, a Seduc-SP explicitou 

no Edital SE n.º 01/2018, destinado ao provimento de cargos de AOE, as suas expectativas 

como o perfil profissional desejado, envolvendo ñcaracter²sticas e habilidadesò12: 

 
¶ iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional; 

¶ dinamismo no desenvolvimento das tarefas; 

¶ assertividade nas resoluções; 

¶ flexibilidade em relação ao novo; 

¶ trabalhar em equipe; 

¶ cordialidade nas relações interpessoais; 

¶ comprometimento: engajamento com os objetivos do trabalho que realiza e ser 

capaz de traçar estratégias para atendê-las, bem como aperfeiçoá-las; 

¶ conhecer competências que estão sendo exigidas para o desempenho das 

funções, do cargo para o qual concorre; 

¶ capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a experiência profissional; 

¶ comunicar-se de maneira eficaz e eficiente; 

¶ capacidade de trabalhar sob pressão; 

¶ buscar os melhores resultados e não o simples preenchimento da vaga 

disponível. (SÃO PAULO, 2018 ï grifos nossos.) 

 

O desejo por um profissional que seja ñflex²vel em rela«o ao novoò, que suporte 

ñtrabalhar sob press«oò e, ao mesmo tempo, esteja atento para ñbuscar os melhores 

resultadosò, revela uma concepção de trabalho e de trabalhador da Seduc-SP bastante alinhada 

à perspectiva gerencial. Como alerta Ball (2001), trata-se de ñuma profunda mudana na 

natureza da relação entre trabalhadores e o seu trabalho - o comprometimento com o 

ñservioò perde o seu valor ou sentido e o ju²zo profissional submete-se aos requisitos da 

performatividade e marketingò (BALL, 2001, p. 111).  

Além dos cargos já descritos, existe na rede estadual paulista a função de Gerente de 

Organização Escolar (GOE). O GOE é uma função gratificada e só pode ser designado para 

ocupá-la o titular de cargo ou ocupante de função-atividade de agente de organização escolar, 

de secretário de escola ou de assistente de administração escolar, do QAE da Secretaria da 

Educação. Também é exigência para a designação a apresentação de Certificado 

Ocupacional13, dentro do prazo de validade, e a escolaridade mínima referente ao ensino 

médio ou equivalente. 

 

 
12 Edital disponível em https://sedusp.selecao.net.br/uploads/280/concursos/2/anexos/0965d2b1149321d7 

01c86b8b0ccc7440.pdf. Acesso em: 10 fev. 2020.  
13  Trata-se de um documento obtido mediante processo de certificação gerido pela Secretaria de Gestão Pública. 

O processo para obtenção do certificado foi inicialmente regulado por meio do Decreto n.º 57.462/2011, 

revogado pelo Decreto n.º 64.902, de 1 de abril de 2020, que regulamentou o § 1º do artigo 18 da Lei 

Complementar n.º 1.144, de 11 de julho de 2011. 

https://sedusp.selecao.net.br/uploads/280/concursos/2/anexos/0965d2b1149321d7%2001c86b8b0ccc7440.pdf
https://sedusp.selecao.net.br/uploads/280/concursos/2/anexos/0965d2b1149321d7%2001c86b8b0ccc7440.pdf
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Tabela 11 - Quantidade de GOE designados na rede estadual paulista, em 2018 e 2019, por 

cargo de classificação 

Cargo de Classificação 2018 2019 

Agente de Organização Escolar 3.354 3.377 

Secretario de Escola 1.248 1.151 

Assistente de Administração Escolar 22 19 

Total 4.624 4.547 

Fonte. Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela Seduc-SP, obtidos por meio do pedido de 

informação protocolo SIC-SP n.º 620501911165, de 31/05/2019. 

 

A legislação estadual não é econômica em relação às atribuições do GOE. A 

Resolução SE 11/2017 altera o artigo 7º da Resolução SE 52/2011 e amplia as ações pelas 

quais o GOE deve se responsabilizar, incorporando, na verdade, atribuições de todos os 

cargos e funções do QAE condenados à extinção na vacância.  São seis blocos com 53 

atribuições: 

 

a) em relação à Gestão Geral: catorze atribuições 

b) em relação às rotinas de Administração de Pessoal: onze atribuições 

c) em relação às rotinas de Vida Escolar:  oito atribuições 

d) em relação às rotinas de Organização Escolar: quatro atribuições  

e) em relação às rotinas de Gestão de Recursos: treze atribuições  

f) em relação às rotinas de Integração Escola e Comunidade: três atribuições 

 

Em meio a tantas atribuições, encontramos, em cada um dos blocos, tarefas com níveis 

de abrangência muito altos, entre elas, no bloco 1 (em relação à gestão geral), a tarefa de 

ñparticipar do planejamento, organiza«o, coordena«o, avalia«o e integra«o de todas as 

atividades desenvolvidas no ©mbito da unidade escolarò ou, ainda, ñestimular, conjuntamente 

com o Diretor de Escola, o desenvolvimento profissional dos Agentes de Organização 

Escolar, Agentes de Serviços Escolares, Secretários de Escola e Assistentes de Administração 

Escolar, proporcionando oportunidades de aprimoramentoò. A criação dessa função 

gratificada no âmbito da Seduc-SP serviu para camuflar a degradação do QAE, já que não se 

trata de um novo cargo, e dar suporte às atividades de terceirização, já que, dentre as 

atribuições do GOE, está a tarefa de manter ñregistro de dados referentes ¨ Associa«o de Pais 

e Mestres, ao Conselho de Escola, e a verbas, estoque de merenda escolar, contratos de 

terceirização, disponibilidade de recursos financeiros, devendo prestar contas dos gastos 

efetuados na unidade escolarò (SëO PAULO, 2017).  
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2.2. A organização da carreira do Quadro de Apoio Escolar na rede estadual paulista 

 

Já sob a égide da Resolução CNE/CEB 05/2010, é publicada pelo governo do estado 

de São Paulo a Lei Complementar n.º 1.144/2011, instituindo o Plano de Cargos, 

Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da 

Educação de São Paulo. O ingresso na carreira do QAE ocorre mediante concurso público, de 

provas e títulos, sendo exigido para o ASE a conclusão do ensino fundamental e, para o AOE, 

certificado de conclusão do ensino médio, ou equivalente, além de conhecimentos de 

informática. De acordo com a LC n.º 1.144/2011, o estágio probatório compreende os três 

primeiros anos e, nesse período, o servidor será avaliado, observados os seguintes critérios:  

assiduidade, disciplina, iniciativa, produtividade e responsabilidade. Paralelamente, ocorrerá ï 

ainda segundo a LC n.º 1.144/2011 ï o acompanhamento por uma Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho, em conjunto com os órgãos subsetoriais de recursos humanos da 

Secretaria da Educação e as chefias imediata e mediata, que deverão proporcionar condições 

para a adaptação do servidor ao ambiente de trabalho, orientá-lo no desempenho de suas 

atribuições, verificar o seu grau de adaptação ao cargo e a necessidade de submetê-lo a 

programa de capacitação. 

Admitindo que tais servidores atendam apenas às condições mínimas em relação à 

formação, e sabendo que a Seduc-SP não aderiu ao Profuncionário, fica evidente a 

dificuldade dos servidores desse quadro serem considerados, formalmente, ñprofissionais da 

educa«oò, nos termos da LDBEN/96, usufruindo dos benefícios que tal enquadramento 

possibilita. A reivindicação por parte da categoria para que a Seduc-SP assumisse o 

compromisso pela formação profissional dos integrantes do QAE, o que não foi atendido, 

esteve presente em diversas manifestações da Afuse. No Congresso estadual de 2014, a Afuse 

aborda duas questões, entre outras, que estão interligadas na compreensão do sindicato e que 

afetam os integrantes do QAE naquele momento: a terceirização e a profissionalização. 

Contra a terceirização, a Afuse lembra que o Plano Nacional de Educação (PNE) fixou 

percentual mínimo para a contratação permanente de funcionários profissionalizados junto às 

redes de ensino; assim, a profissionalização dos servidores fortalece a reivindicação por 

melhores condições de trabalho e o combate ao processo de terceirização e contratos 

temporários. Segundo a Afuse, é necessário que a valorização dos profissionais da educação 

seja garantida aos integrantes do QAE ñna forma de pol²tica p¼blica institucionalizada, com 

efetiva vinculação à carreira, a fim de superar os atuais programas fragmentados e sustentados 
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por bolsas, que não dialogam com o projeto de valorização profissional dos/as 

trabalhadores/asò (Afuse, 2014). A tensão profissionalização versus valorização permanece na 

pauta de reivindicação da categoria.  

Além das condições de trabalho, agravadas com o processo de terceirização e a 

dificuldade de profissionalização, de modo a garantir os benefícios assegurados para os 

profissionais da Educação, as questões relacionadas a salário e progressão/promoção 

funcional dos integrantes do QAE precisam ser examinadas. Ao ser criado pela Lei n.º 

7.698/92, o QAE teve como primeira escala de vencimentos: 

 

Tabela 12 - Escalas de Vencimentos do QAE, jornada de 40 horas, de acordo com a Lei n.º 

7.698/92 (valores expressos em Cruzeiros - Cr$)14 
 Níveis 

Denominação do cargo I  II  III  IV  V 

Assistente de Adm. Escolar 130.313,95 140.087,50 150.594,06 161.888,61 174.030,26 

Inspetor de Alunos 67.644,27 72.717,59 78.171,41 84.034,27 90.336,84 

Oficial de escola 70.794,32 76.103,89 81.811,69 87.947,56 94.543,63 

Secretário de Escola 121.222,28 130.313,95 140.087,50 150.594,06 161.888,61 

Servente de Escola 64.713,99 69.657,54 74.785,10 80.393,99 86.423,54 

Fonte: São Paulo (1992) 

 

Em 04 de janeiro de 1993, a Lei Complementar n.º 704 estabeleceu a escala de 

vencimentos do QAE, reajustando em 10% os salários vigentes, retroagindo os efeitos para 1º 

de outubro de 1992.  

 

Tabela 13 - Escalas de Vencimentos do Quadro de Apoio Escolar, jornada de 40 horas, de 

acordo com a Lei Complementar n.º 704/1993 (valores expressos em Cruzeiros - Cr$) 

 Níveis 

Denominação do cargo I  II  III  IV  V 

Assistente de Adm. 

Escolar 
949.224,07 1.020.415,00 1.096.947,07 1.179.210,10 1.267.695,46 

Inspetor de Alunos 492.729,82 529.684,56 569.410,90 612.116,71 658.025,47 

Oficial de escola 515.675,20 554.350,04 595.927,15 640.621,69 688.668,32 

Secretário de Escola 882.999,14 949.224,07 1.020.415,00 1.096.947,07 1.179.210,10 

Servente de Escola 471.385,27 506.739,17 544.744,40 585.600,45 629.520,48 

Fonte: São Paulo (1993). 

Nota 

1. O decreto n.º 720/93 alterou a forma de enquadramento na escala de vencimentos dos diferentes cargos do QAE, 

criando três níveis: elementar, abrangendo os cargos de servente de escola e inspetor de alunos; intermediário, 

abrangendo os cargos de oficial de escola e secretário de escola e, por fim, universitário, abrangendo o cargo de 

assistente de administração escolar.  Nessa mudana, os n²veis s«o renomeados para ñgrauò e, antes designados de I a 

V, passam a ser identificados de A a E. Tal alteração será revista pela LC 888/2000. 

 
14 Não encontramos publicação em que conste atualização e/ou conversão da escala de vencimentos do QAE de 

modo a ajustá-la ao sistema monetário nacional em 1995, com a mudança da moeda para Real (R$), como 

ocorreu com as escalas de vencimentos de outras categorias, nos termos da LC 795/1995. 
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Desde então, e até o mês de abril de 2000, quando foi instituído o primeiro plano de 

carreira, vencimentos e salários, o QAE só pode contar com concessões de gratificações, 

abonos e prêmios de valorização, sem, entretanto, incorporação ao salário base; nesse sentido, 

de 1993 a 2000 o QAE recebeu ñgratifica«o de apoio escolar - GAEò (LC 717/93), 

ñgratifica«o de fun«oò (LC 721/93), ñabonosò (leis 8320/93 e 8321/93),  ñpr°mio de 

valoriza«oò (LC 809/96 e LC 886/2000), ñgratifica«o de suporte as atividades escolares ï 

GSAE (LC 872/2000), entre outras15.  

Em meio a essa ñpol²tica de gratifica»esò, no ano de 1995, em um dos primeiros atos 

do governo Mário Covas, foi instituída uma comissão técnica, por meio do decreto nº. 39.899, 

para a elaboração do plano de carreira do QAE. Essa comissão, que foi composta por um 

representante de cada órgão da estrutura básica da Secretaria da Educação, um representante 

da Secretaria de Economia e Planejamento, um representante da Secretaria da Fazenda, um 

representante da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público e um 

representante de cada Sindicato representativo dos funcionários da Secretaria da Educação, 

teria que apresentar as propostas no prazo de 90 dias a partir de sua instalação; no entanto, o 

decreto nº 40.175, de 7 de julho de 1995, prorrogou esse prazo por mais 90 dias. Só mais de 

cinco anos depois, por meio da LC 888/2000, foi instituído o primeiro plano de carreira, 

vencimentos e salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Seduc-SP, 

retomando a organização da escala de vencimentos em cinco níveis, em que o primeiro nível 

corresponde ao vencimento inicial do cargo e, os demais, à progressão horizontal decorrente 

da evolução funcional. No enquadramento inicial, a LC 888/2000 estabeleceu três faixas: 

faixa 1 para os ASE; faixa 2 para os AOE (reunindo os antigos cargos de oficial de escola e 

inspetor de alunos) e faixa 3 para os SE; com o cargo de Assistente de Administração Escolar 

(AAE) a ser extinto na vacância.  A escala de vencimentos fixada pelo novo plano de carreira 

foi atualizada por três leis complementares, nos anos de 2002, 2005 e 2008:  

 

 

 
15 - A legislação sobre essas concessões no formato de gratificações, abonos e prêmios é bastante confusa, pois 

ora opera com percentuais sobre faixa/nível da escala de vencimentos, ora com valores absolutos (em moedas 

diferentes, cruzeiros e reais) e, algumas vezes, com discriminação de cargos (como no caso de concessões 

exclusivas ao secretário de escola e que não se estendiam aos demais cargos). Apresentamos esse cenário de 

forma sucinta apenas para exemplificar como não houve uma política salarial efetiva para o QAE ao longo desse 

período.  
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Tabela 14 - Escalas de Vencimentos do Quadro de Apoio Escolar, jornada de 40 horas, no 

período de 2000 a 2011 (valores expressos em Reais - R$) 

Ato legal  
Faixa 

Níveis 

Vigência  I  II  III  IV  V 

LC 888/2000 

De 19/04/2000 a 31/08/2000 

1 204,06 214,26 224,98 236,22 248,04 

2 224,98 236,23 248,04 260,44 273,46 

3 344,78 362,02 380,12 399,13 419,08 

AAE 427,54 448,92 471,38 494,83 519,88 

LC 888/2000 

A partir de 01/09/2000  

1 261,95 275,05 288,80 303,24 318,40 

2 288,90 303,24 318,40 334,32 351,04 

3 423,96 445,16 467,42 490,79 515,33 

AAE 534,32 561,04 589,09 618,54 649,47 

LC 923/2002 

A partir de 01/05/2002  

1 275,05 288,80 303,24 318,40 334,32 

2 303,24 318,40 334,32 351,04 368,59 

3 445,16 467,42 490,79 515,33 541,10 

AAE 561,04 589,09 618,54 649,47 681,94 

LC 878/2005 

A partir de 01/01/2005  

1 430,50 452,03 474,63 498,36 523.28 

2 451,50 474,08 497,78 572,67 548.80 

3 598,50 628,43 659,85 692,84 727,48 

AAE 682,50 716,63 752,46 790,08 829,58 

LC 878/2005 

A partir de 01/09/2005  

1 452,03 474,63 498,36 523.28 549,44 

2 474,08 497,78 572,67 548.80 576,24 

3 628,43 659,85 692,84 727,48 763,85 

AAE 716,63 752,46 790,08 829,58 871,06 

LC 1.053/2008 

De 01/09/2008 a 31/05/2011  

1 548,13 575,54 604,31 634,53 666,26 

2 574,86 603,61 633,79 665,48 696,75 

3 762,04 800,14 840,15 882,16 926,26 

AAE 825,96 867,26 910,62 956,14 1.003,95 

Fonte: Elaboração própria a partir da legislação indicada. 

 

Vale destacar que o novo plano instituiu a gratificação complementar (GC) para os 

integrantes do QAE, substituindo a Gratificação de Apoio Escolar (GAE), a Gratificação de 

Suporte às Atividade Escolares (GSAE). a Gratificação Fixa, a Gratificação Extra, a 

Gratificação Executiva, a Gratificação Área Educação, a Gratificação de Função de Secretário 

de Escola, o Pr°mio de Valoriza«o e o Abono Complementar, decorrentes da ñpol²tica de 

gratifica»esò adotada no per²odo anterior. 
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Tabela 15 - Gratificação Complementar (GC) instituída pela Lei Complementar 888/2000 

(valores expressos em Reais - R$) 

Vigência  Faixa I  II  III  IV  V 

De 01/04/2000 

a 31/05/2000 

  

1 125,94 115,74 105,02 93,78 81,96 

2 135,02 123,77 111,96 99,56 86,54 

3 185,22 147,98 129,88 110,87 90,92 

AAE 182,46 161,08 138,64 115,07 90,32 

De 01/06/2000 

a 31/08/2000 

  

1 205,94 195,74 185,02 173,78 161,96 

2 205,02 193,77 181,96 169,56 156,54 

3 225,22 207,98 189,86 170,87 150,92 

AAE 222,46 201,08 176,64 155,07 130,32 

A partir de 

01/09/2000 

  

1 148,05 134,95 121,20 106,76 91,60 

2 141,20 126,76 111,60 95,68 78,96 

3 146,04 124,84 102,58 79,21 54,67 

AAE 115,68 88,96 60,91 31,46 0,53 

Fonte: Elaboração própria a partir da Lei Complementar 888/2000 

 

 A LC 888/2000 teve vigência até 31/05/2011, quando foi revogada pela lei 

complementar n.º 1.144/2011, que instituiu o segundo plano de carreira do QAE, ainda em 

vigor.  O segundo plano de carreira manteve a organização em faixas/níveis, mas introduziu 

uma nova forma de classificação dos cargos que compõem o quadro: 

 

Artigo 12 - Os vencimentos ou salários dos servidores abrangidos por esta lei 

complementar ficam fixados de acordo com a Escala de Vencimentos - Classes de 

Apoio Escolar - EV-CAE, constante dos Anexos II a V, composta de 3 (três) 

Estruturas de Vencimentos, na seguinte conformidade: 

I - Estrutura I: constituída de 2 (duas) faixas e 7 (sete) níveis, aplicável à classe de 

Agente de Serviços Escolares; 

II - Estrutura II: constituída de 3 (três) faixas e 7 (sete) níveis, aplicável à classe de 

Agente de Organização Escolar; 

III - Estrutura III: constituída de 2 (duas) faixas e 7 (sete) níveis, aplicável às classes 

em extinção de Secretário de Escola e Assistente de Administração Escolar. (SÃO 

PAULO, 2011a) 

  

Tabela 16 - Escalas de Vencimentos do QAE, jornada de 40 horas, instituída pela Lei 

Complementar n.º 1.144/2011 e atualizadas pelas leis complementares 1.204/2013 e 

1.317/2018 (valores expressos em Reais - R$) (continua) 

Ato legal / 
Estrutura  Faixa 

Níveis  

Vigência I  II  III  IV  V VI  VII  

 

LC 

1.144/2011 

A partir de 

01/06/2011  

I 
1 665,00 698,25 733,16 769,82 808,31 848,73 891,16 

2 800.00 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08 

II  

1 800,00 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08 

2 1.080,00 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30 

3 1.458,00 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86 
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Tabela 16 - Escalas de Vencimentos do QAE, jornada de 40 horas, instituída pela Lei 

Complementar n.º 1.144/2011 e atualizadas pelas leis complementares 1.204/2013 e 

1.317/2018 (valores expressos em Reais - R$) (conclusão) 

Ato legal / 
Estrutura  Faixa 

Níveis  

Vigência I  II  III  IV  V VI  VII  

 

III  
1 1.080,00 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30 

2 1.458,00 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86 

LC 

1.144/2011 

A partir de 

01/07/2012  

I 
1 698,25 733,16 769,82 808,31 848,73 891,16 935,72 

2 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08 1.125,68 

II  

1 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08 1.125,68 

2 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30 1.519,67 

3 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86 2.051,55 

III  
1 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30 1.519,67 

2 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86 2.051,55 

LC 

1.204/2013 

A partir de 

01/07/2013  

I 
1 754,95 792,70 832,23 873,95 917,64 963,53 1.011,70 

2 908,21 953,62 1.001,30 1.051,36 1.103,93 1.159,13 1.217,06 

II  

1 908,21 953,62 1.001,30 1.051,36 1.103,93 1.159,13 1.217,06 

2 1.226,08 1.287,38 1.351,75 1.419,34 1.490,31 1.564,82 1.643,07 

3 1.655,21 1.737,97 1.824,87 1.916,11 2.011,92 2.112,51 2.218,14 

III  
1 1.226,08 1.287,38 1.351,75 1.419,34 1.490,31 1.564,82 1.643,07 

2 1.655,21 1.737,97 1.824,87 1.916,11 2.011,92 2.112,51 2.218,14 

LC 

1.204/2013 

A partir de 

01/07/2014  

I 
1 807,79 848,18 890,59 935,12 981,88 1.030,97 1.082,52 

2 971,78 1.020,37 1.071,39 1.124,96 1.181,21 2.240,27 1.302,28 

II  

1 971,78 1.020,37 1.071,39 1.124,96 1.181,21 2.240,27 1.302,28 

2 1.311,91 1.377,50 1.446,38 1.518,70 1.594,63 1.674,36 1.758,08 

3 1.771,07 1.859,63 1.952,61 2.050,24 2.152,75 2.260,39 2.373,41 

III  
1 1.311,91 1.377,50 1.446,38 1.518,70 1.594,63 1.674,36 1.758,08 

2 1.771,07 1.859,63 1.952,61 2.050,24 2.152,75 2.260,39 2.373,41 

LC 

1.317/2018 

A partir de 

01/02/2018  

I 
1 836,06 877,87 921,76 967,85 1.016,25 1.067,05 1.120,41 

2 1.005,79 1.056,08 1.108,89 1.164,33 1.222,55 1.283,68 1.347,86 

II  

1 1.005,79 1.056,08 1.108,89 1.164,33 1.222,55 1.283,68 1.347,86 

2 1.357,83 1.425,71 1.497,00 1.571.85 1.650,44 1.732,96 1.819,61 

3 1.833,06 1.924,72 2.020,95 2.122,00 2.228,10 2.339,50 2.456,48 

III  
1 1.357,83 1.425,71 1.497,00 1.571.85 1.650,44 1.732,96 1.819,61 

2 1.833,06 1.924,72 2.020,95 2.122,00 2.228,10 2.339,50 2.456,48 

Fonte: Elaboração própria a partir da legislação indicada. 

 

Como já apontamos, a LC n.º 1144/2011 criou a função GOE. O exercício dessa 

função, caracterizada como específica da classe de Agente de Organização Escolar, será 

retribu²do com gratifica«o ñpro laboreò, calculada mediante a aplica«o do percentual de 

50% (cinquenta por cento) sobre o valor da faixa 3, nível IV, Estrutura II, da Escala de 
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Vencimentos. Em caráter excepcional, até a extinção definitiva, poderá o disposto ser 

aplicável às classes de Secretário de Escola e de Assistente de Administração Escolar. Em 

dezembro de 2013, por meio do decreto n.º 59.957, o cargo de Agente de Serviços Escolares 

passa a ser considerado extinto na vacância. 

A lei prevê que os servidores do QAE terão acrescido aos salários e vencimentos, 

outras vantagens pecuniárias, como o adicional por tempo de serviço, calculado na base de 

5% (cinco por cento) sobre o valor do vencimento ou salário, por quinquênio de prestação de 

serviço; sexta-parte; gratifica«o ñpro laboreò (no caso do GOE e, excepcionalmente, aos 

secretários de escola e assistentes de administração escolar), décimo terceiro salário, 

acréscimo de 1/3 (um terço) das férias, ajuda de custo, diárias e outras gratificações e 

vantagens pecuniárias previstas em lei. Na análise do sindicato da categoria, o novo plano de 

carreira não resolveu a grave situação pela qual passa o QAE, pois, de acordo com a Afuse 

(2014, 2017, 2018) a perda salarial acumulada até o ano de 2014 foi de 147%, em 2017 estava 

em 177% e, em 2018, ultrapassou 200%.  

Sobre a progressão na carreira, compreendida como a passagem do servidor de um 

nível para outro imediatamente superior, dentro de uma mesma faixa da respectiva classe, o 

que acarreta uma diferença salarial de 5%, a lei prevê que será realizada anualmente, 

mediante processo de avaliação de desempenho dos servidores titulares de cargo ou ocupantes 

de função-atividade integrantes das classes do Quadro de Apoio Escolar, desde que cumprido 

o interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício no nível em que o cargo ou função-

atividade estiver enquadrado, a partir do cumprimento do estágio probatório de 3 (três) anos 

de efetivo exercício. Ou seja, no caso do ingressante, serão 6 (seis) anos entre o ingresso e a 

possibilidade de progressão na carreira. Embora a lei tenha sido promulgada em 2011, 

somente em 2018 os critérios de progressão, bem como de promoção, foram definidos pelo 

Decreto n.º 63.471, que regulamentou a avaliação de desempenho individual, de caráter anual, 

e estabeleceu os critérios relativos à progressão e promoção para os servidores integrantes do 

QAE.  

 

Artigo 2º - A Avaliação de Desempenho Individual é o processo que visa aferir as 

ações do servidor, na execução de suas atribuições, em um determinado período de 

exercício, com a finalidade de identificar potencialidades e oportunidades, bem 

como promover a melhoria da performance e do aproveitamento do servidor na 

administração pública estadual. (SÃO PAULO, 2018) 

 

Embora o decreto afirme que a avaliação de desempenho busca identificar 

potencialidades e oportunidades, os critérios adotados no processo deixam claro que o 
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objetivo é avaliar a performance (termo, aliás, bastante alinhado à perspectiva gerencial). O 

decreto define dois instrumentos distintos para o processo de avaliação: o primeiro, um 

formulário de avaliação16, com vistas a aferir o desempenho do servidor, por meio dos 

indicadores, a serem utilizados na autoavaliação e na avaliação realizada pela equipe gestora; 

o segundo, denominado ñrelat·rio para o desenvolvimentoò (RAD), um instrumento utilizado 

pela equipe gestora para consolidar a avaliação de desempenho, em valor absoluto e em 

percentual, devendo definir objetivos e metas individuais para que o servidor possa alcançar a 

melhoria no seu desempenho. A autoavaliação do servidor terá peso de 30% e o RAD, 70%. 

(SÃO PAULO, 2018). A autoavaliação e a avaliação da equipe gestora devem se guiar, 

segundo o decreto, pelos critérios: 

 

I - Compromisso Profissional: capacidade de engajar-se com os objetivos da unidade 

escolar e com o trabalho que realiza; 

II - Responsabilidade e Sustentabilidade: equilíbrio entre atendimento às demandas 

profissionais e o uso racional e responsável dos recursos físicos e materiais, bem 

como ter consciência da limitação dos recursos disponíveis; 

III - Comunicação: capacidade de expressar ideias e fatos de forma clara e objetiva, 

para torná-los compreensíveis ao interlocutor, bem como ouvir atentamente o 

interlocutor, buscando compreendê-lo; 

IV - Trabalho em Equipe: capacidade de atuar em conjunto com seus pares, lidando 

com a diversidade e focando as energias da equipe em objetivos comuns do 

trabalho; 

V - Inovação e Gestão da Mudança: capacidade de lidar com as mudanças no 

ambiente de trabalho, sem prejudicar o desempenho das atividades; 

VI - Iniciativa: capacidade de agir frente a situações de trabalho, independente de 

demanda superior, antecipando-se na resolução de problemas e/ou na execução de 

atividades; 

VII - Conhecimento e Eficácia: capacidade do servidor em transferir o seu 

conhecimento para a realização dos trabalhos, com qualidade e precisão. (SÃO 

PAULO, 2018) 

 

Para se beneficiar com a progressão, ainda segundo o decreto, além de ter cumprido o 

interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício no nível em que o seu cargo ou 

função-atividade estiver enquadrado, contados a partir do cumprimento do período probatório, 

o servidor deverá obter resultado positivo, igual ou superior a 60% da pontuação total prevista 

para o RAD, em cada um dos processos anuais de avaliação de desempenho, ou seja, caberá à 

equipe gestora ï composta pelo diretor de escola, vice-diretor e professor coordenador 

 
16 - Na avaliação de desempenho relativa aos anos de 2015 e 2018, a Seduc-SP, por meio da Resolução SE-n.º 

54/2018, definiu três modelos de formulários de avaliação: a) nível elementar, para o cargo/função de Agente de 

Serviços Escolares; b) nível intermediário, para o cargo/função de Agente de Organização Escolar e Secretário 

de Escola e c) nível universitário, para o cargo de Assistente de Administração Escolar. 
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pedagógico ï a decisão final sobre o processo de avaliação. Em uma gestão realmente 

democrática o processo deveria ser conduzido com a participação de todos os segmentos da 

escola, no âmbito do conselho escolar. 

Em relação à promoção, compreendida como a passagem do servidor da faixa em que 

seu cargo ou função-atividade se encontra para a faixa imediatamente superior, mantido o 

nível de enquadramento, o decreto determina os seguintes requisitos: 

 

I - contar, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício na faixa em que o cargo ou 

função-atividade estiver enquadrado; 

II - ser aprovado em avaliação teórica ou prática para aferir a aquisição de 

competências adicionais às exigidas para ingresso17; 

III - possuir: 

a) certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente, para os integrantes da 

classe de Agente de Serviços Escolares; 

b) diploma de graduação em curso de nível superior, para os integrantes da classe de 

Agente de Organização Escolar, quando da promoção para a faixa 3; 

c) diploma de graduação em curso de nível superior, para os integrantes da classe de 

Secretário de Escola. (SÃO PAULO, 2018) 

 

A exigência de formação, superior à exigida no ingresso, e necessária para o 

enquadramento como ñprofissional da educa«oò, nos termos estabelecidos pela LDBEN/96, 

está explicitada no Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de 

Apoio Escolar como requisito para promoção, o que justifica a preocupação manifestada pela 

Afuse, reiteradas vezes, acerca da não adesão do governo paulista ao Profuncionário.  A 

Afuse não dispõe de dados sobre o nível de escolaridade dos integrantes do QAE, 

principalmente da classe de AOE (a única que não está condenada à extinção na vacância), o 

que impossibilita a análise acerca da repercussão dessa exigência.  

Um dos poucos estudos existentes no país sobre políticas de formação do profissional 

da educação básica (funcionários e técnicos administrativos), foi o relatório produzido no ano 

de 2015, em uma consultoria solicitada pelo Conselho Nacional de Educação, com vistas a 

subsidiar a proposição de Diretrizes Curriculares Nacionais ï DCN ï para a formação desses 

 
17  De acordo com o último comunicado sobre o processo de promoção em 2018 do QAE, publicado no Diário 

Oficial da União, Poder Executivo - Seção I São Paulo, 128 (214), as provas serão compostas por questões que 

versarão sobre o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que o servidor possui e utiliza nas atividades 

desenvolvidas no ambiente de trabalho, de acordo com a respectiva Classe. A Prova para Agente de Serviços 

Escolares versará sobre Gestão da Merenda, da Limpeza e da Conservação. A Prova para o Agente de 

Organização Escolar versará sobre conteúdos relacionados à Área de Gestão de Atendimento aos Alunos ou 

Área de Gestão Estratégica de Pessoas e de Recursos Humanos, dependendo da opção do servidor realizada no 

ato da inscrição. A Prova para Secretário de Escola versará sobre Gestão Estratégica de Pessoas e de Recursos 

Humanos. 



90 

 

  

profissionais em nível superior18. De acordo com o relatório, para amenizar a inexistência de 

informações sobre a formação dos funcionários e técnicos em Educação, foi realizada uma 

modelagem, com vistas a estimar, em cada estado da federação, a quantidade de funcionários 

com o ensino médio.  

 

A modelagem desenvolvida se baseou nas seguintes considerações: 1) o Censo 

Demográfico de 2010 apresenta o nível educacional das pessoas de 10 anos ou mais 

de idade e, dessa forma, pode-se obter o quantitativo de pessoas, na população, por 

estado, que possuem o nível médio completo; 2) utilizando a informação contida no 

item 1) pode-se obter o número de FTA [funcionários e técnicos administrativos] 

que possui o Ensino Médio, por estado, considerando-se que esse número seja 

proporcional ao quantitativo na população do respectivo estado. (BRASIL, 2015, p. 

40) 

 

Concluída a elaboração da modelagem, o relatório afirma: 

 

Chama a atenção que o estado do Acre, que possui o menor número de funcionários 

2.732 ou 0,5% total, é o mesmo que, de maneira inédita, implantou o primeiro curso 

superior tecnológico em Processos Escolares. No outro extremo está o estado de São 

Paulo, com 99.842 ou 19,8% do total de funcionários com EM, seguido de Minas 

Gerais, com 52.166 ou 10,3% e Rio de Janeiro, com 42.541, 8,4% do total. Até o 

momento não é conhecida nenhuma iniciativa destes estados mais populosos na 

implementação de políticas de formação e valorização destes profissionais, o que 

sugere a necessidade de uma política nacional que contemple esta demanda em todas 

as regiões do país. (BRASIL, 2015, p. 45) 

 

Com todas as limitações para a obtenção de dados, e mesmo fazendo apenas uma 

aproximação, o relatório aponta o estado de São Paulo com um número elevado de 

trabalhadores não docentes em Educação, bem como a ausência de uma política de formação 

desse grupo de trabalhadores. Diante disso, fica evidente a negligência da Seduc-SP em 

relação ao investimento na formação dos integrantes do QAE, o que favoreceria a progressão 

na carreira. No caso do QAE, a profissionalização está intrinsicamente relacionada à 

formação acadêmica, assim, a ausência de investimento na formação só reforça a percepção 

de que a Seduc-SP não tem planos para o fortalecimento do QAE; pelo contrário, com a 

elevação do número de contratos com empresas privadas, para a realização de serviços 

 
18 Trata-se de um documento técnico que tem como objetivo atender ao Termo de Referência n.º 11/2014, 

projeto intitulado ñDesenvolvimento, aprimoramento e consolida«o de educa«o de qualidadeò, sob 

responsabilidade do Conselho Nacional de Educação (CNE) em parceria com a UNESCO (CNE/UNESCO - 

914BRZ1144.3). O documento contém um diagnóstico das iniciativas de formação inicial, em nível superior, e 

formação continuada dos profissionais da Educação Básica (funcionário e técnico administrativo) efetivadas 

pelas IES, especialmente as universidades públicas e Institutos Federais. A consultora contratada foi Lúcia Maria 

de Assis (Contrato n.º AS-4483/2014). 



91 

 

  

terceirizados, tudo caminha, se nada for feito, para a precarização do trabalho e o 

enfraquecimento de uma categoria profissional invisibilizada pela política em curso. 

Na fase final de produção deste trabalho, o chefe do poder executivo paulista 

encaminhou o Projeto de Lei Complementar (PLC) 26/2021, em regime de tramitação 

urgente. Popularmente chamado de reforma administrativa, o texto foi aprovado pela 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) e promulgado, em 21/10/2021, como 

Lei Complementar nº 1361/2021. A LC estabelece uma série de alterações no ordenamento 

legal dos servidores públicos estaduais, além da instituição de bonificação por resultados e 

criação da Controladoria Geral do Estado. Por ocasião da conclusão da pesquisa, e 

considerando ainda a incipiência de sua aplicação, não adentraremos uma análise minuciosa 

da LC 1361/2021; contudo, destacamos as alterações realizadas na Lei Complementar 

1.144/2011 (Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de 

Apoio Escolar); nesse sentido, o Artigo 24 - Inciso IX, modifica a) a estrutura de vencimentos 

própria aos agentes de organização escolar, ampliando de três para seis as faixas de 

vencimento destes trabalhadores; b) os requisitos para o processo de promoção, que 

estabelece, a partir de 01/01/2022: 

 

Artigo 26 - Além da submissão à avaliação teórica ou prática para aferição da 

aquisição de competências adicionais às exigidas para ingresso, a candidatura à 

promoção estará sujeita aos seguintes requisitos: 

I - para os integrantes da classe de Agente de Serviços Escolares, contar, no mínimo, 

5 (cinco) anos de efetivo exercício na faixa em que o cargo ou função-atividade 

estiver enquadrada; 

II - para os integrantes da classe de Secretário de Escola, contar, no mínimo, 5 

(cinco) anos de efetivo exercício na faixa em que o cargo ou função-atividade estiver 

enquadrada e possuir diploma de graduação em curso de nível superior; 

III - para os integrantes da classe de Agente de Organização Escolar, contar, no 

mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício, se estiver na faixa 1, e 2 (dois) anos de 

efetivo exercício nas demais faixas em que o cargo ou função-atividade estiver 

enquadrada, e possuir: 

a) certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente; 

b) certificado de conclusão de curso técnico em área pedagógica ou afim, para a 

faixa 3; 

c) certificado de conclusão de especialização técnica em área pedagógica ou afim ou 

certificado de conclusão de curso técnico complementar em área pedagógica ou 

afim, com carga horária mínima de 200 (duzentas) horas, em ambos os casos, para a 

faixa 4; 

d) diploma de graduação em curso de nível superior em área pedagógica ou afim, 

para a faixa 5; 

e) certificado de conclusão de cursos de nível de pós-graduação em área pedagógica 

ou afim, para a faixa 6. 

Parágrafo único - Caberá à Secretaria da Educação estabelecer normas 

complementares referentes à elegibilidade dos cursos de nível técnico e superior, 

para fins de habilitação dos Agentes de Organização Escolar no processo de 

promoção. (NR) (SÃO PAULO, 2021b)  
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A LC 1361/2021 ainda acrescenta às Disposições Transitórias o Artigo 7º, que 

estabelece a possibilidade de o servidor da classe de agente de organização escolar requerer 

reenquadramento mediante apresenta«o dos certificados discriminados nas al²neas óbô a óeô, a 

partir de 90 dias de vigência do artigo e até o final de 2022, dispensada a observação dos 

demais requisitos de promoção (SÃO PAULO, 2021b). 

Estas recentes mudanças na legislação integraram o roteiro de entrevistas realizadas 

poucos dias após a aprovação do texto. Concomitantemente, uma nova discussão legal se 

estabelecia, provocando forte reação do QAE, conforme observaremos nos relatos presentes 

no capítulo 4. Tratava-se da PLC 37/2021, que estabelecia a concessão de abono, oriundo de 

recursos não utilizados do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), ou seja, o saldo disponível relativo ao 

investimento obrigatório de 70% dos recursos anuais na remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. O anúncio foi realizado pelo Governador do Estado em 

15 de outubro de 2021, dia dos professores, e circunscrevia os beneficiários aos integrantes do 

quadro do magistério (coordenadores pedagógicos, diretores, supervisores etc.) e aos docentes 

com classes e aulas atribuídas. A ausência do QAE no PLC 37/2021 mobilizou intenso debate 

nos dias e semanas que se seguiram. Embora o governo estadual argumentasse a inviabilidade 

de agregação desses servidores, amparando-se na Lei que regulamenta o Fundeb (Lei nº 

14.113/2020), como podemos observar a partir da leitura do 

 

Artigo 2º - Poderão receber o abono previsto no artigo 1º desta lei complementar os 

seguintes servidores, desde que bem efetivo exercício, nos termos do inciso III do 

artigo 26 da Lei federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020: 

I - integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, titulares de 

cargos ou funções-atividades previstas na Lei Complementar nº 836, de 30 de 

dezembro de 1997; 

II - docentes com classes e aulas atribuídas de forma subsidiária à Lei 

Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, em especial nos termos da Lei 

Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009. (SÃO PAULO, 2021c, grifo nosso)  

 

A análise rigorosa do disposto no Inciso III do Artigo 2619 da lei referenciada trazia 

indicativos de contradição. Para melhor entendimento, consideramos fundamental a 

reprodução do artigo na íntegra: 

 

 
19 Este artigo, entre outros da Lei 14.113/2020, receberia nova redação com a aprovação da Lei 14.276, de 27 de 

dezembro de 2021, conforme veremos adiante. Optamos por recuperar o texto em vigência à época para 

remontar o contexto de tensões e como tal cenário se materializou no processo de entrevistas. 
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Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei, 

proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais dos 

Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de 

ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica 

em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da 

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes; 

 

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do art. 61 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais 

referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo 

exercício nas redes escolares de educação básica; 

 

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos 

profissionais referidos no inciso II deste parágrafo associada à regular vinculação 

contratual, temporária ou estatutária com o ente governamental que o remunera, não 

descaracterizada por eventuais afastamentos temporários previstos em lei com ônus 

para o empregador que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

(BRASIL, 2020, grifos nossos) 

 

Observamos que o Inciso III ancora-se ao Inciso II, que por sua vez, vincula-se ao 

Artigo 61 da LDBEN/96 para definição dos profissionais da educação básica de que trata. 

Como vimos no capítulo anterior, a partir de 2009, com a publicação da Lei nº 12.014, os 

trabalhadores não docentes ï portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 

pedagógica ou afim ï tornaram-se também reconhecidos como Profissionais da Educação. A 

despeito desta realidade, o PLC 37/2021 determinava exclusivamente às carreiras de 

magistério o direito ao complemento. 

Como apontado anteriormente, as mudanças propostas por meio do PLC 26/2021 

somadas à apresentação do PLC 37/2021, provocou forte reação do quadro de apoio escolar. 

Em pouco mais de quinze dias, servidores do QAE promoveram duas paralisações. Em nota à 

imprensa20 acerca da primeira delas, ocorrida em 18/10/2021, a Seduc informou: 

 

[...] Quanto ao pagamento de abono salarial para os integrantes do Quadro do 

Magistério anunciado no dia 15/10, a Secretaria de Estado da Educação esclarece 

que, apesar de ser motivo de grande orgulho poder apoiar os profissionais da 

educação neste momento, não é possível, por questões legais, incluir os profissionais 

do Quadro de Apoio Escolar (QAE) e do Quadro da Secretaria da Educação (QSE) 

no pagamento. 

 

 
20 Matéria publicada pelo Portal G1 em 18/10/2021. Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-carlos-

regiao/noticia/2021/10/18/agentes-do-qae-da-rede-estadual-protestam-em-sao-carlos-por-nao-pagamento-do-

abono-salarial.ghtml 
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Quadro 5 - Profissionais da educação básica reconhecidos pelo FNDE 

Atualmente a Lei do Novo Fundeb (Lei 14.133, de 25 de dezembro de 2020) 

estipula que, no mínimo, 70% dos recursos do FUNDEB devem ser utilizados para 

pagamento de vencimentos dos profissionais da educação, porém, a lei limita o 

entendimento de profissionais da educação ao previsto no Artigo 61 da Lei 9.394/96, 

deixando os servidores que fazem parte do QAE e QSE fora desse entendimento. 

(G1, 2021) 

 

Percebemos na nota a mencionada contradição, pois argumenta o Artigo 61 da 

LBDEN/96 como impeditivo para extensão do benefício. Enquanto o governo do estado de 

São Paulo resistia em incorporar os trabalhadores não docentes ao PLC 37/2021, o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) publicava, no mesmo mês de outubro de 

2021, o caderno intitulado ñFundeb. Perguntas e Respostasò. No documento, de 144 páginas, 

encontramos, no Item 7, que trata da ñRemunera«o dos Profissionais da Educa«o B§sicaò, 

um longo tópico, no qual é respondida à quest«o ñQuais s«o os profissionais da educa«o 

básica que podem ser remunerados com a fração de, no mínimo, 70% (setenta por cento) do 

Fundeb?ò (BRASIL, 2021a, p. 72); em mais de 5 páginas o caderno remonta a controvérsia 

em torno da matéria e ilustra, da seguinte maneira, quem ñs«o considerados profissionais 

dessa categoriaò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2021a, p. 72) 
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Na sequência, em diversos trechos, reafirma o entendimento constante na LDBEN/96 

acerca dos Profissionais da Educação e sua necessária formação específica, no qual orienta 

 

Pontue-se que, caso atendida pelo menos uma das exigências de formação acima 

(art. 61 da LDB; art. 1º da Lei nº 13.935, de 2019), o profissional será considerado 

profissional da educação básica pública, nos moldes do art. 26, parágrafo único, 

inciso II, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Como consequência, se em 

efetivo exercício e não configurado desvio de função, poderá ser remunerado 

com a parcela dos 70% (setenta por cento) dos recursos do Fundeb. (Brasil, 

2021a, p. 73, grifo no original) 

 

E prossegue: 

 
[...] Essa interpretação extensiva, conferida ao art. 26 da Lei nº 14.113, de 2020, 

combinado com o art. 61 da Lei nº 9.394, de 1996, fundamenta-se, em especial, no 

fato de que não apenas profissionais da docência ou de suporte pedagógico direto à 

docência são considerados como profissionais da educação básica pública. Na 

hipótese, profissionais da educação básica pública podem ser considerados, também, 

todos aqueles que exercem atividades de natureza técnico-administrativa ou de 

apoio, lotados e em exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa da 

educação básica, desde que atendida ao menos uma das formações exigidas pelo 

art. 61 da LDB ou pelo art. 1º da Lei nº 13.935, de 2019. (Brasil, 2021a, p. 75, 

grifo no original) 

 

Apesar da reiterada indicação pela admissibilidade da integração de trabalhadores não 

docentes no escopo de 70% dos recursos do Fundeb, o tópico é encerrado de maneira menos 

assertiva, vinculante: 

 

Em conclusão, deve ser feita a ressalva de que o presente posicionamento do FNDE 

se dá no âmbito de sua atribuição de prestar assistência técnica às instâncias 

responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e controle dos recursos do Fundeb, 

sem sobrepor ao posicionamento do Tribunal de Contas local. De todo modo, é 

importante deixar claro que esse entendimento poderá ser alterado em virtude 

de novas Leis sobre o tema dispondo de forma diversa. (Brasil, 2021a, p. 77, 

grifo no original) 

 

Em março de 2021, portanto, seis meses antes do FNDE, o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCESP) já havia publicado material informativo com o t²tulo ñNovo 

Fundeb. Perguntas e Respostasò. Nele, o TCESP registra seu entendimento a respeito do tema 

ao responder a indaga«o ñOs 70% do Fundeb e os profissionais beneficiados: do magistério 

ou da Educa«o?ò, descrevendo os sujeitos já elencados no quadro 05, e conclui que ñde todo 

modo e enquanto não sobrevenham outras decisões de tribunais superiores (STF, STJ), o 

Município deve atender à literalidade da nova lei do Fundeb.ò (SÃO PAULO, 2021a, p. 22), 

alertando ainda que  
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[...] para evitar desvios e fraudes, é importante que os conselheiros de 

acompanhamento do Fundeb assinem as folhas de pagamento da Educação, no 

intento de comprovar o efetivo exercício daqueles trabalhadores no setor 

educacional do Município, pois diante das modificações promovidas pela EC nº 108, 

de 2020 e diante da generalidade de seus afazeres, os funcionários administrativos e 

operacionais podem atuar em qualquer outro setor da Administração. (SÃO 

PAULO, 2021a, p. 22) 

 

O contexto de disputas que permeia a busca por reconhecimento de direitos dos 

trabalhadores não docentes pode ser apreendido a partir das publicações aqui evocadas 

sinteticamente. A nós, a controvérsia acerca do Fundeb não encontra, a partir da leitura da 

legislação que a ampara, justificativa consistente.  

A despeito de toda mobilização de trabalhadores não docentes e do sindicato da 

categoria em busca de retificação do PLC 37/2021, o texto do projeto foi transformado na LC 

nº 1363/2021 praticamente inalterado. À versão final, porém, foi incluído um artigo alheio ao 

objeto inicial, dando nova redação ao dispositivo que trata da faixa de gratificação pro labore 

percebida ao ocupante da função de GOE na LC 1144/2011: 

 

Artigo 8º - O "caput" do artigo 15 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 

2011, fica alterado na seguinte conformidade: 

 

"Artigo 15 - O exercício da função de Gerente de Organização Escolar, 

caracterizada como específica da classe de Agente de Organização Escolar, será 

retribu²do com gratifica«o ópro laboreô, calculada mediante a aplica«o do 

percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da faixa 5, nível IV, Estrutura 

II, da Escala de Vencimentos - Classes de Apoio Escolar - EV-CAE, de que trata o 

inciso II do artigo 12 desta lei complementar." (NR) (SÃO PAULO, 2021c) 

 

Treze dias após a publicação do PLC 1363/2021 no estado de São Paulo, o governo 

federal sancionou a Lei nº 14.276/2021, que alterou diversos pontos da Lei do Fundeb, entre 

os quais o Inciso II do Artigo 26, citado anteriormente, que discrimina os Profissionais da 

Educação Básica 

 

II ï profissionais da educação básica: docentes, profissionais no exercício de 

funções de suporte pedagógico direto à docência, de direção ou administração 

escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e 

assessoramento pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, 

administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação 

básica; (BRASIL, 2021b) 

 

Embora o impacto dessas mudanças no marco legal ainda não possa ser avaliado, a 

nova redação da Lei 14.113/2020 traz evidente avanço aos trabalhadores não docentes, à 

medida que não condiciona o estatuto de profissional da educação a um título acadêmico, ao 
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mesmo tempo que induz o investimento na formação e valorização de todo o conjunto de 

profissionais que compõe as redes de ensino de educação básica em estados e municípios.  

As entrevistas que analisaremos no capítulo 4 foram conduzidas nesse momento de 

efervescência política21 e poderão traduzir, ainda que de maneira particular, como tais 

movimentos são percebidos, acolhidos ou repelidos pelos integrantes do QAE. 

  

 
21 Os encontros com os entrevistados ocorreram antes da publicação da Lei 14.276/2021. 
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CAPÍTULO 3 

 

CONHECENDO AS ESCOLAS CAMPO: PERFIL DOS ENTREVISTADOS E O 

DISCURSO INSTITUCIONAL SOBRE OS TRABALHADORES NÃO DOCENTES 

EM EDUCAÇÃO  

 

 

Conforme comunicado [...], a decisão da direção, tendo em vista o 

interesse e a peculiaridade do serviço/escola, seria a Festa Junina, 

porém a Festa Junina é o maior evento da escola, onde todos que 

trabalharem deverão fazer prazerosamente, visando única e 

exclusivamente o bem/o melhor para o [nome da escola], dito isto, 

quem não quiser trabalhar nesse evento com prazer, satisfação, afinco, 

dedicação deverá iniciar sua compensação de 1 hora não mais nem 

menos, nos dias 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 14, cabendo também a solicitação 

para abonada, T.R.E ou justificada que serão deferidas ou não de 

acordo com a alegação e legislação específica. 

Os casos de compensação deverão assinar o Boletim de Compensação 

de Ausência diariamente, entre os dias 5 e 14, na mesa da diretora. 

(Livro de Comunicados da Escola Campo C, 2017, f. 7 verso, grifos 

no original) 

 

 

Neste capítulo apresentaremos as escolas-campo que aceitaram participar de nossa 

investigação, bem como os trabalhadores não docentes, de cada escola, que aceitaram 

colaborar com a pesquisa nos concedendo entrevistas. Antes de adentrarmos a análise das 

entrevistas, que ocorrerá no próximo capítulo, é importante conhecermos um pouco sobre as 

escolas em que tais trabalhadores exercem suas atividades profissionais; assim, a seguir, 

traremos uma breve descri«o das tr°s escolas, doravante denominadas por ñescolas campoò, 

bem como o perfil dos entrevistados em cada uma delas. Também neste capítulo, daremos 

continuidade à análise documental, iniciada no capítulo anterior, de modo a demonstrar como 

os trabalhadores não docentes aparecem nos discursos produzidos nas escolas, nos 

documentos por elas produzidos.  

 

3.1. Conhecendo as escolas campo 

 

Conforme registrado no início deste trabalho, tínhamos a pretensão inicial de realizar 

as entrevistas em duas escolas com níveis de atendimento educacional distintos, ou seja, 

buscávamos ouvir os trabalhadores não docentes que integravam escolas com atendimento 

exclusivo ao nível fundamental I (do 1º ao 5º ano) e outro grupo em atividade em unidade 
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dedicada ao nível fundamental II (6º ao 9º ano) e ensino médio. Essa caracterização poderia 

nos auxiliar a identificar aproximações e distanciamentos da percepção desses sujeitos sobre 

seu trabalho em articulação ao público atendido e à complexidade da instituição. Levamos a 

efeito esse planejamento, contudo, se fez necessária a inclusão de uma terceira unidade 

escolar para que pudéssemos contemplar também uma maior diversidade de vozes desses 

trabalhadores, permitindo que agentes de serviços escolares, cargo em vias de extinção, 

sobrepujado pelo massivo processo de terceirização, pudessem vocalizar e contribuir com 

suas percepções sobre o trabalho que realizam. As escolas campo nas quais procedemos as 

entrevistas estão localizadas em duas cidades da Região Metropolitana de São Paulo. A 

seguir, trazemos uma breve caracterização de cada uma delas. Em todas as escolas campo os 

serviços de preparação e/ou distribuição de merenda é municipalizado ou terceirizado, não 

sendo, assim, de competência do QAE.  

A Escola Campo A atende em dois períodos (manhã e tarde) a 96822 alunos do Ensino 

Fundamental ï Anos Finais e Ensino Médio, organizados em 32 classes. Foi inaugurada nos 

anos 1970, estando localizada numa região de interesse comercial e imobiliário, cercada por 

prédios residenciais de médio padrão, comércios e serviços, além do acesso privilegiado por 

diversas linhas de ônibus e proximidade ao Paço Municipal. O público atendido reside, em 

sua maioria, no entorno, mas se destaca a grande procura de alunos oriundos de bairros 

periféricos, afastados do local. Com relação à sua estrutura física, oferece grande diversidade 

de espaços em seus mais de 11.000 m² de área ï além de 18 salas de aula e biblioteca, 

contando, ainda, com 2 quadras poliesportivas, laboratório de informática, auditório, cozinha 

para funcionários, sala para ñinspetores de alunosò, sala para professores, cantina escolar, 

entre outros ï e ampla área externa arborizada. O serviço de limpeza é realizado por 05 

funcionárias terceirizadas, bem como a preparação e distribuição da merenda é 

responsabilidade de 02 funcionárias contratadas, enquanto o QAE da unidade é composto pelo 

GOE, por 06 agentes de organização escolar em atividade e 01 agente de serviços escolares. 

A Escola Campo B igualmente oferece o Ensino Fundamental ï Anos Finais e Ensino 

Médio, em 2 períodos de atendimento. O total de matriculados soma 685 subdivididos em 20 

classes. Iniciou suas atividades em meados dos anos 1980 e atualmente destaca-se pelo grande 

número de parcerias estabelecidas com empresas e instituições adjacentes. Localizada a 2 km 

 
22 Os números apresentados de alunos matriculados, classes, turnos de atendimento e quadro de apoio escolar 

têm como referência o ano de 2021. 
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do centro comercial do município, em bairro predominantemente residencial, seu público 

concentra-se em seu entorno e, em sua maioria, é composta por famílias de renda média a 

baixa. Sua estrutura física é provida, entre outras, com 10 salas de aula, sala de ñinspetores de 

alunosò, de professores, sala de leitura, 2 quadras poliesportivas, bosque e praa, numa §rea 

total de 11.800 m². O corpo de apoio é formado pela GOE, 05 agentes de organização escolar 

e 02 agentes de serviços escolares. É importante salientar que apenas esta escola campo, entre 

as visitadas, não dispõe de serviço terceirizado de limpeza, sendo o trabalho concernente à 

merenda executado por 03 servidoras vinculadas ao município. 

A Escola Campo C atende exclusivamente ao Ensino Fundamental ï Anos Iniciais, 

oferecendo ainda a modalidade de Educação Especial por meio de 2 Salas de Apoio 

Pedagógico Especializado. O funcionamento da unidade ocorre em dois períodos (manhã e 

tarde), nos quais são atendidos 810 alunos distribuídos em 26 classes. A mais antiga das 

escolas campo visitadas, sua inauguração data do início dos anos 1960, e está localizada a 850 

metros da Escola Campo B, mais próxima, portanto, da região central da cidade. Segundo seu 

Plano Gestão, a maior parte do público atendido pode ser caracterizado como de classe média, 

recebendo, além das crianças do entorno, grande procura de pais que residem mais distantes 

da escola e se valem de transporte escolar particular e veículos próprios para o deslocamento. 

Ocupando 6.000 m² de um quarteirão inteiro, conta com 13 salas de aula regular, 02 salas de 

aula destinadas à Educação Especial, biblioteca, auditório, sala de arte, sala de informática, 

refeitório de funcionários, quadra coberta e parquinho. Além da Gerente de Organização 

Escolar, a equipe de apoio atualmente em atividade é formada por um secretário de escola e 

04 agentes de organização escolar. Finalmente, há 03 servidoras municipais que preparam e 

distribuem a merenda aos alunos, enquanto 02 funcionárias terceirizadas são responsáveis 

pela limpeza dos espaços. 

Apresentamos a seguir uma tabela na qual reunimos as informações que balizam o 

cômputo do módulo de funcionários do QAE adequado às escolas estaduais paulistas cotejado 

ao número previsto na resolução que dispõe sobre módulo e movimentação dos integrantes do 

Quadro de Apoio Escolar e do Quadro da Secretaria da Educação. Os números serão 

analisados na sequência. 
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Tabela 17 - Número de trabalhadores do QAE nas escolas campo 

Fonte: Elaboração própria, a partir das visitas a campo. 

Legenda: 

E.E.: Educação Especial 

EF. I: Ensino Fundamental ï Ciclo I (anos iniciais) 

EF. II: Ensino Fundamental ï Ciclo II (anos finais) 

EM.: Ensino Médio. 

* O número de agentes de organização escolar lotados nas escolas campo leva em conta a) AOE designado GOE b) AOE afastado em licença-saúde por, pelo menos, 180 dias. 

Ambas situações não são consideradas para o cômputo do módulo, nos termos da Resolução SE nº 12/2017. 

 

 

 

 

Escola 

campo 

Níveis 

ofertados 

Número 

de 

alunos 

Número 

de 

classes 

Turnos de 

atendimento 

Limpeza 

centralizada 

Merenda 

centralizada 

Número 

de AOE 

lotados* 

na UE 

Número 

de AOE 

em 

atividade 

Módulo 

de AOE 

previsto 

pela 

Seduc 

Número 

de ASE 

lotados 

na UE 

Número 

de ASE 

em 

atividade 

Módulo 

de ASE 

previsto 

pela 

Seduc 

A 
EF. II 

EM. 
968 32 02 Não Não 07 06 07 01 01 00 

B 
EF. II 

EM. 
685 20 02 Sim Não 06 05 05 02 02 05 

C 
EF. I 

E.E. 
810 28 02 Não Não 06 04 06 - - - 
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Os números apresentados demonstram a flagrante defasagem no número de servidores 

do quadro de apoio escolar, considerando o módulo determinado pela administração pública 

na Resolução SE nº 12/2017 e reproduzido nas tabelas 06 a 10 deste trabalho. Analisemos o 

caso da Escola Campo C, que dispõe de 28 classes em 02 turnos de atendimento, e conta com 

serviço de limpeza terceirizado e merenda descentralizada: encontram-se em exercício, no 

momento de escrita deste trabalho, 04 AOE e há, ainda, 01 agente afastada em licença-saúde. 

Segundo estabelece a Resolução, o módulo desta escola deveria contar com 06 agentes de 

organização escolar. A situação da Escola Campo B é igualmente deficitária, nota-se a 

necessidade de 03 agentes de serviços escolares. Atualmente, os serviços de limpeza nessa 

unidade são desempenhados por apenas 02 funcionárias, ambas em vias de aposentadoria. 

Considerando que ASE é um cargo em extinção, reflexo das progressivas reconfigurações 

legais às quais o QAE vem sendo submetido ao longo dos últimos anos, não parece haver 

alternativa futura aos gestores escolares que não a contratação de pessoal terceirizado, 

realidade vivenciada na maioria das escolas do entorno. 

Não obstante o entendimento de que a contratação de pessoal terceirizado se encontra 

assentada e documentada no Cadterc, publicação da Secretaria de Orçamento e Gestão 

apresentada no capítulo anterior, o quadro registrado na Escola Campo C, por exemplo, nos 

chama a atenção. Essa escola campo, a partir da configuração de módulo definida pela Seduc 

(810 alunos em 02 turnos de funcionamento), disporia de 05 agentes de serviços escolares 

e/ou auxiliares de serviços gerais para os serviços de limpeza escolar, porém, é atendida por 

apenas 02 funcionárias terceirizadas. Ainda que consideremos os cálculos de produtividade 

(m²/mês) média e máximas indicadas no Caderno, essa disparidade de pessoal fornece 

elementos de reflexão sobre precarização e sobrecarga de trabalho a que, possivelmente, estão 

submetidos esses sujeitos, com impactos na própria organização escolar, uma vez que nos 

sugere pouco verossímil, particularmente tendo em vista as inúmeras tarefas atribuídas a esses 

trabalhadores contratados, que possam atender plenamente tais demandas nesse contexto. Esta 

realidade, bem como a ausência no Cadterc de menção às interações de caráter pedagógico 

que podem se desenvolver no cotidiano de trabalho desses funcionários, foge ao escopo desta 

dissertação, mas suscita a possibilidade de análises mais apuradas, uma vez confirmada a 

tendência de ampliação dessa política de terceirização no ambiente escolar. 

Antes de apresentarmos os entrevistados, julgamos pertinente informar os ambientes 

nos quais os encontros ocorreram. Na Escola Campo A, as conversas se desenvolveram em 

bancos de concreto que compõem o ambiente externo e arborizado do local, e transcorreram 
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em dois dias ensolarados, nos quais podia-se ouvir com muita nitidez o som do trânsito ao 

redor; apenas uma entrevista foi colhida na quadra coberta da escola, em razão de uma 

pancada de chuva, no fim da tarde da primeira visita. Na Escola Campo B, as audições foram 

realizadas numa sala de apoio, entre a manhã e o início da tarde, um ambiente bastante 

silencioso, distante das salas de aula, exceção à última entrevistada, que conversou conosco 

no interior da secretaria da escola, em horário de almoço dos demais colegas que compõem o 

núcleo administrativo. Por conta disso, as interrupções para atendimento de professores e 

público externo truncou um pouco o diálogo, sem, contudo, afetar a qualidade de sua 

participação. A secretaria ocupa área contígua à sala da gestão, na qual o diretor permaneceu 

durante toda a explanação da agente. Por fim, na Escola Campo C, as três entrevistas foram 

conduzidas na sala da coordenação pedagógica, no período da manhã e da tarde. O espaço 

localiza-se em área próxima ao refeitório dos alunos e, naturalmente, o som ambiente foi 

bastante percebido. Tomamos o cuidado de modular nosso roteiro à eventual presença, ou 

não, das coordenadoras no local. Apesar de, numericamente, esta ter sido a escola campo com 

menos entrevistados, os encontros foram bastante produtivos, resultando em quase três horas 

de conversas. 

     

3.1.1. Perfil e trajetória dos entrevistados 

 

Apresentamos a seguir o perfil e compacta trajetória dos trabalhadores não docentes 

que aceitaram participar deste trabalho, relacionando-os às suas escolas de origem, onde, por 

exemplo, ñA1ò se refere ao primeiro sujeito entrevistado na Escola Campo A, ñB3ò ao 

terceiro participante na Escola Campo B, e assim sucessivamente. A servidora do QAE, 

atualmente afastada em mandato sindical junto à Afuse, será indicada por S1. Conforme 

anunciado anteriormente, buscamos contato com dois outros trabalhadores vinculados ao 

sindicato da categoria, porém, não obtivemos êxito no encaminhamento dos diálogos. Para 

privilegiar a clareza na consulta, organizamos o quadro: 
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Quadro 6 - Perfil e trajetória dos trabalhadores não docentes entrevistados nas escolas campo 
(continua) 

ID  Idade 
Sexo 

(F/M)  

Cor/ 

Raça 

Estado 

Civil  

Formação 

escolar 

Cargo/ 

Função 

Tempo  

de 

trabalho 

total 

Tempo  

de 

trabalho 

em 

escolas 

Tempo  

de trabalho 

na escola 

atual 

Salário  

(em 

SMP) 

A1 

49 F Branca Viúva Nível superior AOE 35 anos 16 anos 6 meses 1 a 2 

Começou a trabalhar aos 14 anos, foi microempresária e comerciante em vários segmentos. Licenciada 

em Matemática, lecionou por dois anos. Ingressou inicialmente como AOE temporária. Após aprovação 

em concurso efetivo, encontra-se lotada em sua terceira escola. Exerceu a função de Gerente de 

Organização Escolar por 5 anos. 

A2 

54 F Parda Solteira Ensino médio  ASE 38 anos 28 anos 02 anos 1 a 2 

Trabalhou como empregada doméstica a partir de 16 anos até ingressar numa indústria onde ficaria por 

pouco mais de um ano, ainda exerceu o ofício de costureira por 6 meses antes de ingressar no Estado, na 

época possuía a 4ª série do ensino fundamental, tendo concluído o ensino médio décadas mais tarde, na 

EJA. Devido à contratação de serviço terceirizado de limpeza, exerce atualmente a função de auxiliar os 

agentes de organização no pátio da escola. 

A3 

34 F Branca Casada Nível superior  AOE 15 anos 08 anos 04 anos 1 a 2 

Iniciou a jornada profissional trabalhando no comércio, trabalhou na área de serviços e em cantina 

escolar. Graduada em Fisioterapia, exerceu a profissão durante determinado período antes de ingressar no 

Estado. 

A4 

47 F Branca Casada 
Ensino médio 

técnico 
AOE 24 anos 06 anos 03 anos 1 a 2 

Formada em nível médio técnico em Magistério, foi aprovada em concurso na função de auxiliar de 

desenvolvimento infantil em creche, onde permaneceu por 18 anos. Aprovada como AOE temporária 

decidiu não assumir a função. Posteriormente ingressou como AOE efetiva no Estado. 

A5 

41 M Parda Casado Nível superior GOE 21 anos 09 anos 04 anos 2 a 3 

Exerceu atividades no comércio e indústria até o ingresso no Estado, tendo acumulado ambos trabalhos 

durante um ano. Tinha pretensão de solicitar exoneração do cargo de AOE quando foi designado para 

ocupar a função de Gerente de Organização Escolar. Tecnólogo em Redes. 

A6 

60 M Branca Casado Nível superior AOE 42 anos 07 anos 6 meses 1 a 2 

Após uma experiência inicial na iniciativa privada, ingressou no QSE do Estado, onde permaneceu por 

17 anos até solicitar exoneração. Na sequência conduziu sua microempresa, ingressando novamente na 

esfera pública estadual, desta vez como AOE. Licenciado em Letras, lecionou por mais de um ano. 

B1 

55 F Parda 
Divorcia

da 
Ensino médio ASE 29 anos 29 anos 04 anos 1 a 2 

Dona de casa, o Estado foi seu primeiro e único trabalho externo. Apesar de 29 anos de carreira, esta é 

sua terceira escola. Foi lotada por 19 anos na Escola Campo C, de onde foi compelida a sair por conta do 

processo de terceirização do serviço de limpeza. 

B2 

64 F Branca Viúva 
Ensino médio 

incompleto 
AOE 29 anos 29 anos 23 anos 1 a 2 

Do lar, o Estado foi, igualmente, seu primeiro e único trabalho externo. Moradora do bairro, exerceu por 

6 anos sua função na Escola Campo C, até ser considerada excedente e realocada na unidade atual, onde 

permanece há 23 anos. 
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Quadro 7 - Perfil e trajetória dos trabalhadores não docentes entrevistados nas escolas campo 
(conclusão) 

ID  Idade 
Sexo 

(F/M)  

Cor/ 

Raça 

Estado 

Civil  

Formação 

escolar 

Cargo/ 

Função 

Tempo  

de 

trabalho 

total 

Tempo  

de 

trabalho 

em 

escolas 

Tempo  

de trabalho 

na escola 

atual 

Salário  

(em 

SMP) 

B3 

62 F Branca Casada Ensino médio ASE 44 anos 29 anos 11 anos 1 a 2 

Trabalhou no campo até casar-se, quando se mudou para a região urbana, tendo experiências na indústria 

e no comércio. Após a maternidade continuou fazendo pequenos trabalhos em casa até ingressar no 

Estado. 

B4 

32 F Branca Casada Pós-graduação AOE 17 anos 10 anos 09 anos 1 a 2 

Aos 15 anos começou a trabalhar na área de serviços. Durante o curso de Psicologia trabalhou no ramo 

alimentício, permaneceu como AOE temporária por 1 ano, na sequência exerceu o cargo de psicóloga no 

departamento de recursos humanos de uma empresa até ser convocada como efetiva no cargo de AOE no 

Estado. Além de Psicologia, concluiu os cursos de História, Arte e está finalizando a licenciatura em 

Pedagogia, bem como finalizou pós-graduação lato sensu em Psicopedagogia, Alfabetização e 

letramento, Psicomotricidade e Terapia comportamental cognitiva. Concilia atualmente a atividade de 

AOE ao atendimento em seu consultório e leciona em uma escola privada há 04 anos. Desenvolve ainda 

trabalhos esporádicos de redatora. 

C1 

50 F Branca Casada 
Nível superior 

incompleto 
GOE 28 anos 27 anos 27 anos 2 a 3 

Ingressou como temporária no Estado como Oficial de Escola, após um ano foi efetivada. Interrompeu 

seu curso de Letras após a gestação e retomou os estudos durante a pandemia de Covid-19. Atualmente 

também cursa Gestão Pública. Toda sua carreira foi desempenhada nesta UE; designada GOE em 2020.  

C2 

56 M Branca Casado Nível superior 

Secretá

rio de 

Escola 

35 anos 17 anos 17 anos 3 a 4 

Começou a trabalhar aos 16 anos no setor industrial, onde se manteve durante sua graduação em Ciências 

Contábeis. Diplomado, iniciou trabalho na área contábil na iniciativa privada, até ser impactados por 

crises econômicas nacionais e enfrentar dificuldades de recolocação profissional no ramo. Decidiu tentar 

a carreira pública, participando de vários certames. Aprovado em alguns, chegou a trabalhar como Fiscal 

de Rendas e Investigador de Polícia até se estabelecer como Secretário de Escola no Estado. De 2012 a 

2020 exerceu a função de GOE. 

C3 

46 F 

Não 

desejou 

informar 

Casada 
Nível superior 

incompleto 
AOE 22 anos 08 anos 4 meses 1 a 2 

Oriunda de família de funcionários públicos, sua carreira profissional se desenvolveu na iniciativa 

privada, em variadas empresas, que iam do ramo de telefonia a financeiro. Incentivada pelo pai, passou a 

prestar concursos até ingressar como Agente de Organização Escolar no Estado. Testemunhou grave 

episódio de violência nas dependências de uma das escolas nas quais exerceu sua atividade. Cursou dois 

anos de Direito e quatro anos de Serviço Social, se afastando da academia com a chegada da 

maternidade.  

S1 

54 F Preta Solteira Nível superior AOE 37 anos 29 anos 15 anos 1 a 2 

Militante há 25 anos do movimento de mulheres negras, começou a trabalhar antes dos 18 anos com 

bordado e outras atividades não vinculadas à educação. Graduada em Gestão Pública, ingressou no 

Estado como inspetora de alunos, permanecendo em exercício na escola por 14 anos; na sequência, se 

afastando para mandato sindical, onde se encontra há 15 anos. 

Fonte: Elaboração própria. 

Legenda: 

ID: Identificação utilizada para preservação da identidade dos servidores entrevistados. 

F/M: Feminino/ masculino. 
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SMP: Salário Mínimo Paulista = R$ 1.163,55. Embora o salário mínimo estabelecido no estado de São Paulo não 

se aplique aos servidores públicos estaduais ou municipais, utilizamos seu valor como parâmetro de 

vencimentos. 

 

O quadro revela algumas características interessantes, às vezes inesperadas, no 

universo pesquisado. Pode causar estranhamento ao senso comum, que estigmatizou o quadro 

de apoio como pouco qualificado, o alto nível de escolarização desses trabalhadores; assim, 

entre 10 agentes de organização escolar entrevistados, apenas 1 não concluiu o ensino médio; 

1 concluiu o ensino médio integrado ao Magistério, ao passo que 8 já estiveram nas fileiras 

das universidades, dos quais 6 são diplomados, uma pós-graduada, inclusive. É uma amostra 

expressiva, se considerarmos que os concursos a esse cargo demandam o ensino médio, assim 

como ao cargo em extinção de secretário de escola, cujo ocupante é também graduado. No 

conjunto das trabalhadoras ocupantes do cargo de agente de serviços escolares, cujo requisito 

para ingresso sequer exigia o ensino fundamental completo, todas concluíram a educação 

básica.  

É evidente também na amostra deste trabalho a predominância de mulheres no 

ambiente escolar. Apenas 3 homens compuseram o universo de 14 entrevistados, proporção 

que pôde ser verificada nas visitas às escolas campo. Outro aspecto que merece destaque é a 

baixa remuneração a que estão submetidos os integrantes do QAE; ainda que façamos um 

recorte com os que registram mais de 20 anos de carreira pública na educação e desprezemos 

o complemento pro labore pago aos gerentes de organização escolar, constatamos que seus 

vencimentos não ultrapassam dois salários mínimos. A necessidade de buscar meios de 

complementação de renda foi mencionada por vários servidores, de GOE a ASE, ou seja, 

independente do cargo ou função desempenhada, os baixos salários têm forte impacto no dia a 

dia desses trabalhadores, que, em várias entrevistas, sublinhavam a condição de receber 

salário-base inferior ao mínimo, seja estadual ou federal, e que os vencimentos apenas 

superavam esse valor com incremento das gratificações. 

O quadro apresentado compilou de maneira sucinta o perfil e trajetória desses 

trabalhadores. Suas percepções, expectativas, frustrações e considerações acerca do trabalho 

que desempenham serão focalizadas no próximo capítulo, sob a lente do referencial teórico 

que nos norteia. 
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3.2. A presença dos trabalhadores não docentes no discurso institucional da escola 

 

Nesta seção tomamos por discurso institucional da escola o conteúdo em documentos 

por ela produzidos e que são reconhecidos pelas autoridades competentes como documentos 

normativos, aqueles que são obrigatórios em todas as unidades escolares.  

O processo de entrevistas nos propiciou conhecer como os sujeitos não docentes se 

percebem e avaliam sua participação na vida escolar, como veremos mais adiante, mas o que 

indicam os principais documentos produzidos no interior das unidades escolares? A análise de 

seu conteúdo pode nos auxiliar a compreender ou, ao menos, observar como a categoria de 

trabalhadores não docentes é ï ou não ï percebida ou referenciada em seus registros. Para 

tanto, selecionamos os seguintes documentos, presentes e obrigatórios em todas as escolas 

públicas da rede estadual de São Paulo: a) Regimento Escolar b) Plano Gestão c) Livro de 

Atas do Conselho de Escola d) Livro de Comunicados. Os documentos indicados foram 

solicitados aos gestores das escolas campo que, de modo geral, concederam acesso ao 

material23 sem qualquer constrangimento, muitas vezes justificando a defasagem em relação 

aos registros.  

Iniciemos observando o que apontam os Regimentos Escolares dessas escolas campo no 

que se refere aos trabalhadores não docentes. Inicialmente é importante salientar que as 

escolas se valem de um modelo estabelecido, sendo a este acrescentados pontuais ajustes para 

adequação à realidade local24. Isso explica a semelhante redação relativa a direitos e deveres 

da direção, do corpo docente e funcionários. Em suma, os regimentos das escolas campo A, 

B e C igualmente estabelecem25:  

 

[...] Dos Direitos da Direção, do Corpo Docente e dos Funcionários 

[...] Além dos direitos decorrentes da legislação específica, são assegurados à 

direção, aos docentes e aos funcionários: 

 
23 Nos foram fornecidos os documentos em vigência na escola campo quando de nossa visita, o que explica a 

diferença, sobretudo, no período de registros de Livros de Comunicados e Atas do Conselho de Escola 

consultados.  
24 O Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE-SP) estabeleceu, por meio do Parecer CEE 67/98, as 

normas regimentais básicas a serem observadas na rede estadual paulista. Em outubro de 2021, a Seduc-SP 

enviou às escolas modelo atualizado de regimento escolar, bastando às escolas preencherem com dados 

específicos da unidade escolar. Na prática, trata-se de um retorno aos ñregimentos comunsò, um processo de 

centraliza«o ainda mais efetivo do que aquele propiciado pelas ñnormas regimentais b§sicasò, retirando das 

escolas um pouco de sua frágil autonomia. 
25 Todos os excertos extraídos dos regimentos das três escolas campo são iguais. Provavelmente partiram de um 

mesmo modelo, entre eles, o oferecido pelo Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do 

Estado de São Paulo (Udemo), cuja redação é idêntica à adotada pelas escolas consideradas.  
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I -  O direito à realização humana e profissional; 

II -  O direito ao respeito e a condições condignas de trabalho; 

III -  O direito de recurso à autoridade superior. 

 

[...] Dos Deveres da Direção, do Corpo Docente e dos Funcionários 

[...] Aos diretores, docentes e funcionários caberá, além do que for previsto na 

legislação: 

I -  Assumir integralmente as responsabilidades e deveres decorrentes de seus 

cargos e funções; 

II -  Cumprir seu horário de trabalho, participar de reuniões e respeitar o período 

de permanência na escola; 

III -  Manter com seus colegas um espírito de colaboração e de convivência 

saudável. (Texto padrão no Regimento das Escolas Campo A, B e C) 

  

Nesses artigos observamos como não há distinção entre as categorias no que se refere a 

direitos, deveres e sanções no ambiente escolar. Seguindo o padrão utilizado, observamos, 

contudo, uma primeira marca de invisibilidade da presença do trabalhador não docente; todas 

as escolas campo estabelecem a instituição de uma Comissão de Normas e Convivência, cuja 

finalidade ® ñ[...] garantir a observ©ncia das regras de conviv°ncia no ambiente escolar, 

devendo, prioritariamente: I - Fazer valer as normas de convivência na escola; II - Analisar os 

procedimentos que atentem contra essas normas.ò, destacando em seu caput que 

 

[...] - As relações pessoais, profissionais e interpessoais nessa escola, fundamentadas 

na relação direitos-deveres, pautar-se-ão no respeito às normas legais e nos 

princípios de responsabilidade, solidariedade, tolerância, ética, pluralidade cultural, 

autonomia e gestão democrática. (Texto padrão no Regimento das Escolas Campo 

A, B e C) 

 

A despeito da anunciada gestão democrática, em sua constituição as três ignoram a 

participação de trabalhadores não docentes, determinando, em todos os regimentos 

verificados a seguinte composição para a comissão: 

 

Art. [...] 

I -  Diretor de Escola, que será seu presidente nato; 

II -  Vice-Diretor; que poderá substituir o Diretor da escola na Comissão; 

III -  Um professor coordenador; 

IV -  Um professor membro do Conselho de Ano/Série/Classe, indicado por seus 

colegas; 

V -  Um pai de aluno, escolhido por seus pares no Conselho de Escola. 

Art. [...] - A Comissão de Normas e Convivência reunir-se-á sempre que necessário, 

mediante convocação da direção, tomando suas decisões por maioria simples de 

votos. (Texto padrão no Regimento das Escolas Campo A, B e C) 
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Em que pese a Comissão de Normas e Convivência não demonstrar ser atuante26, nos 

parece reveladora a ausência de representação não docente nesse órgão previsto na 

constituição escolar. Apenas a Escola Campo C altera a redação padrão ao acrescentar que 

ñEventualmente ouvir§ o gr°mio estudantil.ò (Regimento da Escola Campo C).  

Além do exposto nos direitos, deveres e punições, os regimentos trazem ainda uma 

segunda menção aos trabalhadores não docentes, ao apresentar a organização técnico-

administrativa e pedagógica, ou seja, os sujeitos que compõem a estrutura escolar. Nela, são 

relacionados os Núcleos de Direção, Técnico-Pedagógico, Administrativo, Operacional, além 

do Corpo Docente e Discente. O caráter polivalente desses trabalhadores fica destacado no 

regimento da Escola Campo C, que elenca o agente de organização escolar tanto no núcleo 

administrativo quanto no operacional. Nas demais escolas campo a esfera administrativa é 

composta por GOE (ou Secretário) e AOE, enquanto o grupo operacional faz referência ao 

Zelador, ASE e Merendeira. As atribuições de cada núcleo são reproduzidas nos documentos 

apreciados, quais sejam: 

 

Art. [...] - O Núcleo Administrativo tem a função de dar apoio ao processo 

educacional, auxiliando a direção nas atividades relativas a: 

I -  Documentação e escrituração escolar e de pessoal; 

II -  Organização e atualização de arquivos; 

III -  Expedição, registro e controle de expediente; 

IV -  Registro e controle de bens patrimoniais, bem como de aquisição, 

conservação de materiais e de gêneros alimentícios. [...] 

Art. [...] - O Núcleo Operacional tem a função de proporcionar apoio ao conjunto de 

ações complementares de natureza administrativa e curricular, relativas às atividades 

de: 

I -  Zeladoria, vigilância e atendimento de alunos; 

II -  Limpeza, manutenção e conservação da área interna e externa do prédio 

escolar; 

III -  Controle, manutenção e conservação de mobiliários, equipamentos e 

materiais didático-pedagógicos; 

IV -  Controle, manutenção, conservação e preparo da alimentação escolar. (Texto 

padrão no Regimento das Escolas Campo A, B e C) 
 

A considerar as responsabilidades do cargo de AOE previstas na legislação atual, a 

replicação na composição de ambos os núcleos é fundamentada, destacando esta ser uma 

condição peculiar, visto que nenhum outro sujeito se desdobra em mais de um lugar, 

resultado das sucessivas alterações na carreira dos trabalhadores do QAE, que 

desconsideraram o perfil e o lócus de ação desses trabalhadores.  

 
26 Sua atuação não foi observada nos registros de reuniões do Conselho de Escola em nenhuma das escolas 

campo, ainda quando se debatia acerca de casos de indisciplina. 
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Ao nos debruçarmos nos Planos de Gestão das escolas campo, documentos norteadores 

das diretrizes escolares para o período de quatro anos, tivemos acesso a vários elementos 

constituintes da vida profissional do QAE, além de propostas de ação que abrangem as 

diversas dimensões que compõem a escola. No bojo desses elementos, abordados em nosso 

roteiro de entrevistas, encontramos no Plano Gestão da Escola Campo A o registro do número 

insuficiente de trabalhadores não docentes em exercício, a participação da comunidade nos 

processos decisórios, a ciência do Regimento Escolar e a fragilidade na efetivação da 

comunicação interna. Sobre a deficiência do número de trabalhadores: 

 

[...] Caracterização dos Funcionários 

Nosso quadro de funcionários de apoio é relativamente novo. A maioria 

trabalha na escola há poucos anos, e encontram especial dificuldade por causa da 

defasagem do número de profissionais como Agentes de Organização Escolar. 

 Apesar destas dificuldades, a escola tem funcionado a contento, atendendo o 

público e os alunos, além de demonstrar presteza na execução de suas tarefas e 

prontidão no atendimento à comunidade escolar. (Plano de Gestão da Escola campo 

A, 2015, p. 13, grifo nosso) 

 

Sobre a participação da comunidade nos processos decisórios, consta no Plano de 

Gestão:  

[...] Participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar em seus órgãos 

colegiados e processos decisórios da escola. 

[...] Identificação das razões da participação ou não da comunidade escolar 

Os colegiados decisórios desta unidade escolar são constituídos na forma da 

legislação em vigor, com composição organizada no início das atividades letivas de 

cada ano. A adesão dos diferentes segmentos para participação nestes colegiados 

sempre se deu de maneira tranquila e negociada: cada um dos segmentos envolvidos 

elegem [sic] seus representantes, dentre aqueles que se apresentam como candidatos 

ao exercício destas funções junto ao Conselho de Escola e Associação de Pais e 

Mestres.  

A participação de todos ao longo do ano vai sofrendo problemas de continuidade 

pelas contingências do dia a dia, mas sempre todos os segmentos estão 

representados em cada reunião e a frequência dos membros deste colegiado é 

considerada satisfatória. (Plano de Gestão da Escola Campo A, 2015, p. 22-23) 

 

E sobre a divulgação, ciência e discussão do regimento, bem como a socialização de 

informações internas, consta no Plano de Gestão:  

 

[...] Divulgação do Regimento Escolar e das normas legais e de convivência, 

que orientam os direitos e deveres dos professores, funcionários, pais e alunos 

[...] Descrição de como é verificado o nível de conhecimento desses documentos 

entre a comunidade escolar 

[...] São procedimentos adotados para garantia da ciência de todos das normas de 

convivência desta unidade escolar: [...] 

b) Os professores e demais funcionários anualmente discutem e retomam 

todos os capítulos do regimento escolar que dizem respeito à sua prática 

profissional; 
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[...] Como são socializadas as informações recebidas nas reuniões/orientações 

técnicas, bem como ocorrências dos diferentes períodos com a finalidade de 

redirecionar os rumos do cotidiano escolar. 

[...] Descrever o nível de entendimento da comunidade no que se refere a essa 

socialização 

 A prática de comunicação e informação aberta é exercida pela gestão da 

escola. No entanto, a urgência e emergência das situações, muitas vezes 

impedem que o fluxo destas informações aconteça de modo satisfatório. Os 

horários das ATPCs e os livros de comunicado interno são instrumentos amplamente 

utilizados para garantia deste fluxo, bem como com aos pais, nas reuniões 

bimestrais, com a explanação de uma pauta de informações a todos os presentes. [...]  

 Para a solução da correção do fluxo das informações externas/internas 

que chegam sempre atrasadas, em avaliação recente da unidade foi apontada a 

necessidade de complementação do módulo de funcionários para evitar o 

acúmulo de trabalho para a equipe de gestão, podendo resultar melhoria no fluxo 

de informações na U.E. (Plano de Gestão da Escola campo A, 2015, p. 24-26, grifo 

nosso) 

 

Ao apreciarmos os documentos produzidos pelas escolas campo, encontramos indícios 

que poderão subsidiar o diálogo com os trabalhadores não docentes, entre os quais a dinâmica 

de participação nas decisões, o conhecimento do regimento da unidade, o desenvolvimento da 

comunicação interna e as condições de trabalho diante de um módulo deficitário, questões 

registradas ao término do bloco dedicado à gestão de pessoas da Escola Campo A: 

 

[...] avaliamos que são fragilidades a serem superadas por esta unidade escolar: 

a) Necessidade a ampliar as possibilidades de que os professores e professores 

coordenadores participem de formação continuada para trabalharem com portadores 

de necessidades educacionais especiais de acordo com o paradigma da inclusão, 

buscando parcerias de formação com ONGs; 

b) Ampliar os momentos de avaliação do trabalho da escola onde as pessoas 

possam vislumbrar possibilidades de melhorar o desempenho de todos; 

c) Melhorar as condições dos funcionários de apoio para atenderem pais, 

alunos e professores: ampliar o número de funcionários, orientá-los de modo claro, 

etc; 

d) Diversificas as formas de divulgação do regimento escolar: nem todos 

estão cientes do que podem ou não fazer na escola; 

e) Estabelecer parâmetros e instrumentos regulares para avaliação das pessoas 

que trabalham na escola por parte dos diversos segmentos da comunidade escolar: 

isso seria importante para que as pessoas tivessem um feedback de seu trabalho; 

f) As ausências (ocasionais ou definitivas) de professores, funcionários e 

gestores que possam prejudicar o trabalho coletivo necessitam ser compartilhadas 

com todos: ter aviso prévio das mudanças de professores e funcionários pode 

facilitar o fluxo de informações, evitando-se conflitos; (Escola Campo A, 2015, p. 

36, grifo nosso) 

 

À exceção da Escola Campo A, as propostas de ações presentes nos Planos de Gestão 

que se relacionam ao QAE geralmente partem de um diagnóstico de pouco engajamento 

desses sujeitos ou de tensões nas relações interpessoais, como podemos identificar nos 

quadros a seguir: 
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Quadro 8 - Plano de Metas e Ações ï Gestão de Pessoas ï Escola Campo A 

Eixo da Gestão Problema Detectado Objetivos Metas ou Resultados Esperados Ações 

Gestão 

de 

Pessoas 

Condições inadequadas de 

trabalho dos funcionários de 

apoio para atenderem a 

comunidade pela ausência de 

profissionais no módulo. 

 

Verificam-se poucas 

possibilidades para que os 

professores e gestores 

participem de formação 

continuada  

- Complementar o módulo de 

funcionários da unidade. 

 

 

 

 

- Ampliar os momentos e 

possibilidades de formação em 

serviço dos professores e 

gestores. 

- Ter o módulo de funcionários 

completos. 

 

 

 

 

- Otimização dos horários das 

ATPCs para a formação continuada; 

- Maior agilidade na divulgação dos 

poucos cursos oferecidos pela rede 

pública, buscando incentivar a 

participação de todos. 

- Redimensionar o fluxo de 

funcionários ao longo das diversas 

necessidades da escola ao longo do 

ano, até que o módulo seja completado 

pelo poder público. 

 

- Plano de trabalho das ATPCs que 

contemple a formação continuada, 

dentre outras ações pertinentes a este 

momento coletivo. 

Fonte: Plano de Gestão, Escola Campo A, p. 54-56, grifos nossos. 
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Quadro 9 - Plano de Metas e Ações ï Gestão de Recursos Humanos ï Escola Campo B 

PLANO DE METAS E AÇÕES 

DIMENSÃO DA GESTÃO ESCOLAR 

ENVOLVIDA  
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

META ESTABELECIDA 

CARACTERIZAÇÃO DA META PERIODICIDADE 

Aumentar o envolvimento e o comprometimento da equipe escolar com a qualidade da escola 

em 50%. 
Anualmente 

 

Prioridade ou 

fragilidade 
Objetivo Ação ou ações Público-alvo 

Cronograma de 

trabalho 
Responsáveis Avaliação 

Necessidade de 

intensificar ações de 

envolvimento e 

comprometimento da 

equipe escolar com a 

qualidade de seu 

trabalho e com a 

qualidade do ensino 

da escola.  

Promover a integração 

entre os profissionais 

da escola, visando a 

uma concepção 

educacional comum e à 

unidade de propósitos. 

 

Desenvolver em 

conjunto os demais 

planos de ação 

elaborados. 

 

Elevar a motivação e a 

autoestima da equipe. 

 

Promover a melhoria 

contínua de 

desempenho dos 

profissionais da escola. 

Realização de reuniões pedagógicas 

com os diversos segmentos a fim de 

avaliar os problemas enfrentados, 

propor melhorias, compartilhar 

ideias, trocar experiências e efetivar 

o trabalho coletivo. 

 

Orientação a professores e 

funcionários quanto aos seus 

direitos e deveres. 

 

 

Valorização de todo o empenho da 

equipe escolar no cumprimento das 

metas e desenvolvimento dos 

projetos, por meio de manifestações 

públicas verbais e escritas de 

reconhecimento do trabalho. 

Professores e 

funcionários 

Mensalmente Equipe gestora Observação da 

qualidade do trabalho 

dos profissionais da 

escola, dentro de um 

clima de harmonia, 

respeito, cooperação e 

compromisso. 

 

Reunião para avaliação 

dos resultados das 

ações executadas. 

 

Pesquisa de opinião. 

Fonte: Plano de Gestão, Escola Campo B, p. 39, grifos no original. 
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Quadro 10 - Plano de Metas e Ações ï Gestão de Serviços de Apoio ï Escola Campo B 

PLANO DE METAS E AÇÕES 

DIMENSÃO DA GESTÃO ESCOLAR 

ENVOLVIDA  
GESTÃO DE SERVIÇOS DE APOIO (RECURSOS FÍSICOS E FINANCEIROS) 

META ESTABELECIDA 

CARACTERIZAÇÃO DA META PERIODICIDADE 

Aumentar em 10% o envolvimento dos agentes escolares na preservação do patrimônio 

público. 
Anualmente 

 

Prioridade ou 

fragilidade 
Objetivo Ação ou ações Público-alvo 

Cronograma de 

trabalho 
Responsáveis Avaliação 

Falta de envolvimento 

de todos os Agentes 

Escolares na 

preservação do 

patrimônio escolar, no 

cumprimento dos 

combinados coletivos e 

no cumprimento de 

suas atribuições. 

Conscientização de 

todos os funcionários 

da escola sobre a 

importância de seu 

trabalho na escola e 

da capacidade de 

resolver problemas 

relacionados à 

preservação do 

patrimônio. 

Reunião de orientação em relação à 

preservação do patrimônio escolar, 

cumprimento dos combinados 

coletivos e cumprimento de suas 

atribuições, com recolhimento de 

sugestões para aprimorar o trabalho 

coletivo, redirecionando ações se 

necessário, a fim de obtenção de 

melhores resultados. 

 

Reunião de acompanhamento para 

verificar a execução do plano e 

estabelecer intervenções diante dos 

problemas diagnosticados. 

Agentes 

escolares e 

Agentes de 

serviço. 

Quinzenal Equipe Gestora Avaliação de todos os 

membros através de 

reunião na qual serão 

avaliados os resultados 

dos planos. 

 

Análise de uma tabela 

com os cumprimentos 

dos indicadores. 

Fonte: Plano de Gestão, Escola Campo B, p. 40, grifos no original. 
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Quadro 11 - Plano de Metas e Ações ï Gestão de Recursos Humanos ï Escola Campo C 

QUADRO DE AÇÕES DECORRENTES DAS METAS ESTABELECIDAS PELA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

DIMENSÃO DA GESTÃO 

ESCOLAR ENVOLVIDA  

1 ï Gestão de Recursos Humanos 

META ESTABELECIDA:  
CARACTERIZAÇÃO DA META PERIODICIDADE 

Melhorar em 100% as relações interpessoais Quadrienal 

 

Prioridade ou 

fragilidade 
Objetivo Ação ou ações Público alvo 

Período/cronogr

ama de trabalho 
Responsáveis Indicador  

Dificuldade do 

grupo em 

conviver e se 

comunicar com 

os colegas de 

trabalho sempre 

com 

urbanidade, 

respeitando as 

opiniões 

diversas e as 

habilidades e 

condições de 

cada um. 

¶ Melhorar as 

relações 

interpessoais; 

¶ Fortalecer o 

vínculo entre 

professor-

professor, 

professor-

funcionário e 

funcionário-

funcionário. 

¶ Participação nas 

Reuniões de 

planejamento e 

replanejamento 

do ano letivo; 

¶ Realização de 

Auto-avaliação; 

¶ Promoção de 

Confraternizações 

(datas 

comemorativas); 

¶ Realocação dos 

funcionários de 

acordo com seu 

perfil; 

¶ Manter diálogo 

constante com a 

equipe; 

¶ Questionário de 

pesquisa com 

todos os 

segmentos. 

 

Professores e funcionários de 

2015/2016: [...] 

Professores e funcionários de 

2017 e 2018. 

¶ Seguirá o 

Calendário 

Escolar Anual 

homologado 

(2015, 2016, 

2017, 2018). 

2015/2016: 

[...] (diretora), 

[...] (vice-

diretora), [...] 

(gerente) e [...] 

(coordenadora 

pedagógica) 

Gestores de 

2017 e 2018. 

Questionário respondido por meio 

do google docs e analisado em 

18/12/2015, sendo 14 

Funcionários:  15% realizam quase 

sempre as suas atividades. 15% têm 

ótimo relacionamento com a equipe 

gestora. 100% têm bom 

relacionamento, ou seja, não é 

ótimo com os funcionários. 62% às 

vezes participam das festas e 

eventos. 31% às vezes se 

interessam pelos assuntos 

diários/pedagógicos. 15% às vezes 

se sentem parte da equipe. 39 

Professores: 3% não se integram às 

atividades coletivas e 10% apenas 

parcialmente. 3% comunicam seus 

problemas, mas não apontam 

soluções. 15% não buscam 

aprimorar sua formação, não 

participam de cursos, nem de 

atividades culturais. 

 

Fonte: Plano de Gestão, Escola Campo C, p. 42, grifos no original. 
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Destaca-se no plano de ação da Escola Campo A, além do diagnóstico da falta de 

pessoal do QAE, que a formação continuada é requerida e apontada como necessária apenas 

aos integrantes do corpo docente e equipe gestora, sugerindo assim, que a formação em 

serviço não seria algo de que os demais trabalhadores pudessem se beneficiar. O aspecto já 

mencionado de atribuição de pouco engajamento e de dificuldades de relacionamento é 

importante, e aponta para ações que, num contexto de respeito e valorização profissional 

m¼tua, n«o necessitariam ser planejadas, tais quais, ñrealiza«o de reuni»es pedagógicas com 

os diversos segmentos a fim de avaliar os problemas enfrentados, propor melhorias, 

compartilhar ideias, trocar experi°ncias e efetivar o trabalho coletivoò, ñvaloriza«o de todo o 

empenho da equipe escolar no cumprimento das metas e desenvolvimento dos projetos, por 

meio de manifesta»es p¼blicas verbais e escritas de reconhecimento do trabalhoò (Plano de 

Gestão da Escola Campo B, 2019-2022, p. 39) ou ñparticipa«o nas Reuni»es de 

planejamento e replanejamento do ano letivoò (Plano de Gestão da Escola Campo A, 2015-

2018, p. 55-56). 

É possível depreender o ambiente de tensão no interior da escola, a partir do Livro de 

Comunicados da Escola Campo C, quando nele se apresentava a organização dos trabalhos, 

que ocorreriam num sábado. Inicialmente a diretora se dirige aos trabalhadores não docentes e 

professores 

 

PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS, nossa festa ocorrerá no dia 24 de junho, 

sábado, dia letivo para alunos e professores (Calendário Escolar homologado). 

¶ Abaixo estão os locais de trabalho (barracas), quem não pretende 

comparecer, não deverá anotar o seu nome [...] se for professor deverá solicitar 

uma abonada ou justificada ou T.R.E. Se for funcionário, no momento, 

pretendemos descontar dos possíveis pontos facultativos que possivelmente 

ocorrerão, mas ainda não temos certezas (como o dia 16 de junho, sexta), 

lembrando-se de que 4 horas no sábado são referentes a 8 horas em dia de 

semana mas poderão também solicitar abonada, justificada, T.R.E. ou ainda, em 

caso de dúvidas, sobre a legalidade poderão procurar seus sindicatos para saná-

las (é um direito, sem problemas). 

A FESTA JUNINA DEVE SER UM MOMENTO DE 

CONFRATERNIZAÇÃO E ALEGRIA PARA TODOS! ò (Livro de 

Comunicados da Escola Campo C, 2017, f. 6 verso, grifos no original)  

  

Dezesseis dias mais tarde, com a publicação de decreto de suspensão do atendimento e 

consequente obrigação de compensação das horas relativas ao ponto facultativo, a gestora 

aponta 
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Conforme comunicado [...], a decisão da direção, tendo em vista o interesse e 

a peculiaridade do serviço/escola, seria a Festa Junina, porém a Festa Junina é o 

maior evento da escola, onde todos que trabalharem deverão fazer prazerosamente, 

visando única e exclusivamente o bem/o melhor para o [nome da escola], dito isto, 

quem não quiser trabalhar nesse evento com prazer, satisfação, afinco, dedicação 

deverá iniciar sua compensação de 1 hora não mais nem menos, nos dias 5, 6, 7, 8, 

9, 12, 13, 14, cabendo também a solicitação para abonada, T.R.E ou justificada que 

serão deferidas ou não de acordo com a alegação e legislação específica. 

Os casos de compensação deverão assinar o Boletim de Compensação de 

Ausência diariamente, entre os dias 5 e 14, na mesa da diretora. (Livro de 

Comunicados da Escola Campo C, 2017, f. 7 verso, grifos no original) 

 

 Se por um lado podemos inferir, a partir do exposto no Plano de Gestão da unidade, um 

baixo nível de envolvimento e pertencimento do QAE no ambiente escolar, por outro, a 

manifestação da direção, nos termos em que estão postos, pouco deve ter contribuído para 

ressignificar a postura desses trabalhadores. De fato, a comunicação belicosa não se mostrou 

eficiente. Pudemos constatar, a partir do Livro de Comunicados, que, de 13 trabalhadores não 

docentes, apenas 05 participaram dessa atividade, ainda assim, sendo 03 servidoras do 

município, responsáveis pela merenda, e o gerente de organização escolar. Em oportunidade 

semelhante, de articulação para compensação de ponto facultativo, ao contrário, notamos uma 

comunicação ponderada, sem adjetivações 

 

Funcionários, tomem ciência do expediente suspenso nos dias 16 e 19 de novembro, 

sendo que a reposição poderá ser feita por meio de sábado letivo (10 de novembro), 

abonada, justificada, TRE e ainda cumprimento de horas semanais.ò (Livro de 

Comunicados da Escola Campo C, 2018, f. 28 verso) 

 

Ainda considerando a Escola Campo C, temos a materialização do que podemos 

compreender como uma participação precária, nos planejamentos e replanejamentos, dos 

trabalhadores não docentes 

 

[...] Sendo, dessa forma, convocados para as atividades de Planejamento professores 

e funcionários, seguindo: 

Dia 1º - quarta ï todos no auditório da escola, às 13 horas, com o Caderno de 

Reuniões (professores) e caderno/agenda ou folha para anotações (funcionários). 

Solicita-se que estejam com crachá para esse dia apenas. A proposta de Calendário 

deverá ser apresentada pelos representantes do Conselho de Escola e de APM, sendo 

os funcionários [...]; os professores [...] (ouçam seus pares e entreguem proposta até 

4ª feira, dia 23 de fevereiro). 

Dias 2 e 3 - quinta e sexta ï somente os professores no auditório da escola, às 7h30, 

com o Caderno de Reuniões e informações/registros sobre seus alunos. Funcionários 

da Secretaria seguirão sua rotina de trabalho e os demais terão as atividades 

definidas pelas gestoras E. e M. (Livro de Comunicados da Escola Campo C, 2017, 

f. 1, grifos no original) 
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Cabe relembrar que o Plano de Gestão desta escola campo apontava a necessidade de 

agregação dos trabalhadores não docentes em encontros de planejamento e afins, com vistas a 

fortalecer os vínculos e as relações interpessoais.  

De maneira geral, os Livros de Comunicados pesquisados trazem baixa incidência de 

registros destinados ao QAE, entre estes, concursos de remoção, classificação em processos 

de movimenta«o, redu«o no quadro de ñfuncion§riosò e reorganiza«o de tarefas, diretivas 

da gestão sobre protocolos de matrícula de alunos, adesão a paralisações etc. Em nenhum 

deles localizamos divulgação de cursos a esse público, ao passo que na Escola Campo A 

vários comunicados tratam de formações da Efape direcionadas ao corpo docente. 

Antes de adentrarmos o escopo do Livro Ata de reuniões do Conselho de Escola, nos 

cabe esclarecer não ser possível determinar a frequência de participação dos trabalhadores não 

docentes aos encontros ou mesmo a recorrência de posicionamento destes, uma vez que 

raramente são registradas manifestações individuais e apenas colhidas assinaturas, em geral 

ilegíveis, do quórum presente. Isto posto, tivemos acesso à leitura de atas do período de 

outubro de 2016 a novembro de 2021 na Escola Campo A, o mesmo período na Escola 

Campo B e de outubro de 2019 a outubro de 2021 na Escola Campo C. 

Desse conjunto documental, e entre discussões recorrentes a todas as escolas campo, 

como calendário escolar e reposição de aulas, continuidade ou não de turmas de Atividade 

Curricular Desportiva (ACD), deliberações sobre casos de indisciplina, instituição de 

comissões eleitorais e votações, adesões a programas de âmbito estadual ou federal, aplicação 

de recursos financeiros, manutenção dos prédios, concessão de espaços de zeladoria etc., 

selecionamos alguns excertos que, em alguma medida, fazem referência ao QAE. A premente 

necessidade de funcionários foi registrada em ata da Escola Campo A 

 

Com a palavra o Sr. I alertou que Módulo de funcionários, cargo agente de serviços 

vem diminuindo gradativamente, que no mês de janeiro de 2018 havia sete 

funcionárias da limpeza e que devidos as aposentadorias e remoções, o quadro atual 

é de 4 (quatro) agentes de serviço, tendendo a diminuição nos próximos meses, 

podendo iniciar o próximo ano letivo com apenas três funcionárias, chegando ao 

final desse mesmo ano com apenas uma. Assim, o Sr. I solicitou ao colegiado apoio 

perante órgãos superiores para solução quanto a situação da limpeza da escola. (Ata 

do Conselho de Escola da Escola Campo A, 08/2018, f. 40, grifo no original) 

 

 

A questão seria retomada sete meses mais tarde no colegiado 

 

[...] A situação da limpeza o Sr. I esclareceu que o quadro de funcionários está com 

um número reduzido em relação a demanda da escola sendo que começamos o ano 

de 2018 com sete funcionários e hoje estamos apenas com dois, informou também 

que já enviou vários ofícios e relatórios para Diretoria de Ensino solicitando a 
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resolução do problema, a conselheira B. F. sugeriu um abaixo assinado por pais e 

alunos a ser entregue na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e caso 

necessário solicitar a presença da imprensa apontando a necessidade imediata da 

Unidade Escolar, o conselheiro C. sugeriu um trabalho junto ao Grêmio Estudantil 

uma campanha de conscientização de conservação e limpeza do prédio escolar 

garantindo um ambiente mais agradável para todos; a conselheira M.d.G., 

funcionária da limpeza, esclareceu que é impossível duas funcionárias dar 

conta da demanda da escola, agradece a colaboração de todos mas também afirma 

que a responsabilidade é do Estado em relação ao aumento do número do 

quadro de funcionários, ficou sugerido entre os membros uma mobilização entre 

alunos, pais e comunidade em relação a limpeza; (Ata do Conselho de Escola da 

Escola Campo A, 03/2019, f. 53, grifo nosso) 

 

O grave contexto deu ensejo para o posicionamento da agente de serviços escolares que 

compunha o Conselho, destacando a inviabilidade da manutenção do cenário e reiterando o 

foro responsável pela resolução do problema. Na reunião seguinte o tema seria retomado 

brevemente como informe e abordado pela última vez no encontro subsequente 

 

[...] Finalizando a reunião o Sr. I explicou ao grupo que a solicitação da ampliação 

do quadro de funcionários da limpeza foi negado pela SEE-SP e que atualmente o 

quadro da equipe de limpeza conta com 03 (três) funcionárias sendo, uma ativa, uma 

em licença saúde e outra em processo de aposentadoria. (Ata do Conselho de Escola 

da Escola Campo A, 04/2019, f. 54 verso) 

 

[...] Finalizando a reunião o Sr. I informou ao grupo que a solicitação da alteração 

do quadro dos Agentes de Serviço foi negado pelo SEE-SP e que a Unidade Escolar 

continua com um número insuficiente para a demanda diária de limpeza. (Ata do 

Conselho de Escola da Escola Campo A, 05/2019, f. 55 verso) 

 

Essa sucessão de registros fornece um retrato bastante revelador de como se 

desencadeia a entrada do trabalho escolar terceirizado. Sem alternativa, a escola campo em 

questão lançou mão da contratação de pessoal externo para realização das atividades de 

limpeza, impelindo as agentes de serviços escolares a novas realidades, uma delas foi 

transferida para outra unidade escolar, enquanto a segunda foi remanejada, atuando junto aos 

agentes de organização no cuidado dos alunos. 

Nessa escola campo localizamos ainda participações dos representantes dos 

trabalhadores não docentes no Conselho, destacadas nominalmente, acerca de sugestões para 

emprego de recursos recebidos, continuidade de turmas de ACD e retorno presencial durante 

a pandemia de Covid-19. O Conselho da Escola Campo C faz menção às contingências para a 

execução de um protocolo seguro de retorno às salas de aula 

 

[...] Entretanto o Diretor ressaltou que a escola está com o número reduzido de 

funcionários para seguir os protocolos imprescindíveis com testagem de 

temperatura, higienização, distanciamento adequado para alunos, funcionários e 



120 

 

  

professores e segurança para manter os portões abertos durante entrada e saída. (Ata 

do Conselho de Escola da Escola Campo C, 09/2020, f. 10 verso) 

 

No decorrer da pesquisa, tomamos contato com a realidade de trabalho do pessoal do 

QAE durante a pandemia, quando apenas os servidores considerados de grupo de risco 

puderam se isolar. Lamentavelmente, encontramos o seguinte registro em reunião do 

Conselho da Escola Campo B 

 

[...] Em seguida a Diretora explicou que os serviços administrativos já foram 

distribuídos entre os funcionários da secretaria relatando as dificuldades encontradas 

no período de pandemia, inclusive mencionando o trágico falecimento da 

funcionária F. e de seus pais por covid e como isso impactou o psicológico de toda 

equipe. (Ata do Conselho de Escola da Escola Campo B, 05/2021, f. 184) 

 

Infelizmente, muitos profissionais da educação, trabalhadores da educação, docentes e 

não docentes, no desolador universo de centenas de milhares de brasileiros, tiveram seus 

destinos precocemente encerrados nos últimos dois anos, vítimas desta pandemia, que 

persiste, enquanto redigimos estas linhas. Este trabalho é também uma homenagem à 

memória de todos eles, em especial à desta trabalhadora.  

A leitura e análise dos documentos produzidos pela escola foram de extrema relevância, 

pois, a partir deles, nos foi possível conhecer o diálogo institucional, produzido pelas 

unidades escolares envolvidas, acerca dos trabalhadores não docentes. Esse conhecimento 

prévio acerca da participação e engajamento destes trabalhadores, além de atender aos 

objetivos da investigação, também nos permitiu apurar o nosso roteiro de entrevista naquilo 

que diz respeito à participação e às relações de poder na escola.  
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CAPÍTULO 4 

 

E O QUE DIZEM OS TRABALHADORES NÃO DOCENTES? AS PERCEPÇÕES 

SOBRE A CARREIRA E SOBRE A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO QUE 

REALIZAM  

 

É menos importante o trabalho efetuado que o sentido do trabalho 

vivido e expresso pelas pessoas estruturadas por uma dada identidade 

profissional. Foi através da análise de discurso, proferido sobre 

situações de trabalho em entrevistas de investigação, que os 

soci·logos puderam identificar ómundos vividosô que representam, 

simultaneamente, dispositivos de categorização (quer dizer, formas de 

designar as realidades correntes do trabalho: os superiores, os colegas, 

o grupo de trabalho, a organização, os tempos livres...) e juízos sobre 

os ómodelos de gest«oô (formas de traduzir a ómobiliza«o para a 

empresaô, a ópolival°nciaô ou os ógrupos de qualidadeô...). Esta an§lise 

permite induzir dos discursos dos entrevistados, obtidos em situação, 

l·gicas que articulam a descri«o ódoô seu trabalho, a narra«o das 

suas trajetórias e as suas convicções à formação. (DUBAR, 1997, p. 

47 ï negrito no original) 

 

Dentro desta economia da educação, interesses materiais e pessoais 

estão entrelaçados na competição por recursos, segurança e estima e 

na intensificação do trabalho profissional público ï da transformação 

das condições e dos sentidos do trabalho (BALL, 2010, p.41) 

 

Nesse capítulo retomaremos a discussão sobre profissão e profissionalidade, a partir 

das falas dos sujeitos e cotejando aos conceitos bourdieusianos de campo, distinção, poder 

simbólico e linguagem autorizada. As contribuições de Claude Dubar e Pierre Bourdieu nos 

permitem compreender não só os conceitos de profissionalidade e profissionalização nesse 

campo denominado Educação, mas, também, identificar as percepções desses agentes sobre o 

papel que desempenham nesse campo e a importância do trabalho que realizam. 

Os trabalhadores não docentes foram entrevistados, mediante informações e 

esclarecimentos sobre a investigação, e concordaram que as entrevistas fossem gravadas ï o 

que resultou em 10h53 de gravação ï para posterior transcrição. A entrevista com a 

representante do sindicato da categoria, realizada em ambiente virtual, produziu outros 45 

minutos de diálogo transcrito, o que totalizou 11h38 de registros27 para a produção deste 

trabalho.  

 

 
27 O material bruto da transcrição do conjunto de entrevistas realizadas resultou em um documento com 201 

páginas. 
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4.1. Da invisibilidade à visibilidade: com a palavra, os trabalhadores não docentes em 

Educação   

 

A seguir, apresentamos e discutimos ï à luz dos referenciais teóricos adotados ï as 

percepções dos trabalhadores não docentes sobre diferentes aspectos que atuam na 

compreensão de seu papel no campo da Educação, em especial, de seu pertencimento, ou não, 

ao quadro de profissionais da educação, além das questões que interferem em sua 

profissionalidade e na construção de sua identidade profissional.  

Sabemos da diversidade de possibilidades para o tratamento de dados decorrentes de 

entrevistas semiestruturadas; nesse sentido, após a transcrição e um minucioso trabalho de 

conferência, com vistas a garantir a fidedignidade das informações, optamos por organizar o 

conteúdo das entrevistas em quatro seções temáticas, definidas a partir dos blocos temáticos 

apresentados no roteiro das entrevistas semiestruturadas e construídas no diálogo com os 

objetivos da investigação. As seções temáticas foram assim nomeadas:  

 

1. O que eu faço é importante?  

2. As relações internas e as relações de poder  

3. Profissionalização e profissionalidade  

4. Vozes silenciadas 

 

Definidas as seções, as entrevistas foram agrupadas e, delas, foram extraídas as 

principais questões apresentadas pelos entrevistados, o que nos possibilitou a definição das 

categorias de análise predominantes, que emergiram das falas dos trabalhadores não docentes 

em Educa«o. Obviamente, n«o ® poss²vel ñesquadrinharò as falas dos entrevistados e 

ñencaix§-lasò em divis»es herm®ticas; assim, como ser§ poss²vel verificar, os excertos 

selecionados para uma dada seção estabelecem relações com as demais seções temáticas, de 

intensa capilaridade, afinal, a trajetória profissional é multifacetada e não pode ser tratada 

cartesianamente. Desta forma, o agrupamento em seções temáticas resultou de um esforço 

analítico de apresentar os dados de modo mais organizado, sem, contudo, aprisionar, 

desprezar ou ignorar a multiplicidade de relações e percepções que marcam o modo de ser e 

estar no contexto profissional. 

Consideramos de extrema relevância informar que todas as entrevistas foram 

consideradas no trabalho de sistematização e categorização e que nenhuma fala foi desprezada 



123 

 

  

neste processo. Assim, serão apresentados neste capítulo os excertos mais expressivos para as 

categorias consideradas, com o cuidado de representar todos os entrevistados, garantindo ao 

leitor, entretanto, o acesso a um quadro no qual compilamos extenso registro de falas e nossa 

percepção dos principais aspectos apontados em cada uma delas, material que subsidiou a 

identificação das categorias de análise aqui utilizadas. 

Antes de passarmos às discussões das seções temáticas, apresentamos abaixo a tabela 

retratando os discursos mais recorrentes no conjunto das entrevistas, bem como sua incidência 

no âmbito de cada seção, além de sua frequência global. 

 

Tabela 18 - Discursos recorrentes entre os trabalhadores não docentes entrevistados 

Discursos recorrentes 

Incidências nas seções temáticas articulada* 

Incidência 

global O que eu faço 

é importante? 

As relações 

internas e as 

relações de 

poder 

Profissional

ização e 

profissional

idade 

Vozes 

silenciadas 

Baixa remuneração 8 1 7 5 21 

Desvalorização estatal 12  1 6 19 

Exclusão do Abono Fundeb 2 1 1 9 13 

Falta de reconhecimento estatal 6   4 10 

Invisibilidade estatal 3  4 2 9 

Perda de direitos 3 1 1 4 9 

Divisão de categorias por parte do 

Estado (docentes ï não docentes) 
2 1  5 8 

Plano de Carreira precário   2 6 8 

Afetividade ao aluno 4 2   6 

Apoio ao aluno 4 1   5 

Desmotivação 2   3 5 

Impactos da terceirização 1  4  5 

Invisibilidade no ambiente escolar 3 1   4 

Pertinência da formação pedagógica 

em razão do cargo 
  2 2 4 

Trabalho na pandemia 1  1 2 4 

Apoio ao protesto/ paralisação 2   1 3 

Desvalorização no ambiente escolar 1 2   3 

Categoria inerte  1  1 2 

Readaptação forçada 1  1  2 

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise das entrevistas realizadas. 

Nota 

(*) A incidência não se refere ao número de entrevistados, mas à quantidade de vezes em que o entrevistado 

abordou a questão.  

 

Para a defini«o dos aspectos constantes na tabela acima, designados como ñdiscursos 

recorrentesò, atentamos ¨s orienta»es de Franco (2018) no que diz respeito à definição de 

categorias de análise a partir de um material oriundo de entrevistas. Como bem alertou a 
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autora, chegar às categorias, no âmbito das seções temáticas, demandou muitas idas e vindas 

ao material transcrito (e, às vezes, até mesmo aos áudios das entrevistas). As categorias não 

foram definidas a priori e emergiram das falas, dos conteúdos das respostas, que, agrupados, 

nos permitiu enxergar as categorias predominantes. As contribuições de Szymanski; Almeida, 

e Prandini (2008) foram valiosas, propiciando, por muitas exemplificações, a compreensão 

dos limites e possibilidades dos processos de transcrição e categorização.  

Uma questão importante que deve ser destacada é a possibilidade de um determinado 

aspecto ser tratado em diferentes categorias e/ou seções temáticas. Isso ocorre porque, 

provocado a falar sobre uma questão específica (importância do trabalho, problemas 

enfrentados, relações internas na escola, entre outras), o entrevistado traz, no novo contexto, 

temas já abordados, mas, agora, sob outra perspectiva. Trata-se do que estamos chamando por 

discursos recorrentes ou reiterativos. Para exemplificar, tomemos na tabela anterior o 

discurso sobre ñbaixa remunera«oò. Note que ® o de maior frequ°ncia, considerando todas as 

se»es tem§ticas.  Isso ocorre porque ñbaixa remunera«oò ® um aspecto evocado com muita 

frequência, pelos entrevistados, quando estão tratando de coisas distintas. Tal constatação 

reforça a nossa percepção de que diferentes questões estão articuladas ï talvez mais do que 

isso, amalgamadas ï na constituição da profissionalidade dos trabalhadores não docentes.  

Em cada seção temática, apresentadas a seguir, os discursos recorrentes foram 

agrupados, nos revelando as categorias de análise.  

 

4.1.1. O que eu faço é importante? 

 

Nesta seção foram agrupadas as entrevistas sobre a percepção dos trabalhadores não 

docentes acerca do trabalho que realizam. Será que aquilo que faço é mesmo importante? 

Para quem? Para quê? Ao falarem sobre a percepção acerca da importância do trabalho que 

realizam, emergiram muitas questões, aspectos que foram recorrentes ao longo das 

entrevistas, sendo abordados, inclusive, em perspectivas distintas nas diferentes seções 

temáticas. Na tabela abaixo estão reunidos os aspectos apontados pelos entrevistados ao 

responderem sobre a importância do trabalho que realizam no âmbito de cada categoria.  
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Tabela 19 - Categorias identificadas nos discursos dos trabalhadores ouvidos atinentes à seção 

O que eu faço é importante? (continua) 

Categoria Aspecto apontado 
Frequência 

absoluta 

Desvalorização 

(juízo do outro) 

Desvalorização estatal 12 

Falta de reconhecimento estatal 6 

Falta de reconhecimento público 6 

Invisibilidade no ambiente escolar 3 

Invisibilidade estatal 3 

Desvalorização no ambiente escolar 1 

Invisibilidade estatal do ASE 1 

Importância do trabalho 

realizado 

Reafirmação da importância do trabalho coletivo 13 

Afetividade ao aluno 4 

Apoio ao aluno 4 

Valorização por parte da escola 4 

Amor ao trabalho 1 

Autorrealização com o trabalho 1 

A relevância do QAE no cotidiano escolar 1 

Reconhecimento público 1 

Condições de trabalho 

Baixa remuneração 8 

Sobrecarga de trabalho 7 

Armas na escola 3 

Singularidade da dinâmica de cada unidade escolar 3 

Desmotivação 2 

Trabalho fragmentado do AOE 2 

Violência na escola 2 

Bolsa do Povo 1 

Cansaço do trabalho 1 

Dificuldade imposta pela burocracia 1 

Dificuldade imposta pelo absenteísmo docente 1 

Dificuldade pelo retrabalho 1 

Dificuldade pelos prazos 1 

Insegurança na escola 1 

Trabalho na pandemia 1 

Tráfico de drogas na escola 1 

Questões políticas 

Perda de direitos 3 

Apoio ao protesto/ paralisação 2 

Divisão de categorias por parte do Estado (docentes ï não 

docentes) 
2 

Exclusão do Abono Fundeb 2 

Descrença no Estado 1 

Educadores no discurso 1 

Falta de plano de carreira 1 

Ideia de desqualificação por parte do Estado 1 

Impactos da terceirização 1 

Readaptação forçada 1 
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Tabela 19 - Categorias identificadas nos discursos dos trabalhadores ouvidos atinentes à seção 

O que eu faço é importante? (conclusão) 

Categoria Aspecto apontado 
Frequência 

absoluta 

Juízo de si 

Autorreconhecimento como educador 3 

Existência de quadro qualificado 2 

Autorreconhecimento como funcionária da educação 1 

Falta de autorreconhecimento de sua importância 1 

Falta de identidade do cargo 1 

Presença feminina 1 

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise das entrevistas realizadas 

 

Podemos ver, pelos dados apresentados, como a categoria ñdesvaloriza«oò est§ 

profundamente associada ao ñju²zo do outroò. Nesse sentido, a ideia de ñdesvaloriza«oò 

perpassa as demais categorias, em diferentes perspectivas, demonstrando como essa questão 

está fortemente presente no discurso dos trabalhadores não docentes.  É importante destacar 

como as categorias que estão nos extremos da tabela se interrelacionam; pois, como apontado 

por Dubar (2005), tais juízos constituem importantes fatores na consolidação de uma 

identidade profissional. Como já vimos anteriormente, são muitas as atribuições e 

expectativas da Seduc-SP em relação aos trabalhadores não docentes, como demonstrou a 

análise da Resolução SE 52/2011, bem como do Edital SE n.º 01/2018, destinado a concurso 

público da categoria, além da Resolução SE 11/2017, que trata das muitas ações pelas quais o 

GOE deve se responsabilizar. O ñju²zo do outroò, neste caso o empregador, a Seduc-SP, sobre 

os trabalhadores não docentes, está explicitado nos documentos normativos e nas políticas 

adotadas ï nem sempre convergentes, dada a dist©ncia, muitas vezes, do ñanunciadoò e do 

ñrealizadoò28 ï mas, o ñju²zo de siò, aquilo que pensam os trabalhadores não docentes em 

Educação sobre a importância do trabalho que realizam, sobre a carreira, sobre seu 

pertencimento ao quadro de profissionais da Educação, entre tantas outras questões 

igualmente relevantes, só podemos apreender a partir de suas falas. Os excertos abaixo são 

representativos de como o processo de desvalorização, a partir do juízo do outro, são 

percebidos pelos entrevistados. 

 

 
28 Essa questão não será aprofundada nesta dissertação e constituirá objeto de futura investigação. No entanto, 

cabe adiantar a nossa percepção, após a análise documental ï com destaque para as publicações que surgiram 

durante a finalização desta pesquisa, ao final do ano de 2021 ï para o descompasso entre o ñreal e o 

proclamadoò, entre o ñinstitu²do e o instituinteò, quando se trata da carreira e do efetivo exerc²cio profissional 

dos trabalhadores não docentes no Brasil.  
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[...] é triste porque a gente faz, esses anos todos fazendo e... a gente não tem o 

reconhecimento de lá. Eu acho que eles deviam aqui ver o que a gente faz. Não 

pegar e ficar lá e achar que aqui a gente tá aqui sem fazer nada. Muitos lá fora 

falam que o funcionário público não faz nada... já teve aluno que veio falar pra mim 

ï ah, quero ser que nem você, você não faz nada ï eu falei ï vem aqui, vamos 

sentar, eu vou te contar o que eu fiz até agora. Ele mandou eu parar ï tia, para, não 

quero mais ser funcionário público ï ah, mas eu não terminei ï ah, para, não 

precisa mais. Eles acham que a gente vem aqui e não faz nada. (Entrevista 

concedida por B1, em 28/10/2021) 

 

Para B1, o juízo do outro é importante. A entrevistada reclama da existência de um 

aparente consenso, entre ños l§ de foraò, ï pelo menos é assim que ela percebe ï de que ñn«o 

fazem nadaò, ñque n«o trabalhamò, incluindo, nesse grupo, tamb®m alguns alunos. Para outra 

entrevistada, a desvaloriza«o n«o vem s· ñl§ de foraò, mas, tamb®m, pode ser percebida no 

ambiente de trabalho. 

 

[entrevistador: você se sente valorizada?] Não, é uma questão que a gente sabe que 

é uma função que não é vista, dentro da escola, como importante. Infelizmente, a 

gente sabe que... tem algumas funções, acho que no Estado todo, que não são 

visíveis, a importância. É uma realidade. (Entrevista concedida por C3, em 

08/11/2021) 

 

As ideias de ñdesvaloriza«oò e ñinvisibilidadeò s«o recorrentes nas falas dos 

entrevistados ao responderem sobre a importância do trabalho que realizam e aparecem em 

todas as entrevistas, de diferentes formas. A percep«o dos entrevistados sobre ñvaloriza«oò 

está associada a aspectos objetivos, como a questão salarial e condições de trabalho, por 

exemplo, mas, também, a aspectos subjetivos, como o reconhecimento público, por parte de 

docentes, discentes e responsáveis pelos alunos. Nos excertos selecionados abaixo 

apresentamos a percep«o dos entrevistados sobre a ideia de ñvaloriza«oò a partir da 

percepção sobre o reconhecimento público do trabalho que realizam. 

 

Que nem agora, tem seis mães trabalhando aqui na escola, que é do Bolsa do Povo, 

que são as mães que têm filhos em escola do Estado, aí trabalha quatro horas [...] e 

elas estão vendo como que é dentro da escola, que elas não conheciam ï nossa, é 

assim? A gente pensou que vocês... não faziam nada ï já chegaram a falar ï a gente 

pensou que vocês não faziam nada, vocês ralam, e muito. Chegaram a falar, então 

foi bom. Foi bom ter isso, pra elas poderem valorizar, um pouquinho que seja, a 

gente, o trabalho que a gente tem aqui dentro... Que muitos acham que funcionário 

público... não faz nada, a fama é essa. (Entrevista concedida por A3, em 

27/10/2021) 

 

A ñBolsa do Povoò, ¨ qual se refere a entrevistada, ® um programa de assist°ncia 

social e de transferência de renda instituído, no âmbito do governo do estado de São Paulo, 

pela Lei Nº 17.372, de 26 de maio de 2021. De acordo com a referida lei, o objetivo do 
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programa ® atender ñpessoas em situa«o de vulnerabilidade socialò e, dentre os eixos 

contemplados, figura a Educação (SÃO PAULO, 2021d). É importante destacar como foi 

importante para a entrevistada o reconhecimento das mães que foram contratadas pelo 

programa, afinal, como frisa A3, ® corrente a fama de ñfuncion§rio p¼blico n«o faz nadaò. No 

entanto, para muitos entrevistados, a percepção de que não integram o quadro de profissionais 

da Educação, à despeito do que diz a lei, reforça, ainda mais, a sensação de desvalorização 

com a categoria, principalmente pelo empregador.   

 

Eu gosto, eu estou num momento... sem perspectiva. Eu estou... eu acho que eu... 

não vai evoluir mais, e tudo que o governo disse que vai oferecer, pelos meus vinte e 

poucos anos, eu não consigo acreditar que seja real. Eles- a gente teve agora, 

recentemente, a paralisação, porque a gente realmente... se sente desvalorizado, 

porque assim... ele, saiu um comentário de que ele pagaria um abono para os 

professores, os docentes. Com o fundo do Fundeb, nem é dele, é federal, ele tem que 

pagar, e aí falou assim ï ah, o funcionários não vão receber, porque lá, pela lei do 

Fundeb, vocês não são considerados funcionários da educação ï   falei, nossa, eu 

tenho vinte e sete anos de Estado, sou do apoio escolar e não sou funcionária da 

educação... então, assim, a gente sentiu que muitos dos agentes, eles ficaram 

realmente incomodados, fizeram uma paralisação dezoito de outubro e 

programaram de fazer uma outra paralisação dia três de novembro, quando seria o 

dia do retorno presencial de cem por cento dos alunos. Eu paralisei, eu acho que 

não fez efeito nenhum em termos, mas é uma indignação, porque assim, e não é nem 

a questão do abono, o abono pra gente não é salário, eu prefiro realmente que 

incorporasse no nosso salário, que é baixo, a gente tem funcionário que começa na 

carreira, eles recebem menos de um salário mínimo, eles têm um complemento pra 

chegar ao mínimo, porque legalmente você não pode ganhar menos que um mínimo. 

E aí você tem essas informações de que você não recebe porque você não é 

considerado, e é uma lei que a gente reivindica já há anos, aí como ele viu que nós 

estávamos insatisfeitos, que a gente paralisou, uma boa parte paralisou, ele fez... 

recentemente aquele PLC pra tirar abonada, então assim, o que a gente sente é que 

os direitos estão sendo tirados e a gente não tem nada em contrapartida, eu acho 

que eles têm aquela visão de que o funcionário público tem regalia, então eles vão 

tirando a abonada, só que a gente não tem contrapartida, a gente continua sem 

fundo de garantia, então assim, ele tira uma coisa e não coloca outra em volta, os 

aposentados estão tendo desconto no pagamento também, eles não tinham... 

(Entrevista concedida por C1, em 08/11/2021) 

 

Não menos importante para a nossa an§lise ® o ñju²zo de siò, latente na fala de muitos 

entrevistados. Ao falarem do outro, falam também deles mesmos, quase como uma resposta 

às críticas externas, na tentativa de reafirmar a sua importância, como um trabalhador no 

campo da Educação e a sua boa qualificação profissional, contrastando com a percepção 

pública contrária. 

 

[...] Valorizada? Eu me valorizo, eu sei do meu valor, do meu trabalho, que é 

importante, procuro fazer bem [...] Eu acho que nós somos invisíveis para o 

governo, até mesmo, assim, na unidade, de um modo geral, porque assim, tem até, 

às vezes, professor mesmo, que eles não sabem a função da gente, eles que estão 

aqui, que já estão anos, tem horas que eles ficam perdidos, eles não sabem... qual é 

a minha função... não sabe que eu, que estou no pátio, eu também tenho a função da 
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secretaria e vice-versa... os alunos se sentem perdidos, eles não sabem também, 

então, você vê que é uma visão que assim, as pessoas não tem, não sabem o que que 

é agente escolar. Que nem, nós do pátio, somos vistos como inspetores... pronto. E 

na secretaria eu nem sei como que eles chamam, denominam lá... é tia, tio e acabou. 

Eles não sabem a função de cada um, especificamente... então, é complicado. Você 

trabalhar, fazer tanto, tanta coisa, tantas funções e não saber... (Entrevista 

concedida por A4, em 27/10/2021) 

 

A entrevistada afirma reconhecer o valor que tem, no entanto, traz uma questão que foi 

recorrente entre os demais entrevistados: a invisibilidade. Ao reclamar do modo como é vista 

pelo governo e pelos membros internos da escola ï apesar de estar em várias frentes de 

trabalho ï a entrevistada A4 reclama da falta de reconhecimento e da consequente 

invisibilidade. Quando os entrevistados trazem à tona a ideia de invisibilidade, várias 

dimens»es s«o acionadas, com destaque, a ñinvisibilidade estatalò e a ñinvisibilidade na 

escolaò.  

 

[...]É que nem, ele [o Estado] acha que o agente de serviço não faz parte da escola, 

mas tem ainda bastante funcionário agente de serviço, porque é só direção, GOE e 

agente de organização, sendo que o agente de serviço ainda está, tem bastante 

ainda... ele pôs que vai pagar, ele cita ali só agente de organização, agente de 

serviço ele não cita... e nós estamos aqui, nós estamos presentes. Tem escola que 

terceirizou, tem, mas tem escola ainda que tem agente de serviço. E bastante, não é 

pouco. (Entrevista concedida por B1, em 28/10/2021)  

 

E ao ser perguntada sobre o acesso às informações acerca do que ocorre na unidade 

escolar, uma das entrevistadas afirmou: 

 

Informação, acho que informação clara, direta... eu acho que isso, em todas as 

escolas que eu trabalhei, infelizmente... o agente sempre tem essa dificuldade. 

Muitas vezes está acontecendo várias situações importantes, por exemplo, reunião 

de pais, a grande maioria das vezes a gente sabe por um aluno, por um pai que 

pergunta no portão, por alguém que liga ï amanhã a reunião é que horas? ï e nós, 

que vamos [...] passar a informação, não temos a informação. Eu acho que 

informação - e o porquê dessa informação não ser passada pro agente que eu acho 

que explica tudo, essa questão de não ter... a visibilidade ali da função, isso a gente 

já passou por várias situações mesmo. [entrevistador: mas por que que você acha 

que isso acontece?] Por não ver importância de passar essa informação, como se... 

não fosse parte, do principal. É um tempero que se faltar o prato continua. 

(Entrevista concedida por C3, em 08/11/2021) 

 

Os trabalhadores não docentes têm convicção de que é importante aquilo que fazem, 

no entanto, admitem que tal importância não é reconhecida pelo Estado e, muitas vezes, 

também pela comunidade escolar. Para S1, os trabalhadores não docentes em Educação têm 

outros modos de atuação dentro da unidade escolar, de caráter educativo, negligenciados pela 

dinâmica escolar e ignorados pelo Estado: 
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[...] nós, trabalhadores e trabalhadoras da educação, que estamos no chão da 

escola, a gente também educa. Quando o aluno tá com problema, ele vem procurar 

nós, inspetora de alunos, agente de organização escolar, contar sua vida, os alunos 

homossexuais, os alunos que sofrem racismo, aluno que não tem a mãe, que não tem 

o pai, ele é acolhido, o aluno que sofre violência, ele procura nós, agentes de 

organização escolar. Então, a gente precisa ter, esse estado de São Paulo tem que 

olhar pra nós com respeito. Olhar pra nós, que a gente está lá no chão da escola 

pra ajudar a transformar esse processo. (Entrevista concedida por S1, em 

18/10/2021) 

 

A questão levantada por S1 acerca das diferentes formas de atuação dos trabalhadores 

não docentes na rotina escolar também é apontada por A3: 

 

[...] A gente é psicólogo, a gente é mãe, pai, a gente é tudo no pátio. [...]Ah, porque 

assim, às vezes eles não tem abertura, os alunos não tem abertura pra conversar em 

casa, e pega a gente pra conversar. Às vezes tem alguma dificuldade e tudo, até de 

relacionamento mesmo ï ah, eu estou gostando de tal pessoa, tia, não sei o que, que 

que eu faço? - às vezes até isso. Mas em casa, às vezes tem bastante aluno que já 

procurou, assim, pra conversar, pra desabafar e a gente ouve... a gente faz um 

pouquinho de cada aqui, a gente tenta ajudar. (Entrevista concedida por A3, em 

27/10/2021) 

 

Outra entrevistada amplia a discussão acerca da invisibilidade e falta de 

reconhecimento: 

 

Eu vejo assim que, principalmente, no cargo de agente da organização escolar, o 

que eu percebo é a falta de reconhecimento... essa é a grande dificuldade que o 

agente de organização escolar tem, porque ninguém reconhece, nem o mais alto 

cargo pra gente, que é o governador, nem a nós mesmos nos reconhecemos, então 

eu vejo que muita gente é agente de organização escolar por falta de oportunidade, 

não porque quer estar, mas por falta de oportunidade. (Entrevista concedida por 

B4, em 28/10/2021) 

 

Ao tratar da falta de reconhecimento e da invisibilidade, a entrevistada nos traz duas 

questões muito importantes, além da referência à falta de reconhecimento, amplamente citada 

entre os entrevistados; a primeira, sobre o autorreconhecimento e, a segunda, sobre a opção 

dos trabalhadores pela permanência na condição de agente escolar. A questão do 

autorreconhecimento, ou seja, o juízo de si, é apontado pela entrevistada como um problema, 

j§ que, segundo ela, ñnem a nós mesmos nos reconhecemosò; al®m disso, atribui ¨ ñfalta de 

oportunidadesò a presena de muitos colegas na profiss«o. Vale lembrar que o n²vel de 

formação dos trabalhadores não docentes entrevistados não corresponde à percepção, 

dominante no senso comum, de que se trata de pessoas com baixa escolaridade e formação 

deficitária; pelo contrário, o perfil que traçamos demonstra o elevado nível de formação e 

especialização, que, ao que tudo indica, permanece pouco aproveitado pelas unidades 

escolares.   
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O sentimento de ñn«o ser parte do principalò ou que ña aus°ncia do temperoò n«o afeta 

esse prato, como afirmou C3, deixa evidente como o juízo do outro e também de si guarda 

estreita relação com o modo com que os trabalhadores não docentes tratam a importância do 

trabalho que realizam. Nesse sentido, não podemos nos esquecer de como as visões sobre o 

ñtrabalho idealizadoò e o ñtrabalho realizadoò interferem significativamente na resposta ¨ 

pergunta se ño que eu fao ® importanteò. A dist©ncia entre a percep«o da ñimport©ncia do 

tipo de trabalho a ser realizadoò para a percep«o sobre a ñimport©ncia dada ao trabalho que 

efetivamente realizoò pode ser percebida quando os entrevistados falam da importância do 

trabalho realizado, retomando, como era de se esperar, aspectos apontados quando 

questionados sobre se ño que faziam era importanteò, como, por exemplo, a quest«o do 

reconhecimento público e da valorização por parte da escola,  

Ao tratar sobre a importância do trabalho realizado, perguntamos a todos os 

entrevistados como viam as diferentes atividades exercidas pelos membros da equipe escolar, 

sobre a relevância dos diferentes tipos de trabalhos realizados e dos sujeitos envolvidos; dois 

dos entrevistados responderam que: 

 

Ah, eu acho que o professor ele é mais importante porque ele é... a escola é feita 

pelo professor. Então, de certa forma. Então acho que o professor... eu acho que o 

professor e o agente talvez estariam lado a lado ali, porque... quando a gente fala 

em uma empresa, e a gente fala na produção, a produção é muito importante, se 

parar a produção para a empresa, a escola, quando a gente fala da escola, se 

pararem os professores e os agentes acabou. Tanto é que vai haver uma greve só de 

agente, e eles estão assim, pensando, como que eles vão fazer pra suprir a falta dos 

agentes. Então eu acho que o agente e o professor estão lado a lado no topo. [...] aí 

eu acho que vem o pessoal da limpeza, porque o pessoal da limpeza é essencial. 

Porque a escola... a gente viu, a gente ficou sem. Então a gente viu, assim, o 

sofrimento da escola sem esse pessoal muito importante. E aí a direção, também, eu 

acho que é importante, mas eu acho que... nos níveis, se for pensar no que é mais 

importante hoje, eu vejo que é nessa ordem. Primeiro os professores, agentes, 

depois agente de serviço e depois a gente pensa na parte da gestão. Eu acho... eu 

vejo dessa forma. (Entrevista concedida por B4, em 28/10/2021) 

 

É uma engrenagem, porém... sem o professor e sem o quadro de apoio... a escola 

fica, muito complicado o funcionamento dela. Porque, já teve já dias, de a gente 

estar sem gestão, sem coordenação, mas estávamos nós aí, os professores, a escola 

rodou. Então, acho que... lógico, a gestão é muito importante... pra coordenar, tudo, 

mas... pro funcionamento em si da escola, operacionalmente, esses dois. E o pessoal 

da limpeza também, lógico, mas quando fala apoio é que antes, até o começo do 

ano, o pessoal do apoio aqui... era do Estado que fazia a atividade de limpeza, 

agora é uma empresa terceirizada, igual merenda... (Entrevista concedida por A5, 

em 04/11/2021) 

 

Tanto para B4 como para A5, o trabalho realizado pelos professores é o mais 

importante, na mesma ordem ï segundo B4 ï dos agentes de organização escolar ï, que estão 

em vários lugares da escola ï no pátio, na secretaria, designados como GOE, por exemplo, 
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seguido do agente de serviços escolares, responsáveis pela limpeza. Já para A5, professor e 

quadro de apoio são essenciais. Para os entrevistados, a escola pode até funcionar sem a 

presença da equipe gestora (direção e coordenação pedagógica), mas sem professor e agente 

de organização escolar, não. E outros entrevistados, para reforçarem a importância do trabalho 

que realizam, tentam, diferentemente de B4, amenizar a centralidade do professor: 

 

A escola não funciona só com um, a escola não vai funcionar só com o professor, 

não é? Não é só professor, não é só o GOE, não é só a direção. Tem os agentes de 

organização, sem eles as documentações não ficam prontas e tem o pessoal que 

trabalha aqui fora, tem o pessoal do pátio e tem a gente, que faz a manutenção e 

deixa o ambiente melhor pros alunos. É um todo, não é só um, não é só o professor, 

é uma equipe toda que movimenta ali, pra funcionar. (Entrevista concedida por B1, 

em 28/10/2021) 

 

[...] quando se fala em escola, a primeira coisa que vem à cabeça é professor, 

escola sem professor... mas aí tem a nossa categoria que também, nós somos o filtro 

aqui. Qualquer um, se chegar aqui na escola, vai passar pela secretaria, os 

primeiros a abordarem ali, seremos nós. O aluno entrou pra escola, somos nós que 

estamos ali também, direcionando-os, professores, então, pessoal da merenda, da 

limpeza, é uma equipe... e óbvio, tem que ter as pessoas pra estarem, chefia, no 

caso, direção, coordenação, pra parte pedagógica, não tem assim como... 

classificar. Todo mundo ali integra alguma coisa. (Entrevista concedida por A4, em 

27/10/2021) 

 

No entanto, a discussão acerca da centralidade ou não do professor, nesse momento, 

n«o foi a posi«o dominante, aparecendo, fortemente, a men«o ao ñtrabalho coletivoò e a 

ideia de equipe.  

 

[...] Ninguém faz nada sozinho, é uma equipe. Então, uma equipe só na hora de 

braçal, tal, aí na hora do melhor, aí já não, faz a diferença. (Entrevista concedida 

por A2, em 27/10/2021) 

 

Acho que todos aqui são importantes. Nenhuma é mais nem menos que a outra. Da 

direção ao aluno, todos são importantes, porque os alunos aqui também fazem a 

função deles. Os alunos aqui também participam. Acho que não tem mais nem 

menos, não. (Entrevista concedida por B1, em 28/10/2021) 

 

Tem uma engrenagem. Como diz a Dona A. a gente conseguiu que a escola ficasse 

no nível que ficou graças a um trabalho de um conjunto de pessoas. Não só a 

direção, que também pesou bastante, funcionários em todas as áreas, então a gente, 

junto, conseguiu um bom trabalho. [...] eu acho que cada um tem a sua importância. 

(Entrevista concedida por B2, em 28/10/2021) 

 

Acho que todas as funções, independente de cada um, todas são importantes. Eu 

acho, eu acredito, porque assim, lá dentro são importantes, porque eles mexem com 

as coisas lá, direção e tudo, mas aqui fora também, se não tiver a gente... pra 

desenvolver o serviço que precisa fazer, a escola não anda também. (Entrevista 

concedida por B3, em 28/10/2021) 

 

Eu não gosto disso que é uma que é mais importante. Eu acho que tudo tem uma 

importância [...] Eu acho que aqui todo mundo é educador, nesse sentido. [...] Eu 
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não acho que tem um... que é mais importante, mais importante é o aluno, pra mim, 

é o aluno[...] e todo mundo faz falta... (Entrevista concedida por C1, em 08/11/2021) 

 

Essa sequência de excertos é representativa da percepção da maioria dos trabalhadores 

não docentes acerca da importância do trabalho de todos os envolvidos na vida da escola. No 

conjunto das entrevistas foram muitas as menções à relação entre a importância do trabalho 

realizado com o apoio e a afetividade dedicada aos alunos; com menor frequência, aparecem 

quest»es associadas ao ñamor ao trabalhoò e a ñautorrealiza«o profissional com o trabalhoò.  

A categoria ñimportância do trabalho realizadoò contrasta com os discursos 

recorrentes que marcaram a categoria ñcondições de trabalhoò.  ê import©ncia conferida ao 

trabalho realizado, são apresentados pelos entrevistados vários aspectos que afetam as suas 

condições de trabalho. Nesse sentido, identificamos três grandes grupos, com diferentes 

aspectos: o primeiro, trazendo questões que permeiam outras categorias, com menções à baixa 

remuneração, associada à sobrecarga de trabalho; o segundo, referente à percepção sobre a 

insegurança e integridade física no ambiente escolar e, o terceiro, sobre o trabalho 

propriamente dito.  No primeiro grupo, selecionamos alguns excertos que retomam questões 

relacionadas à remuneração e excesso de trabalho, tratadas agora na perspectiva de avaliação 

das condições de trabalho. 

 

[...] A gente tem que fazer tudo, ponto. Mas isso é, tá no rol do agente de 

organização. Eu acho que a gente não tem obrigação de dar aula, por enquanto, 

por enquanto. [...] A gente não tem obrigação da parte financeira, do resto, se você 

for ver no rol de atribuição do agente de organização, ele é basicamente tudo, ele 

abrange... a gente é total flex. A gente tem que fazer tudo, a gente tem que fazer 

administrativa, a gente tem que fazer pagamento, a gente tem que fazer atendimento 

ao aluno, atendimento aos pais, a gente tem que cuidar do aluno quando está sem 

professor, isso faz parte dos deveres do agente de organização... (Entrevista 

concedida por A1, em 27/10/2021) 

 

[Entrevistador: você se sente valorizado?] Não, nem um pouco. [...] quem entrou até 

dois mil e doze ainda tem um... teve uma evolução, teve uma promoção, que deu 

uma melhoradinha no salário. Mas o nosso salário-base tá abaixo do piso nacional. 

É mil reais e cinquenta e cinco. Que a maioria aí ganha isso. [...] Mas não tenho 

valorização nem a questão salarial nem a questão do quadro, que as escolas nunca 

estão com o quadro completo... cada vez vai sobrando mais trabalho. (Entrevista 

concedida por A5, em 04/11/2021) 

 

[...] Já tive mais, assim, mais motivação. Hoje em dia nem tanto, sinceramente pra 

você, pra levantar da cama pra vir trabalhar, tá difícil. Tanto por parte salarial, 

não por ambiente de trabalho que o ambiente é bom, mas pelo serviço em si, não 

vale mais a pena você esquentar a cabeça, não. [...] Pela própria valorização, você 

não tem valorização nenhuma, [...] em termo salarial, em termos de... nada. Você 

não tem incentivo pra você crescer, você não tem um plano de carreira, você não 

tem nada. E aí já fazem maldade, eles vão tirando em vez de te dar, só vão tirando, 

então... (Entrevista concedida por C2, em 08/11/2021) 

 






































































































































